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CONGRESSO NACIONAL

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 44, DE 2014

ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução 
n° 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória n° 652, de 25 de julho de 2014, que “Cria o Programa 
de Desenvolvimento da Aviação Regional”, teve seu prazo de vigência encenado no dia 24 de novembro do 
corrente ano.

Congresso Nacional, em 26 de novembro de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional
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Ata da 176ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 27 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Eduardo Suplicy.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 15 minutos e encerra-se às 17 horas e 56 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:



10 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação do Diário do Senado Federal. 
O expediente lido vai à publicação.

É o seguinte o expediente:

PARECERES
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DEFERIMENTOS

Em sua 9ª Reunião, realizada no dia 25 de novembro de 2014, a Mesa do Senado Federal deliberou so-
bre as seguintes matérias:

• Pelo deferimento dos Requerimentos de Informação n° 221, 585, 588, 663, 672, 705, 706, 774, 775, 
781, 799, 801, 842, todos de 2014, nos termos de seus relatórios;

ABERTURA DE PRAZO

• Pela aprovação do parecer favorável ao Projeto de Resolução do Senado n° 19, de 2014, que cria, nas 
dependências do Senado Federal, o Espaço do Ciclista, com infraestrutura física e operacional de apoio aos 
trabalhadores que utilizam bicicleta como meio de transporte;

– Foi encaminhado à publicação o Parecer n° 927, de 2014, da Mesa do Senado Federal referente ao 
Projeto de Resolução n° 19, de 2014.

– Fica aberto o prazo de 5 dias úteis para apresentação de emendas perante à Mesa.

APROVAÇÕES

• Pela aprovação dos Requerimentos n°s 817, 818, 871, de 2014, de tramitação conjunta, de matérias 
abaixo relacionadas, agrupadas da seguinte forma:

– O Projeto de Lei do Senado n° 228, de 2014, e o projeto de Lei da Câmara n° 36, de 2014, passam a 
tramitar em conjunto e vão sucessivamente à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH 
e à Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CE;

– O Projeto de Lei do Senado n° 304, de 2013, e o Projeto de Lei do Senado n° 231, de 2010, passam 
a tramitar em conjunto, retornando as matérias à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, à qual 
caberá emitir decisão terminativa;

– As Propostas de Emenda à Constituição n° 8, de 2009, e n° 2, de 2014, passam a tramitar em con-
junto e vão à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ;

Serão cumpridas as determinações da Mesa.

OFÍCIOS RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 73 



74 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 75 



76 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 77 



78 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 79 



80 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 81 



82 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 83 



84 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 85 



86 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 87 

Os Ofícios n°s S/29 a 44, de 2014, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados (n°s 225 a 240/2014, 
na Casa de origem), vão à CCT.

OFÍCIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

– n° S/45, de 2014 (n° 4.028/2014, na origem), encaminhando, para os fins previstos no art. 52, inciso X, 
da Constituição Federal, decisão proferida por aquela Corte, nos autos do Mandado de Segurança n° 25.962-
1/160, que declarou a inconstitucionalidade do art. 98 do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça.

À CCJ, em decisão terminativa.

É o seguinte o Ofício:
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
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ABERTURA DE PRAZO

Abertura do prazo de cinco dias úteis para apresentação de emendas, perante a Mesa, ao Projeto de Lei 
de Resolução nº 56, de 2014.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
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TÉRMINO DE PRAZOS

Encerrou-se no dia 26 de novembro o prazo fixado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem 
interposição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário dos Projetos de Lei do Senado 
n°s 307, de 2008; e 202, de 2014.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Comissões competentes, as matérias vão à Câmara dos 
Deputados.

Encerrou-se em 26 de novembro o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 22, de 2013.

Não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente.

COMUNICAÇÕES

Ofício nº 87/2014 – GLDBAG

Brasília, 27 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Aníbal Diniz como titular, na Comissão Temporária de Reforma 

do Código de Processo Civil – CTCPC, em substituição ao Senador Jorge Viana, em vaga destinada ao Bloco de 
Apoio ao Governo. – Senador Acir Gurgacz, Líder, em exercício do Bloco de Apoio ao Governo. 

(Será feita a substituição solicitada.)

 Ofício nº 88/2014 – GLDBAG

Brasília, 27 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador João Durval como suplente, na Comissão Temporária de Re-

forma do código de Processo Civil – CTCPC, em substituição ao Senador Humberto Costa, em vaga destinada 
ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Acir Gurgacz, Líder, em exercício do Bloco de Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 370/SD/2014-Lid

Brasília, 26 de novembro de 2014

Assunto: Indicação de membro em Comissão Mista – MPV 660/14

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo a Vossa Excelência a indicação do Deputado Sebastião Bala 

Rocha como membro titular, em minha substituição, na Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória nº 660 de 2014, que “Altera a Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, que dispõe sobre as tabelas de sa-
lários, vencimentos, soldos e demais vantagens aplicáveis aos servidores civis, aos militares e aos empregados 
oriundos do ex-Território Federal de Rondônia integrantes do quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei 
nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá outras providências.”

Na certeza da compreensão e do atendimento do pleito, expresso meus sinceros agradecimentos.
Atenciosamente, – Deputado Fernando Francischini, Líder do Solidariedade

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. GLPMDB nº 217/2014

Brasília, 25 de novembro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos termos regimentais, a indicação dos 

Senadores do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV) para a composição da Comissão Mista criada com a fi-
nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 660, de 2014, que altera a Lei nº 12.800, 
de 23 de abril de 2013, que dispõe sobre as tabelas de salários, vencimentos, soldos e demais vantagens 
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aplicáveis aos servidores civis, aos militares e aos empregados oriundos do ex-Território Federal de Rondô-
nia integrantes do quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá 
outras providências.

TITULARES SUPLENTES
Senador Valdir Raupp Senadora Ivonete Dantas

Senador Eduardo Braga Senador Casildo Maldaner
Senador Ivo Cassol Senadora Ana Amélia

Senador Romero Jucá
Senador Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Olivei-
ra, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria

(Serão feitas as substituições solicitadas.)

OF/LID/Nº 195/2014

Brasília, 27 de novembro de 2014

Assunto: Substituição de membro CPMI Petrobras.

Senhor Presidente,
Indicamos a Vossa Excelência o deputado Arnaldo Jordy – PPS/PA para integrar, como titular, em 

substituição ao deputado Rubens Bueno, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, com a finalidade de 
investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRÁS), ocorridas entre os 
anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, no Texas (EUA); ao lançamento de 
plataformas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionário da estatal; e ao superfaturamento na cons-
trução de refinaria.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, Líder do PPS – Deputado Sarney Filho, Líder do PV.

(Será feita a Substituição solicitada)

OF/B/nº155/14

Brasília, 27 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação da Deputada Janete Capiberibe (PSB-AP) como titular, da 

Medida Provisória nº 660, de 2014, “Altera a Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, que dispõe sobre as tabe-
las de salários, vencimentos, soldos e demais vantagens aplicáveis aos servidores civis,  aos militares e aos 
empregados oriundos do ex-Território de Rondônia integrantes do quadro em extinção de que trata o art. 
85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá outras providências”, em substituição ao Deputado Beto 
Albuquerque (PSB-RS).

Respeitosamente, – Deputado Glauber Braga Vice-Líder do PSB

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício n° 110, de 2014, do Senador Antônio Carlos Valadares, referente ao Requerimento n° 806, de 
2014, de missão, por meio do qual relata participação no 69° Período de Sessões da Assembleia Geral da ONU, 
entre os dias 17 e 21 de novembro de 2014, em Nova Iorque, Estados Unidos.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Ofício n° 187, de 2014, do Senador Ciro Nogueira, referente ao Requerimento n° 876, de 2014, de 

missão, por meio do qual relata participação na Audiência Parlamentar Anual da União Interp ar lamentar 
por ocasião da Assembléia Geral da ONU, no período de 19 a 20 de novembro de 2014, em Nova Iorque, 
Estados Unidos.

O Requerimento vai ao Arquivo.
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REQUERIMENTOS
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OFÍCIOS DE MINISTROS DE ESTADO

– Ofício n° 53, do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, de 26 de no-
vembro de 2014, em resposta ao Requerimento n° 636, de 2014, de informações, de autoria da Senadora 
Vanessa Grazziotin;

– Ofício n° 875, do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, de 26 de novembro de 2014, 
em resposta ao Requerimento n° 625, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;

As informações foram encaminhadas, em cópia, à Requerente.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE

Aviso n° 846, de 27 de novembro de 2014, do Ministro de Estado da Saúde, em resposta ao Requeri-
mento n° 333, de 2014, de informações, de autoria do Senador Álvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.

AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

N° 84, de 2014 (n° 1.207/2014, na origem), encaminhando cópia do Acórdão n° 3201/2014 -TCU, sobre 
a Resolução n° 6, de 2014, do Senado Federal (TC 011.779/2014-4).

À CAE.
O Aviso encontra-se disponibilizado eletronicamente no sítio do Senado Federal.
N° 85, de 2014 (n° 1.225, na origem), encaminhando cópia do Acórdão n° 3.216/2014-TCU, sobre a fi-

xação, para o exercício de 2015, dos coeficientes das quotas do Fundo de Participação dos Municípios (TC n° 
028.355/2014-8).

À CMA.
O Aviso encontra-se disponibilizado eletronicamente no sítio do Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Ofício nº 46, de 2014
Assunto: indicação de Líder. Liderança do PSB.
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Sr. Presidente, a Liderança do PSB (Partido Socialista Brasileiro) comunica à Mesa Diretora do Senado 
Federal que, em reunião da Bancada, decidiu pela indicação da Senadora Lídice da Mata como nova Líder do 
partido e do Senador João Capiberibe como Vice-Líder a partir do dia 26 de novembro de 2014, de acordo com 
os termos regimentais desta Casa Legislativa.

Cordialmente.
Senadora Lídice da Mata.
Senador João Capiberibe.
Senador Antônio Carlos Valadares.
Senador Rodrigo Rollemberg.
Dirigido ao Senador Renan Calheiros.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício nº 46/2014-GLPSB 

Em 26 de novembro de 2014

Assunto: Indicação de Líder
Ref. Liderança do PSB

Senhor Presidente,
A Liderança do PSB (Partido Socialista Brasileiro) comunica à Mesa Diretora do Senado Federal que, em 

reunião da bancada, decidiu pela indicação da Senadora LÍDICE DA MATA como nova Líder do partido e do 
Senador JOÃO CAPIBERIBE como Vice-Líder a partir do dia 26 de novembro de 2014, de acordo com os termos 
regimentais desta Casa Legislativa.

Cordialmente, Senadora Lídice da Mata, PSB/BA – Senador João Capiberibe, PSB/AP – Senador Anto-
nio Carlos Valadares, PSB/SE – Senador Rodrigo Rollemberg, PSB/DF.  

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Há oradores inscritos. Pela ordem de 
inscrição, o primeiro orador inscrito é o Senador Eduardo Suplicy. 

Senador Eduardo Suplicy, com a palavra, neste momento. Temos a presença, neste momento, no plená-
rio, do Senador Cristovam e do Senador Petecão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Querido Senador Paulo Paim, que preside esta sessão, é uma honra para mim tê-lo como Presidente 
desta sessão desta quinta-feira muito especial. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Suplicy, permita que eu...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... informe que aqui, à nossa esquerda, 

os companheiros do Aerus – a Graciele, inclusive, numa cadeira de rodas –, todos na expectativa da votação 
da próxima terça. Eles ficarão de plantão aqui, todo o fim de semana, numa vigília em que já estão há uma se-
mana aqui no Salão Verde.

Sejam todos bem-vindos. 
Nós, ao longo da sessão, falaremos da importância dessa mobilização nacional, que vocês vêm fazen-

do há mais de uma década e que esperamos, na terça-feira, mediante documento encaminhado via LDO pela 
Presidenta, projeto, seja votado e vocês possam, como eu disse ontem, voltar para suas casas, cientes do dever 
cumprido e vitoriosos. 

Custou mas estamos chegando lá.
Senador Suplicy com a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Quero saudar todos os representantes do 

Aerus, que tive a oportunidade de visitar e de dar um abraço solidário, e cumprimentar o Senador Paulo Paim, 
que é um gigante maleado na luta das senhoras e dos senhores.

V. Exª tem todo o meu respaldo e apoio nessa incansável luta de mais de 10 anos, para que sejam reconhecidos 
os direitos de todos aqueles que trabalharam na Varig e nas demais empresas onde estão os aposentados do Aerus. 
Falaram-me sobre quantos, ao longo desses anos, já se perderam. Muitas vidas já se perderam, mas os sobreviven-
tes que aqui estão continuam lutando pelos seus direitos, que precisam ser assegurados por eles e por suas famílias.

Então, sou solidário às suas proposições e que sejam tomadas as medidas, inclusive pela Presidenta Dil-
ma Rousseff, no sentido de finalmente se assegurarem os direitos que lhes são devidos. 

Meus cumprimentos e meu abraço solidário a todos vocês. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Quebrando o protocolo, o próprio Pre-
sidente bate as palmas. (Palmas.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Mas, Presidente Paulo Paim, eu queria aqui 
dar uma notícia interessante que ocorre em dois outros lugares do mundo.

V. Exª, como todos nós, acompanhou o noticiário desses últimos anos, na Espanha, onde, tal como no 
Brasil, movimentos sociais se fortaleceram, saíram às ruas e protestaram contra o alto desemprego, as disparida-
des crescentes de riqueza e de renda e também contra a corrupção de diversas pessoas nos níveis de governo. 

E eis que, desses inúmeros movimentos sociais dos últimos anos, aquelas pessoas se organizaram em torno 
de um partido que se denominou “Podemos”. Esse partido, finalmente, começou a se organizar e a se formalizar 
como partido, elaborou um programa de governo que é o resultado de um processo de elaboração coletiva 
do programa do “Podemos”, através de um método aberto e cidadão em que participam milhares de pessoas.

Partindo de uma proposta – digamos – de um rascunho, o processo se constituiu em três etapas: pri-
meiro, debate e sugestões encaminhadas on-line, a título individual através da internet; emendas coletivas nos 
círculos do chamado “Podemos”; e o referendo on-line para cada uma das proposições. 

E eis que esse partido, através de seis linhas, especialmente de recuperar a economia, construir a demo-
cracia; conquistar a liberdade, construir a democracia; conquistar a igualdade, construir a democracia; recuperar 
a fraternidade, construir a democracia; conquistar a soberania, construir a democracia; e, finalmente, recuperar 
a terra, construir a democracia, elaborou um programa que, agora, está cada vez mais conhecido na Espanha.

O partido se organizou para, primeiro, participar das eleições para o Parlamento Europeu e conseguiu 
eleger cinco representantes. Agora se prepara e, há dois finais de semana, se reuniram todos para formalizar a 
sua participação nas próximas eleições espanholas. 

Pois eis que o jornal El País, da Espanha, mostrou um fenômeno simplesmente formidável, porque, nas 
eleições gerais de 2011, por exemplo, o principal partido da Espanha era o PP com 44,6%; o segundo, o Partido 
Socialista Operário Espanhol, 28,7%; e outros, 15,1%, outros mais baixos.

Pois bem, daí, em agosto de 2014, é que se formou o PP. E, nas pesquisas organizadas pelo instituto re-
lacionado ao jornal El País, eis que surgiu o seguinte: o “Podemos” provocou um cisma sem precedentes na 
política espanhola, está em condições de saltar pelos ares do tabuleiro eleitoral. E a formação que é liderada 
por Pablo Iglesias, que poderá ser incluído na lista mais votada, segundo o resultado da encuesta Metroscopia 
do El País, agora, o Zhou tem partidos como UPYD, com 3,4%; o IU/ICV, com 3,8%; outros e em branco, 18,2%; 
o PP, que, em 2011, tinha 44,6%, baixou para 20,7%; e o Partido Socialista Operário Espanhol, que estava com 
28,7%, em 2011, agora está com 26,2%; e este novo partido “Podemos”, desde quando foi organizado, passou 
de 10,7%, em agosto de 2014, 13,8%, em outubro de 2014, e agora, em novembro de 2014, segundo a notícia 
de El País, está liderando com 27,7% dos votos.

O que eu gostaria de transmitir ao querido amigo Paulo Paim é que, no item que diz respeito a se recu-
perar a economia e a construir a democracia, o item 1.12, está falando, Presidente Paulo Paim, sobre o direito 
a uma renda básica para todos, a cada um dos cidadãos, pelo mero direito de ser uma pessoa e, como míni-
mo, de receber o valor correspondente ao necessário para sair da pobreza com o fim de possibilitar um nível 
de vida digno. A renda básica não substitui o Estado de bem-estar, senão que trata de adaptá-lo a uma nova 
realidade socioeconômica, à substituição das prestações sociais menores condicionadas à quantia deste in-
gresso básico: o financiamento através de uma reforma progressiva do imposto de renda da pessoa física e da 
luta contra a fraude fiscal.

Ora, notem que os temas principais do item “Recuperar a economia” são os seguintes: plano de resgate 
cidadão centrado na criação do emprego decente em todos os países do sul da Europa; auditoria cidadã da dívi-
da; conversão do Banco Central espanhol em uma instituição democrática para o desenvolvimento econômico 
dos países, do Banco Central europeu; a criação de uma agência pública europeia de avaliação; a reorientação 
do sistema financeiro para consolidar um sistema bancário a serviço dos cidadãos; a recuperação do controle 
público nos setores estratégicos da economia; intercâmbio fluido e transparente da informação fiscal entre 
todas as administrações tributárias europeias; a obrigatoriedade para todas as empresas multinacionais e suas 
filiais de render contas de suas atividades em termos globais e conforme o que acontece em cada país; a per-
seguição e endurecimento das sanções de delito fiscal; a política tributária justa orientada para a distribuição 
da riqueza e a serviço de um novo modelo de desenvolvimento; a aposta sustentada por uma modificação de 
modelo produtivo mediante o desenvolvimento de um sistema de investigação, desenvolvimento e inovação 
de maior valor agregado; e, finalmente, o direito a uma renda básica para todos.

Há outros capítulos ainda, conforme eu mencionei, mas eu vou me ater a estes aqui, pedindo que possa 
o serviço taquigráfico, depois, colocar pelo menos os títulos e subtítulos dos itens de 2 a 6, traduzindo-os do 
espanhol para o português.
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Mas eu gostaria de acrescentar aqui outra boa nova para quem, como eu, tem sido entusiasta da pro-
posta da Renda Básica de Cidadania.

É a seguinte a notícia de hoje que vem do Uruguai:

Pesquisas indicam que Vázquez vencerá eleições no Uruguai com ampla vantagem.
O candidato do partido governista Frente Ampla à Presidência do Uruguai, Tabaré Vázquez, será eleito 
presidente no próximo domingo com no mínimo 14 pontos de vantagem sobre o opositor Luis Lacalle 
Pou, do Partido Nacional, segundo pesquisas eleitorais publicadas nesta quarta-feira, as últimas que vão 
ser divulgadas antes da votação.
Os levantamentos feitos pelos Institutos Equipos Mori e Cifra reafirmaram a ampla vantagem do ex-pre-
sidente Vázquez. Além disso, as empresas consideraram em seus relatórios que a vitória do candidato 
apoiado pelo atual presidente, José Mujica, é praticamente certa.
Segundo a Equipos Mori, a chapa formada por [Tabaré] Vázquez e Raúl Sendic tem 53% das intenções de 
voto, enquanto a de Luis Lacalle Pou e Jorge Larrañaga tem 37%, apontando até 16 pontos de diferença.
Os eleitores indecisos somam 5%. Já os que votarão em branco ou nulo também foram 5%.
No primeiro turno [das eleições realizadas há algumas semanas], Vázquez obteve 47,9% dos votos váli-
dos, enquanto Lacalle Pou conseguiu 30,9% e o candidato do Partido Colorado, Pedro Bordaberry, ficou 
com 12,9%.

Mas o que eu gostaria, aqui, de também salientar, Presidente Paulo Paim, é que, dentre as linhas progra-
máticas para 2015/2020 do Movimento de Participação Popular, ou seja, da tendência política de Pepe Mujica, 
Tabaré Vázquez e da esposa de Pepe Mujica, que é a nossa querida Senadora Lúcia Topolansky, no item nº 5 
das linhas programáticas está escrito: “Aprofundar as políticas sociais, descentralização da política e a partici-
pação dos cidadãos.”

E, logo abaixo, vem um item que diz:

Resta um salto grande das políticas sociais, integrando fatores econômicos que contribuam para dimi-
nuir as diferenças sociais. As políticas públicas sociais devem caminhar em direção a uma Renda Básica 
Universal.

Ou seja, da Espanha para o Uruguai, as boas noticiais de como é que mais e mais movimentos popula-
res passam a compreender a profundidade e os efeitos positivos que advirão da proposição da renda básica 
de cidadania.

Quero aqui reiterar que estou no aguardo da possibilidade de um diálogo com a querida Presidenta 
Dilma Rousseff a respeito da sugestão que formulei e que foi aqui apoiada pelos 81 Senadores de todos os 
partidos, pelos 16 Líderes dos partidos políticos no Senado Federal. Todos subscreveram e assinaram a carta, 
encaminhada em mão por mim à Presidenta Dilma Rousseff, segundo a qual seria bom se ela constituísse uma 
equipe de trabalho para justamente estudar as etapas previstas na Lei 10.835, de 2004. Essa lei estabelece que 
nós iremos gradualmente passar do Programa Bolsa Família, que, hoje, com muita eficiência, tem contribuído 
para erradicar a pobreza absoluta e melhorar a condição de vida, sobretudo, da população mais carente no 
Brasil, até que cheguemos ao dia em que houver a renda básica de cidadania, aqui aprovada por todos os par-
tidos e Senadores e também lá na Câmara dos Deputados.

Já vai fazer 11 anos desde o dia 8 de janeiro de 2004, quando o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva san-
cionou essa lei.

(Soa a campainha.)

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Concluindo, Sr. Presidente, eu estou justa-
mente no aguardo de que possa a Presidenta Dilma analisar a lista de 70 nomes dos mais eminentes especia-
listas e estudiosos dos programas de combate à pobreza, de transferência de renda, estudiosos do Programa 
Bolsa Família, mas que compreendem as vantagens de como a renda básica de cidadania poderá significar uma 
elevação do grau de dignidade e liberdade para todos os seres humanos em nosso País.

Quero, aqui, saudar a visita a nosso País do grande economista francês Thomas Piketty, autor do livro que 
tem tido extraordinária vendagem em todos os países do mundo, inclusive, agora, aqui no Brasil, denominado 
O Capital no Século XXI. 
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Ainda ontem, ele fez uma palestra na Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Uni-
versidade de São Paulo e, perante tantos economistas – André Lara Resende, Paulo Guedes e outros –, falou, 
em inglês, sobre como será importante realizar um desenvolvimento, mas observando que a renda do traba-
lho e a renda do capital têm tido dinâmicas bastante diferentes. Ele creditou, principalmente, à dificuldade de 
acesso de grande parte da população ao ensino superior de qualidade o avanço expressivo da desigualdade 
nos últimos 30 anos. Avaliou como preocupante o descompasso entre o ritmo de avanço da renda real das 
grandes riquezas, entre 6% e 7% ao ano, em termos reais, de acordo com os dados retirados dos rankings da 
revista Forbes, e da renda do trabalho, entre 1% e 2% ao ano. 

A desconcentração de renda não passa, necessariamente, pelo crescimento econômico. Há necessidade 
de políticas ativas de redução da desigualdade que priorizem o acesso universal a uma educação de qualidade, 
um sistema tributário progressivo e o desenvolvimento do mercado de trabalho para melhor desempenhar 
esse papel. 

Tenho a convicção de que será interessante perguntarmos ao Thomas Piketty, também, a sua avaliação 
sobre a proposição da renda básica de cidadania, porque ele, já em escritos anteriores, manifestou-se favorá-
vel a essa proposição.

Muito obrigado, Senador Paulo Paim. Mais uma vez, meu abraço solidário e que a causa do Aerus e de 
todos os que aqui esperam essa decisão seja efetivamente bem sucedida e complementada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Se V. Exª quiser, posso presidir a sessão para que V. Exª use da palavra.

DOCUMENTO, EM ESPANHOL, ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY.EM SEU 
PRONUNCIAMENTO AGUARDANDO TRADUÇÃO PARA POSTERIOR PUBLICAÇÃO NA ÍNTEGRA
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– PODEMOS.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matérias referida:
– Linhas programáticas 2015-2020; 
– Queda da desigualdade não virá do crescimento, diz Piketty.

Linhas programáticas 2015-2020 do movimento de Participação Popular, tendência política de Pepe 
Mujica e da Lucia Topolansky: nº 5

Aprofundar as políticas sociais, descentralização da política e participação dos cidadãos.
Resta um salto grande das políticas sociais, integrando fatores econômicos que contribuam para dimi-

nuir as diferenças sociais.
As políticas públicas sociais devem caminhar em direção de uma Renda Básica Universal. (rbu).

Pesquisas indicam que Vázquez vencerá eleições no Uruguai com ampla vantagem

Levantamentos dos institutos Equipos Mori e Cifra mostram ampla vantagem do ex-presidente.

EFE

O candidato do partido governista Frente Ampla à presidência do Uruguai, Tabaré Vázquez, será eleito 
presidente no próximo domingo (30) com no mínimo 14 pontos de vantagem sobre o opositor Luis Lacalle Pou, 
do Partido Nacional, é o que revelam as pesquisas publicadas nesta quarta-feira (26), as últimas antes da votação.

Os levantamentos feitos pelos institutos Equipos Mori e Cifra reafirmaram a ampla vantagem do ex-pre-
sidente Vázquez. Além disso, as empresas consideraram em seus relatórios que a vitória do candidato apoiado 
pelo atual presidente, José Mujica, é praticamente certa.

Segundo a Equipos Mori, a chapa formada por Vázquez e Raúl Sendic tem 53% das intenções de voto, 
enquanto a de Luis Lacalle Pou e Jorge Larrañaga tem 37%, 16 pontos de diferença. Os eleitores indecisos so-
mam 5%. Já os que votarão em branco ou nulo também foram 5%.

Em comparação com a última pesquisa desse instituto, realizada na semana passada, Vázquez subiu mais 
dois pontos percentuais, enquanto Lacalle perdeu um. "Tabaré Vázquez será eleito presidente do Uruguai no 
próximo domingo e conduzirá os destinos do país pelos próximos cinco anos", afirmou a empresa de consultoria.
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A pesquisa foi feita entre 18 e 25 de novembro com 700 entrevistados e sua margem de erro é de 3,7%. 
A Cifra, por sua vez, apontou que Vázquez tem 52,5% das intenções de voto, contra 37,8% de Lacalle, uma di-
ferença de 14,7 pontos. Votos brancos e nulos somaram 4,4% e 5,6% dos eleitores estão indecisos. O levanta-
mento não teve a ficha técnica divulgada.

Após a realização do primeiro turno no dia 26 de outubro, as principais empresas de estudos políticos do 
Uruguai reconheceram seus "erros" nas pesquisas anteriores ao pleito, já que não conseguiram prever a maioria 
absoluta do Frente Ampla no parlamento, tal como foi confirmado na apuração oficial dos votos.

No primeiro turno, Vázquez obteve 47,9% dos votos válidos, enquanto Lacalle Pou conseguiu 30,9% e o 
candidato do Partido Colorado, Pedro Bordaberry, ficou com 12,9%.

Queda da desigualdade não virá do crescimento, diz Piketty

Camila Veras Motta
De São Paulo

A redução da desigualdade não virá do crescimento econômico. Um sistema tributário progressivo, que 
incida sobre as grandes riquezas, e a igualdade de oportunidades de acesso à Educação são mais decisivos 
para reverter a trajetória de aumento da concentração da renda observada entre os 20 países mais ricos des-
de a década de 80. Essas ideias são do economista francês Thomas Piketty e marcaram o início, ontem em São 
Paulo, da etapa brasileira da turnê mundial do livro "O Capital no Século XXI".

No auditório da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo 
(FEA-USP), os 310 lugares estavam preenchidos – 150 convidados, entre professores, economistas de bancos e 
consultorias, e muitos estudantes. Boa parte dos 800 inscritos não compareceu. Outras cinco salas com proje-
tores, que não foram utilizadas, estavam reservadas para acomodar aqueles que não coubessem no auditório.

Ainda assim, Piketty entrou na sala rodeado de pedidos de dedicatória e câmeras de telefone celular 
e, pouco antes do início de sua fala, foi deslocado para um lugar reservado para ser "preservado do assédio".

Ao lado dos economistas André Lara Resende e Paulo Guedes, Piketty usou seus 45 minutos – em um 
inglês marcado pelo sotaque francês – para desenvolver os temas da obra ligados à dinâmica da renda do tra-
balho e a da renda do capital – que inclui bens, investimentos em propriedade, em ações – nas nações ricas, 
especialmente nos Estados Unidos, Reino Unido, França e Alemanha.

No caso específico dos EUA, Piketty creditou principalmente à dificuldade de acesso de grande parte da 
população ao ensino superior de qualidade o avanço expressivo da desigualdade nos últimos 30 anos.

O economista avaliou como "preocupante" o descompasso entre o ritmo de avanço da renda real das 
grandes riquezas – entre 6% e 7% ao ano em termos reais, de acordo com dados retirados de rankings da re-
vista "Forbes" – e da renda do trabalho, entre 1% e 2% ao ano. Para ele, a desconcentração de renda não pas-
sa necessariamente pelo crescimento econômico. Políticas ativas de redução da desigualdade, que priorizem 
o acesso universal a uma Educação de qualidade, um sistema tributário progressivo e o desenvolvimento do 
mercado de trabalho, conseguem desempenhar melhor esse papel.

Em relação ao sistema tributário, Piketty lembrou que países como EUA e Reino Unido taxam atualmente 
as grandes riquezas em patamares que variam entre 30% e 40%. Os níveis são bastante modestos se compa-
rados àqueles que vigoraram entre os anos 30 e 80 – quando esses países experimentaram uma redução ex-
pressiva dos níveis de desigualdade de renda -, em torno de 80%. "E isso não destruiu o capitalismo americano 
ou britânico", provocou.

O Brasil, afirmou, poderia ser "mais transparente" na divulgação das estatísticas relacionadas ao imposto 
de renda. A informalidade e a ausência de séries históricas mais longas ainda atrapalham o desenho preciso 
da realidade brasileira feita sobre as análises estatísticas, mas muitas vezes os pesquisadores esbarram em di-
ficuldades de acessar os dados oficiais, disse o economista.

Com as informações disponíveis atualmente, observou, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad) mostra um nível de concentração e o imposto de renda, outro. "As pesquisas domiciliares são impor-
tantes, mas elas precisam ser complementares aos dados dos órgãos de fisco."

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª está convidado.
Só quero, neste momento, da Presidência, a pedido do Aerus, ler a seu lado, Senador Suplicy, o manifesto 

que eles me entregaram esta semana – eles estão há uma semana acampados aqui –, o manifesto Aerus, sim-
bolizado em mil cruzes que foram colocadas em torno, em frente ao Congresso, cujo título é “A cada 48 horas 
morre um participante. Chega desse genocídio!”



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 169 

Após três vitórias consecutivas na Justiça, a última conquistada no dia 19 de setembro, por decisão con-
cedida pelo Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, nós aposentados e participantes do Aerus, Fun-
do de Pensão dos Trabalhadores da Varig, Transbrasil, entre outras, estamos na expectativa de receber o 
pagamento integral do nosso benefício.
No dia 12 de novembro, enfrentamos mais uma batalha e conquistamos a aprovação na Comissão Mista 
do Orçamento (CMO) do PL 31, de 2014, projeto de lei encaminhado pela Presidenta Dilma, que abrirá 
crédito para recebermos o nosso direito.
Esta é uma importante vitória para nós, mais de 20 mil aeronautas e aeroviários, que trabalhamos uma 
vida inteira para termos uma velhice digna. Para que essa conquista vire uma realidade, dependemos de 
uma ratificação dos Srs. Parlamentares no Congresso Nacional nessa terça-feira, ao meio-dia, quando 
será votada, enfim, a Peça Orçamentária.
Desde 12 de abril de 2006, são mais de 3.040 noites mal dormidas e, ao acordar, a mesma dúvida: “Até 
quando?” Há um verdadeiro genocídio acontecendo e isso tem que acabar.
Srªs e Srs. Parlamentares, ratifiquem nossa decisão para que possamos ter um Natal e Ano Novo livres 
de pesadelo. Não queremos nada que não seja nosso. Apenas que o Governo Federal e o Congresso Na-
cional cumpram a sentença judicial. Acabem com esse sofrimento para que outras famílias não sejam 
destroçadas. 

Enfim, o PL 31, foi acertado ontem, será votado como primeiro item na próxima terça-feira.
Eu estou convencido de que, na próxima terça-feira, o Congresso vai cumprir o seu papel, para vocês 

terem o direito, definitivamente, reconhecido com a verba para o pagamento e, quem sabe já na terça-feira à 
noite vocês poderão retornar para as suas casas, não com esse cartaz que fala da morte, com tristeza, mas com 
a vitória pela aprovação do projeto, lembrando a importância da vida.

Sejam todos bem-vindos. É sempre uma alegria estar com vocês, apesar do sofrimento que a causa traz 
a todos. Eu me comprometi e reafirmo aqui da tribuna que, tanto no sábado quanto no domingo, eu estarei 
com vocês conversando e, na segunda, esperando a votação da terça. (Palmas.)

O Senador Suplicy está com a palavra, para coordenar os trabalhos.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito bem. É o Senador Paulo 
Paim em sua incansável batalha solidária a todos do Aerus. Tem a palavra V. Exª pelo tempo regimental, com 
toda a flexibilidade que esta quinta-feira está nos proporcionando.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Senador Suplicy.

Senador Suplicy, de pronto, digo que já estou com saudades do senhor no ano que vem. Porque, infeliz-
mente, o Senador Suplicy, um dos melhores parlamentares que conheci em toda a minha vida política, não esta-
rá conosco no ano que vem, devido ao resultado do processo eleitoral. É um parlamentar íntegro, competente. 
Algumas vezes em que ele não estava no plenário, eu perguntava por ele e me diziam que ele estava fazendo 
palestra na África, na Ásia, na Europa, na América Central, falando da importância do projeto da renda mínima 
para estender a todos o direito de receber esse benefício consagrado já, por iniciativa dele, em alguns países.

Eu, gentilmente, pediria aos companheiros aqui presentes que bateram palmas para mim que batessem 
palmas... (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado. É gentileza do 
Senador Paulo Paim e de todos os senhores e senhoras. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Segurando a emoção do momento pela homena-
gem simbólica que fizemos ao Senador Suplicy e também aos milhares de lutadores do Aerus, eu pretendo, 
na semana que vem, fazer um pronunciamento no qual vou demonstrar a minha preocupação com algumas 
propostas que estão sendo mais do que apresentadas, votadas, quer no Supremo, quer nesta Casa, com a par-
ticipação do Executivo. Por exemplo, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. O Supremo acabou de decidir 
que quem não deposita o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço só terá que pagar para o trabalhador os úl-
timos cinco anos. Isso é um incentivo para as pessoas não depositarem o Fundo de Garantia, porque antes ele 
pagava os últimos trinta anos. Agora ele não paga, deixa de pagar um ano, dois anos, três anos, quatro anos, 
dez anos, vinte anos, trinta anos, quarenta anos, e vai pagar somente os últimos cinco anos.

Eu, sinceramente, estou preocupado com essa decisão do Supremo. Apresentei um projeto exatamente 
na contramão dessa decisão, dizendo que quem não depositou o Fundo de Garantia do Trabalhador vai ter 
que pagar, pelo menos, retrocedendo a três décadas. Porque é inadmissível! O cara não paga, e é beneficiado 
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por não pagar, pelo período que a lei mandava, por uma decisão do Supremo, de que agora vai ser os últimos 
cinco anos? 

Tem uma outra proposta que eu vou aprofundar. É uma que diz que o trabalhador, usando o EPI, o equi-
pamento de segurança, não tem mais direito ao adicional de insalubridade, periculosidade. Então, por exemplo, 
o próprio piloto de avião não terá direito mais a nenhum adicional? Não tem risco de vida? Um soldado, um 
policial que enfrenta um conflito, não importa se em um grande centro ou em uma favela, uma quadrilha não 
terá mais o adicional de risco de vida, porque ele tem ali o capacete e o colete de segurança? Alguém dentro 
de uma fábrica, em uma fundição, que use o capacete, botou a máscara ou os óculos, também não terá direito 
mais a especial?Isso tudo está me deixando perplexo. 

E uma outra medida também, que eu vi recentemente, que diz que se você tem uma dívida no banco e 
for demitido, o banco pode pegar todo o seu dinheiro para ele até a sua rescisão de contrato. 

Onde é que nós estamos? Se continuarmos a caminhar nesse sentido vamos voltar ao regime da escravidão. 
E tem mais coisas além dessas. A terceirização desenfreada, sem limite. Tudo poderá ser terceirizado. 

Adeus CLT, adeus direitos dos trabalhadores.
Então a preocupação que estou tendo é muito grande, mediante documentos que estou recebendo. 

Entendo eu que o movimento sindical brasileiro deveria fazer inclusive um congresso nacional, nem que seja 
no mês de maio, mês do trabalhador, para refletir sobre tudo isso.

Está vindo aí, com muita força, com muita força, amparada nos três poderes, queiramos ou não, a flexi-
bilização direta dos direitos dos trabalhadores. E flexibilizar, para quem disser assim: “Flexibilizar, o que é? É ser 
mais flexível?”, é retirar direitos dos trabalhadores. É a retirada de direitos dos trabalhadores. Por isso temos que 
estar em estado de alerta. A luz amarela acendeu em relação aos direitos dos trabalhadores.

Recebi ontem inclusive um documento muito bem formulado por um articulista – não vou citar a fonte 
–, dizendo que aposentado e pensionista não têm que se queixar não, que o salário deles está muito bom. Eu 
passo pelas ruas por onde ando, o cidadão me diz: “Eu ganhava dez salários mínimos, estou ganhando um, 
estou ganhando dois.” Se ganhava mais, ganhava... Enfim, perderam mais de 90% do benefício. E esse articu-
lista – está chegando à mão de todos os Senadores – dizendo que os aposentados e pensionistas estão muito 
bem. Podem estar muito bem na casa dele, se o pai dele foi um juiz, se o pai dele for um ex-deputado, se o pai 
dele for um ex-desembargador, se for um ex-ministro, se for um ex-presidente desse ou daquele poder. Pode 
ser. Mas se disser para mim que assalariado brasileiro que está aposentado não teve defasagem de até 80% do 
seu salário está mentindo. Está mentindo, eu digo aqui da tribuna.

Vou vir com esse documento que eles estão espalhando para todos os Senadores e vou fazer o contra-
ditório, porque não é verdade. A situação dos aposentados e pensionistas é lastimável. Tanto que os presiden-
ciáveis, por pressão popular, tiveram que se posicionar. E ambos disseram – e a Presidenta foi a vitoriosa – que 
conversariam com o movimento social e sindical para ter uma política de recuperação dos benefícios dos apo-
sentados, uma política para os aposentados e também mudanças profundas no fator previdenciário. Por isso 
faço esse alerta. Mas esse é um discurso que farei ainda na semana que vem.

Mas quero aqui, Sr. Presidente, fazer um registro que achei importante, de um movimento da Federação 
dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado do Paraná – Fetiep, que encaminhou para mim material relativo ao 
Seminário “Repensar o Mundo do Trabalho e Elevar o Protagonismo da Classe Trabalhadora”.

Esse seminário aconteceu no dia 29 de agosto deste ano, em Curitiba. Fui convidado para estar lá. Infe-
lizmente, não pude participar. No entanto, encaminhei um vídeo falando o que falei aqui e muito mais sobre 
a importância desse debate.

Fui informado de que duas centenas de dirigentes sindicais, de várias partes da região, estiveram nesse 
seminário. Também foi marcante a presença de várias federações de outros Estados, de uma bancada ativa dos 
aposentados e de outras entidades. Todos estavam dispostos a debater o mundo do trabalho e as perspectivas 
do movimento sindical.

Várias entidades compuseram a Mesa: Professor Carlos Lessa; Toninho do Diap; José Calixto Ramos, Presi-
dente da CNTI e da Nova Central; Tiago Pinto, da CTB; Denílson Pestana, da Nova Central Sindical dos Trabalha-
dores; Marcelo Santos, da CSB; Zenite, da Força Sindical; Vicente Silva, da Fecep; Geraldo Feltrin, da Fetraconspar; 
Antônio Feria, da FTA; Marcos Prensato, da FIEB; e Dalva Maria Selzler, da Federação de Empregados da Saúde.

A carga que recebi diz que ficou comprovada no seminário a necessidade da participação das lideranças 
sindicais na vida política nos Municípios, nos Estados e no País, sendo imperativo que o movimento sindical dê 
um passo adiante na luta pela ocupação dos espaços na sociedade, se não os direitos deles, como aqui desta-
quei, estarão sendo surrupiados.
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Segundo a Fetiep, o conteúdo do seminário, seus palestrantes e o método pedagógico adotado permi-
tiram a todos uma nova percepção da realidade e instiga a ação política com maior clareza do que de fato está 
acontecendo até o momento. Fico feliz com a notícia, porque esse também é o meu entendimento. 

A Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Paraná frisou:

Esse encontro foi um passo importante para despertar este gigante que está adormecido que é o Movi-
mento Sindical Brasileiro. [Repito: para despertar este gigante que está adormecido que é o Movimento 
Sindical Brasileiro]”.

Confesso, companheiros da Aerus, que, ainda esta semana, quando tive um debate sobre a liberação dos 
dirigentes sindicais de forma remunerada, e me disseram – vejam a que ponto chegamos – que vocês estavam 
lá fora, eu disse: vocês estão totalmente enganados. Eles fizeram uma vigília de mais de 40 dias e foram muito 
poucos os que vieram aqui. Agora estão, mais uma semana, lá no Salão Verde. Isso é para ver como estão de-
sinformados alguns dirigentes. Aí ele entendeu, até pediu desculpas depois e disse que se faria presente no 
apoio aqui ao Aerus.

Enfim, aqui diz:

Temos que despertar esse gigante adormecido que é o movimento sindical brasileiro, se quisermos não 
só em palavras, mas em ação concreta e planejada, mudar a correlação de forças nas instâncias de poder 
da sociedade, em prol daqueles que produzem, que trabalham, que é a classe trabalhadora brasileira.

Sr. Presidente, além desse registro, eu ainda quero fazer outro que considero também importante, que 
trata sobre o Dia Nacional do Profissional Técnico em Segurança do Trabalho. O dia 27 de novembro é o Dia 
Nacional do Técnico em Segurança do Trabalho. 

Eu fui técnico em segurança do trabalho, combatia os acidentes, porque entendia eu – e ali comecei 
minha caminhada na vida política – que quem perde com o acidente é o homem, é a mulher. Quem perde é o 
trabalhador. O empresário, o investidor pode ter problema na máquina, pode ter problema do lucro, porque 
diminui a produção, mas quem perde o braço, quem perde a perna, quem perde a vida é o trabalhador. Por 
isso eu destaco este Dia Nacional da Segurança do Trabalho. 

E falo aqui, hoje, fazendo uma homenagem a esse profissional: o técnico em segurança do trabalho. É 
uma profissão regulamentada através da Lei nº 7.410, de 27 de novembro de 1985. Esta lei foi regulamentada 
através do Decreto nº 92.530, ainda na época do Presidente Sarney. Suas atribuições são definidas por portaria 
do próprio Ministério do Trabalho. Trata-se de uma categoria profissional diferenciada, que possui seu registro 
profissional junto ao Ministério do Trabalho e Emprego para seu pleno exercício profissional. 

São, portanto, trabalhadores que atuam na linha de frente, na luta pela promoção e execução da prote-
ção ao trabalho e que caminham na busca de objetivos que assegurem condições dignas de segurança a todo 
assalariado. Trata-se de uma categoria profissional diferenciada de grande importância. No entanto, esses pro-
fissionais já desempenhavam suas funções muito antes dessa data, uma vez que a prevenção é fundamental. 
E lá estavam eles quando eram chamados.

Além de atuarem na prevenção dos acidentes de trabalho, os técnicos de segurança do trabalho são a 
única categoria reconhecida por lei que integra o serviço especializado em segurança e saúde no trabalho. 
Zelam pela integridade física e mental da nossa gente, do trabalhador. Dessa forma, auxiliam o empregador a 
fim de criar um ambiente laboral que seja adequado às normas de segurança no trabalho.

Sr. Presidente, para isso eles precisam analisar os processos de trabalho e identificar os fatores de risco de 
acidentes e doenças do trabalho. Também cabe ao técnico elaborar e executar medidas recomendadas para a 
prevenção, enfim, para evitar acidentes do trabalho. Estudam as condições de segurança dos locais de trabalho. 
Fazem a análise da segurança das máquinas. Há uma preocupação permanente para que, de fato, o trabalhador 
use o equipamento de segurança, sejam os óculos, seja o capacete, seja a máscara, seja o coturno, seja a bota, 
seja o colete de segurança. Mas isso, em nenhum momento, vai fazer com que esse trabalhador deixe de ter 
o direito à aposentadoria especial e a ganhar os adicionais. Se não querem pagar os adicionais, eliminem as 
áreas de risco! Aí eu concordo. Se o serviço não é perigoso, não há insalubridade, não há serviço penoso, não 
há, consequentemente, nenhum agente que prejudique a saúde dele. Aí tudo bem. Mas enquanto os agentes 
que trazem prejuízo à sua saúde e risco à sua vida ali existirem, tem que pagar os adicionais.

Sr. Presidente, quero adiantar a minha fala e por isso quero lembrar a importância desses profissionais. 
São realizadas diversas atividades pelo País em alusão a essa data, no dia que eu aqui citei. Há necessidade de 
fortalecer cada vez mais esse serviço, que é a prevenção ao acidente, cujo principal sujeito é o técnico de se-
gurança do trabalho.
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Destaco que também as empresas devem tratar a prevenção como parte integrante de suas atividades 
e de seus negócios, de modo que, através do sistema de gestão, contemplem a busca por ambientes seguros 
de trabalho, conforme determinou o 18º Congresso Mundial sobre Segurança e Saúde no Trabalho, promovido 
pela OIT, realizado em Seul, Coreia do Sul. Uma dessas necessidades é poder contar com o apoio e a iniciativa 
de todos os poderes constituídos.

Sr. Presidente, queremos aqui lembrar que, além de almejar o objetivo da categoria, que é a prevenção, 
evitar acidentes, podemos todos colaborar de forma positiva na redução dos acidentes de trabalho no País, 
vindo com isso trabalhar, cada vez mais, em políticas de segurança e saúde no trabalho e no próprio Plano 
Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, ambos sancionados recentemente pela Presidenta da República. 
Essa bandeira é prioritária para toda a categoria.

Sr. Presidente, quero também destacar que esse movimento na busca de valorizar os técnicos de segu-
rança no trabalho visa também a tirar o Brasil de uma posição incômoda. O Brasil fica entre os cinco países onde 
mais há acidentes no trabalho no mundo. Há quem diga que é o segundo, há quem diga que é o primeiro, há 
quem diga que é o terceiro. Eu prefiro dizer, então, que ele fica, lamentavelmente, entre os cinco países do mun-
do onde mais há acidentes no trabalho e onde mais morre gente devido às condições precárias do trabalho.

Enfim, parabéns a todos os técnicos de segurança do trabalho pela sua data festiva, eles que trabalham 
em defesa da segurança e saúde de todos os trabalhadores, que acreditam e apostam em dias melhores, em 
novas conquistas, lutando contra o preconceito e até contra atitudes antiéticas, em novas e evoluídas conquis-
tas de direitos.

Que eles possam, assim, definitivamente, buscar a sua independência e, cada vez mais, proteger os inte-
resses do trabalhador em relação às condições de trabalho, de forma que elas sejam seguras. 

Que esse técnico de segurança, quando mandar parar uma máquina, quando mandar parar um setor, 
não seja, como muitas vezes acontece, demitido. Demitido por quê? Porque ele diz que naquela área não há 
condições de trabalhar com segurança e manda parar o setor. Aconteceu comigo isso. E aí o que acontece? 
Como ele não tem estabilidade no emprego, acaba sendo demitido.

Parabéns. Parabéns ao técnico de segurança no trabalho de todo o Brasil. Sucesso para todos. Que sejam 
bem-sucedidos na missão de prevenção de acidentes em todo o País. Para isso, com certeza, vocês contarão 
sempre com nosso apoio aqui no Congresso e com o apoio de toda a classe trabalhadora.

Estamos juntos na batalha e nas lutas que hão de vir, sempre pensando em melhorar as condições de 
vida dos nossos trabalhadores.

Por fim, Sr. Presidente, faço somente um registro rápido. Estive reunido, aqui, no Senado, com a Diretora 
Jurídica Adjunta da Associação Nacional dos Defensores Públicos, Srª Marta Beatriz Tedesco Zanchi. 

Ela, em nome da Diretoria da Anadep, me entregou uma nota técnica em apoio ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 554, de 2011, de autoria do nosso colega, Senador Antonio Carlos Valadares.

O projeto prevê a obrigatoriedade da apresentação do réu preso em juízo no prazo de 24 horas.
Essa apresentação, denominada audiência de custódia, servirá para o controle da legalidade da prisão 

provisória e também para a verificação e o combate a torturas.
A matéria já teve parecer favorável na Comissão de Direitos Humanos e na Comissão de Assuntos Eco-

nômicos (CAE) e aguarda, agora, a principal decisão, que será na CCJ.
Sr. Presidente, Senador Suplicy, a nota técnica da Anadep apresenta uma série de recomendações e 

preceitos da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.
Como militante dos direitos humanos, me vejo na obrigação, com satisfação, de ler esse documento, 

cuja leitura é rápida: 

A finalidade da audiência é a de verificar a legalidade da prisão, nisso compreendida a verificação do 
respeito à integridade física e psíquica do preso [e mental], devendo o juiz tomar medidas assecuratórias 
da dignidade fundamental do ser humanos, se o caso [for esse. Aponta o documento].

A matéria envolve, diretamente, as atividades da Defensoria Pública, na medida em que, por força do que 
determina a Lei Federal nº 11.449, de 15 de janeiro de 2007, a instituição deve receber cópia integral do auto 
de prisão em flagrante, acompanhado de todas as oitivas colhidas no prazo de 24 horas. 

Nesse sentido, a alteração proposta pelo nobre Senador Valadares, via o PLS 554/2011, afetará sensivel-
mente as atividades da Defensoria, até porque a grande maioria das pessoas presas em flagrante delito, em 
nosso País, não possui meios para custear o pagamento de honorários advocatícios, sendo atendidas somente 
pela Defensoria Pública.

O atendimento imediato à pessoa detida é uma recomendação internacional dos direitos humanos, pois 
é um instrumento de prevenção e combate à tortura.
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Uma pesquisa ampla em cinco Estados brasileiros documentou 64 casos de tortura, tratamento cruel, 
desumano ou degradante, em sua maioria, que ocorreram na abordagem policial.

Termino, Sr. Presidente, dizendo que os resultados desse estudo foram divulgados em cartas abertas ao 
Governo brasileiro, conforme o Projeto Pensando o Direito.

Meus parabéns aos defensores públicos que querem que o criminoso responda pelo que fez, mas que-
rem, também, assegurar o direito de defesa a todos e tortura, como a gente lembra, da ditadura...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ...Ditadura nunca mais! Tortura nunca mais! 
Era isso. 
Obrigado, Sr. Presidente. Peço que V. Exª considere, na íntegra, os meus pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado do Paraná (FETIEP), encaminhou 
ao meu Gabinete material relativo ao Seminário “Repensar o mundo do Trabalho e Elevar o Protagonismo da 
Classe trabalhadora”.

Esse Seminário aconteceu no dia 29 de agosto deste ano, em Curitiba, e, infelizmente não tive condições 
de participar. No entanto, encaminhei para eles um vídeo, a fim de colaborar com o debate.

Fui informado de que duas centenas de dirigentes sindicais, de várias regiões do Paraná, estiveram no 
Seminário, e também foi muito marcante a presença de várias federações das mais diversas categorias, de uma 
bancada ativa dos aposentados e de outras entidades.

Todos estavam dispostos a debater sobre o mundo do trabalho e as perspectivas de futuro para o Mo-
vimento Sindical.

Várias personalidades importantes compuseram a mesa: o professor Carlos Lessa, Toninho do DIAP, José 
Calixto Ramos– presidente da CNTI, Thiago Pinto da CTB, Denilson Pestana da NCST, Marcelo Santos da CSB, 
Zaneti da Força Sindical, Vicente Silva da FECEP, Geraldo Ranthum da Fetraconspar, Antonio Farias da FTIA, 
Marcos Pressato da FEEB e Dalva Sellzler da Federação dos Empregados na Saúde. 

A carta que recebi diz que ficou comprovada, no Seminário, a necessidade da participação das lideranças 
sindicais na vida política, nos Municípios, nos Estados e no País, sendo imperativo que o movimento sindical 
dê um passo adiante na luta pela ocupação dos espaços de poder na sociedade. 

Segundo a FETIEP, o conteúdo do Seminário, seus palestrantes e o método pedagógico adotado, permi-
tiu aos participantes uma nova percepção da realidade e instiga à ação política com maior clareza do que de 
fato está acontecendo em nosso país.

Sr. Presidente, eu fiquei muito feliz com as notícias que recebi sobre o Seminário. 
A Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Paraná frisou que (abre aspas): 

esse encontro foi um passo importante para despertar este gigante adormecido que é o Movimento Sindi-
cal Brasileiro, se quisermos, não só em palavras, mas em ação concreta e planejada, mudar a correlação 
de forças nas instâncias de poder da sociedade, em prol da classe trabalhadora brasileira. (fecha aspas).

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, 27 de novembro é o Dia Nacional do Técnico de Segurança do Trabalho. A minha fala é em 
homenagem a esses profissionais.

Quem é o profissional Técnico de Segurança do Trabalho?
É uma profissão regulamentada através da Lei Nº 7.410 de 27 de novembro de 1985. Essa lei foi regula-

mentada através do Decreto Presidencial Nº 92.530 de 09 de abril de 1986, pelo então presidente da República 
e hoje senador, José Sarney. 

Suas atribuições são definidas pela Portaria do Ministério do Trabalho 3.275/89 e pela Classificação Bra-
sileira de Ocupações – CBO 3516-5.

Trata-se de uma categoria profissional diferenciada, que possui o seu registro profissional após sua for-
mação, obrigatoriamente, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, para o seu pleno exercício profissional. 

São, portanto, trabalhadores que atuam na linha de frente na luta pela promoção e execução da prote-
ção ao trabalho e, que caminham em busca de objetivos, que assegurem condições mais dignas de segurança 
e saúde para os trabalhadores. 
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Trata-se de uma categoria profissional diferenciada de grande importância para o nosso país e, para a 
sociedade brasileira.

No entanto, esses profissionais já desempenhavam suas funções muito antes dessa data, uma vez que os 
prevencionistas, como são chamados, sempre se preocuparam com o bem-estar no dos trabalhadores e com 
a melhoria das condições do ambiente e meio de trabalho.

Além de atuarem na prevenção de acidentes de trabalho, o Técnico em Segurança do Trabalho, que é 
a única categoria reconhecida por lei entre as outras, que integram o Serviço Especializado em Segurança e 
Saúde no Trabalho (SESMT) zelam pela integridade física e mental do trabalhador. Desta forma, auxiliam o 
empregador, a fim de criar um ambiente laboral que se adeque às normas de Segurança e Saúde no Trabalho, 
mais conhecidas como Normas Regulamentadoras e outras regulamentações, sendo responsáveis por estabe-
lecer a obrigatoriedade de serviços e programas relacionados à saúde e segurança no ambiente de trabalho.

Entre as atividades desenvolvidas pelo técnico em Segurança do Trabalho está o dever de informar e 
sugerir ao empregador, por meio de parecer técnico e outros meios, quanto aos riscos sobre os trabalhadores, 
orientando-os quanto às medidas para eliminá-los. 

Para isto, eles precisam analisar os processos de trabalho e identificar os fatores de riscos de acidentes 
e doenças do trabalho. 

Também cabe ao técnico elaborar e executar medidas e recomendações de segurança e, programas de 
prevenção com a participação dos trabalhadores, avaliando e auditando os resultados destas ações, promovem 
a capacitação do trabalhador, através de cursos, palestras e outros recursos técnico-pedagógicos, orientando 
também os trabalhadores terceirizados quanto à Segurança e Saúde no Trabalho.

Estudam as condições de segurança dos locais de trabalho, das instalações e das máquinas e equipa-
mentos, identificando seus pontos de risco, recomendando a implantação de dispositivos de segurança e ou-
tras proteções; planeja e desenvolve a implantação de técnicas relativas a gerenciamento e controle de riscos, 
vistoria, avalia e indica medidas de controle sobre o grau de exposição a agentes agressivos de riscos físicos, 
químicos e biológicos. 

Também analisam riscos, acidentes e falhas, investigando causas e propondo medidas preventivas e 
corretivas, entre outras competências. 

A sua Classificação Brasileira de Ocupações – CBO é de nº 3516, onde prevê essas e outras atuações e 
funções no exercício da profissão, que foi publicado pelo Ministério do Trabalho e Emprego e, disponível no 
site deste Ministério, sendo construído anteriormente em três etapas: descrição, avaliação e co-avaliação, com 
a participação da FEA/USP, MTE, SEMTEC/MEC, Fundacentro, Representação Patronal e dos Trabalhadores e, 
principalmente pela categoria, através de inúmeros diretores da Federação Nacional dos Técnicos de Segurança 
do Trabalho – FENATEST e por outros colaboradores, diretores dos Sindicatos Estaduais afiliados à Federação.

Para lembrar a importância deste profissional são realizadas diversas atividades pelo país em alusão a 
esta data. 

Há a necessidade de diversas iniciativas para reduzir os acidentes e melhorar as condições de trabalho 
no Brasil. 

A sociedade organizada deve fazer a sua parte e o governo de forma interministerial, devem propor me-
didas para aperfeiçoar as condições de trabalho, através de implantações de políticas públicas eficazes na área 
da segurança e saúde no trabalho. 

E no caso das empresas, devem tratar a prevenção como parte integrante de suas atividades e de seus 
negócios, onde através de sistema de gestão, contemple a busca de ambientes seguros de trabalho, confor-
me determinou o 18º Congresso Mundial sobre Segurança e Saúde no Trabalho, promovido pela Organização 
Internacional do Trabalho – OIT, realizado em Seul – Coréia do Sul.

Uma dessas necessidades também é de poder contar com o apoio e iniciativa da Presidente Dilma Rous-
seff e, do Ministro do Trabalho Manoel Dias, para presentear esta importante categoria, que têm como seu 
objetivo maior, a regulamentação do Conselho Federal dos Técnicos de Segurança do Trabalho – CONFETEST 
(Conselho Próprio), que além de almejar o objetivo da categoria, poderá colaborar com o Estado de uma for-
ma positiva, na redução dos acidentes no trabalho no país, vindo colaborar e muito, com a Política Nacional de 
Segurança e Saúde no Trabalho e no Plano Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, ambos sancionados 
recentemente pela Presidenta da República. Atualmente, essa bandeira é prioritária entre a nossa categoria!

O processo do anteprojeto de lei de iniciativa do governo (MTE) é de nº 46010.001767/2003-99 e a Ex-
posição de Motivos é de nº 16 de 08.12.2004, que já foi enviado pelo Ministério do Trabalho e Emprego para a 
Casa Civil da Presidência da República, ao Ministério do Planejamento e para a Advocacia Geral da República.

Atualmente esse anteprojeto de iniciativa do governo, se encontra no Gabinete do Ministro do Trabalho 
e Emprego.
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O CONFETEST foi criado em novembro de 1997, com registro em 2º Cartório de Ofícios de Brasília, pos-
suímos CNPJ e outras documentações, mas não pode atuar por não ter aprovação e autorização legislativa, ou 
seja, projeto de origem do governo, que é o caso, conforme anteprojeto acima já citado e ser aprovado pelo 
Congresso Nacional (Câmara e Senado Federal).

O país precisa investir mais em prevenção e gastar menos com acidentes de trabalho, pois a prevenção 
é o principal instrumento para a redução dos enormes índices de acidentes e de doenças ocupacionais que 
temos no Brasil e, esses profissionais são de suma importância nesta atual conjuntura.

Parabéns para todos os Técnicos de Segurança do Trabalho pela sua data comemorativa, que trabalham 
em defesa da segurança e saúde de todos os trabalhadores, indiscriminadamente, que acreditam e apostam 
em dias melhores, novas conquistas, lutando contra o preconceito e atitudes antiéticas e, principalmente por 
novas e evoluídas conquistas e direitos; conseguindo assim, definitivamente, a sua independência, melhoria 
em sua atuação profissional, vindo dessa forma colaborar com o Brasil e com o povo trabalhador brasileiro, na 
divulgação de práticas preventivas e, principalmente, colaborando de uma forma mais segura, na redução dos 
acidentes no trabalho e, das doenças ocupacionais.

Parabéns Técnicos e Técnicas de Segurança do Trabalho de todo o Brasil, sucesso para todos, que sejam 
bem sucedidos na missão da prevenção de acidentes por todo o País, junto aos trabalhadores brasileiros! Es-
tamos juntos nas batalhas e nas lutas que hão de vir!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, recentemente eu estive reunido, aqui mesmo no Senado Federal, com a diretora jurídica ad-
junta, da Associação Nacional dos Defensores Públicos – ANADEP, srª Marta Beatriz Tedesco Zanchi.

Ela, em nome da diretoria da ANADEP, me entregou uma nota técnica em apoio ao Projeto de Lei do Se-
nado Nº 554 de 2011, de autoria do nosso colega, senador Antonio Carlos Valadares. 

O projeto prevê a obrigatoriedade da apresentação do réu preso em juízo no prazo de 24 horas.
Esta apresentação, denominada audiência de custódia, servirá para o controle da legalidade da prisão 

provisória e também para a verificação e o combate a maus tratos e tortura. 
A matéria já teve parecer favorável na Comissão de Direitos Humanos do Senado (CDH), na Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE) e aguarda para ser analisada na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ).
Sr. Presidente, a nota técnica da ANADEP apresenta uma série de recomendações e preceitos da ‘Con-

venção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes’. 
“A finalidade da audiência é a de verificar a legalidade da prisão, nisso compreendida a verificação do 

respeito à integridade física e psíquica do preso, devendo o juiz tomar medidas assecuratórias da dignidade 
fundamental do ser humanos, se o caso”, aponta o documento.

A matéria envolve diretamente as atividades da Defensoria Pública, na medida em que, por força do 
que determina a Lei Federal nº 11.449, de 15 de janeiro de 2007, a Instituição deve receber cópia integral do 
auto de prisão em flagrante acompanhado de todas as oitivas colhidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

E, nesse sentido, a alteração proposta pelo PLS 554/2011 afetará sensivelmente as atividades defenso-
riais, até porque a grande maioria das pessoas presas em flagrante delito em nosso país não possui meios para 
custear o pagamento de honorários advocatícios, sendo atendidas pela Defensoria Pública.

O atendimento imediato à pessoa detida é uma recomendação internacional, pois é um instrumento 
de prevenção e combate à tortura. 

Uma pesquisa ampla em 5 estados brasileiros documentou 64 casos de tortura, tratamento cruel, desu-
mano ou degradante, em sua grande maioria, ocorreram na abordagem policial. 

Os resultados desse estudo foram divulgados em cartas abertas ao governo brasileiro, conforme o Pro-
jeto Pensando o Direito.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – A solicitação de V. Exª será aten-

dida. Muito bem, Senador Paulo Paim.
O próximo orador inscrito seria o Senador João Capiberibe, depois Anibal Diniz. Vou ler a ordem: Lídice 

da Mata, Mozarildo Cavalcanti, Paulo Bauer, Cristovam Buarque, dentre os que estão aqui presentes. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Presidente, eu gostaria de saber...
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Pela ordem.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ... se posso me inscrever pela Lideran-

ça do PDT.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – V. Exª está inscrito.
Tem a palavra o Senador Anibal Diniz, por favor.
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O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribuna, 
inicialmente, para reafirmar um passo importante que foi dado ontem, na Comissão de Constituição e Justiça, 
com a aprovação da PEC 12, que é considerada a PEC da Ciência e Tecnologia, fruto de um amplo entendimen-
to construído com a comunidade científica nacional. 

Esse projeto veio da Câmara, a partir de uma proposição da Deputada Margarida Salomão, do PT de 
Minas Gerais, mas foi construída a partir de uma comissão especial que mobilizou, além de Parlamentares, 
importantes autoridades da comunidade científica nacional. Essa proposição objetiva, basicamente, atualizar 
as disposições que tratam a ciência e a tecnologia no âmbito da Constituição Federal e que remontam a 1988. 

A proposta, também, visa oferecer respaldo de diretrizes para uma série de necessidades identificadas 
durante as discussões sobre a revisão do Marco Legal para a Ciência, Tecnologia e Inovação a serem implemen-
tadas no âmbito infraconstitucional.

Essa Proposta de Emenda à Constituição, a PEC 12, que aprovamos ontem, na CCJ, e que aguarda para 
ser votada em calendário especial aqui, no plenário, foi inicialmente aprovada por comissão especial e pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados por unanimidade, nos dois turnos, e tramita agora no Senado, aguardando, 
depois da aprovação na CCJ, a sua aprovação aqui no plenário do Senado. 

Historicamente, a PEC 12 teve origem nos debates em torno do PL 2.177, de 2011, o Código Nacional de 
Ciência e Tecnologia, subscrito na Câmara por integrantes da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, encabeçados pelo seu então presidente, Deputado Bruno Araújo, e outros, e no Senado, o Projeto 
de Lei do Senado 619, de 2011, de autoria do então presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, o Senador Eduardo Braga. Vale ressaltar que o relatório da PEC 12, aprovado on-
tem na CCJ, é da lavra do Senador Eduardo Braga, que é o Líder do Governo na Casa, eu fiz apenas a sua defesa 
ad hoc, mas quem preparou esse relatório foi o Senador Eduardo Braga. 

No caso da Câmara, a Comissão Especial operou com o ambiente regimentalmente adequado em que 
se realizou uma série de pelo menos 19 audiências públicas, no âmbito do qual, contou com o apoio de um 
grupo de trabalho formado por um variadíssimo e representativo leque de entidades e instituições relaciona-
das com o mundo da ciência e da tecnologia. 

Num trabalho hercúleo e prolongado, os debates produziram os dois produtos anteriormente mencio-
nados, a PEC 12, de 2014, e o PL 2.177, de 2011, e pavimentaram espaço para o advento de outras propostas. 
Ao longo de todo esse processo, participou ativamente, de forma direta ou indireta, a comunidade científico-
-acadêmica, tecnológica e de inovação, por intermédio das entidades que a representam. 

Eu digo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores que nos acompanham, para reforçar o quanto é importante 
para a comunidade científica nacional que o Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros, e os Srs. Líderes par-
tidários possam contribuir para que na primeira sessão deliberativa, na próxima terça-feira, possamos incluir 
essa matéria em pauta e possamos aprová-la em regime especial, de tal maneira que os fazedores de ciência 
e tecnologia do Brasil, as instituições abnegadas que produzem ciência e tecnologia no Brasil possam contar 
com um instrumento a mais de simplificação na busca da viabilização de seus projetos. E, certamente, todas 
as entidades que se mobilizaram na construção dessa proposta vão aplaudir essa decisão do Senado Federal, 
porque já trabalharam duro para tê-la aprovada na Câmara dos Deputados e, agora, também estão mobilizados.

Ontem mesmo, um grupo significativo de representantes dessa comunidade científica e tecnológica 
esteve na Comissão de Constituição e Justiça para prestigiar o ato da sua aprovação, e tenho certeza de que a 
comunidade científica brasileira vai aplaudir se pudermos aprovar essa matéria, ainda no ano de 2014, antes 
de fecharmos as atividades legislativas desse ano.

E gostaria, também, Sr. Presidente – agora, Senador Paulo Paim, substituindo o Senador Eduardo Suplicy 
–, de fazer um comentário sobre a importância da votação que ainda não fizemos ontem, da qual já começa-
mos a discussão, a respeito do PLS nº 132, que é o projeto de minha autoria, que prevê que, nas eleições com 
duas vagas para o Senado, haja equilíbrio de gênero, que uma vaga seja destinada aos homens e outra vaga 
seja destinada às candidaturas de mulheres.

Esse projeto está sob vista coletiva na Comissão de Constituição e Justiça; certamente, na próxima quarta-
-feira, deveremos deliberar a respeito, vamos ouvir a posição e o voto dos senhores integrantes da Comissão 
de Constituição e Justiça. Esse projeto tem uma importância fundamental para a política brasileira, Senador 
Paim, fico muito agradecido pela contribuição de V. Exª que fez um relatório primoroso em defesa da aprova-
ção dessa matéria. Vale a pena ressaltar que estamos no final do ano de 2014 e, ainda, quando apresentamos 
esse projeto, meses depois, foi publicado um artigo, mobilizado pelo Instituto Patrícia Galvão, esse artigo veio 
assinado pelo Prof. José Eustáquio Diniz Alves, que faz um estudo profundo sobre o nível de participação po-
lítica das mulheres no mundo, qual é o nível de representação feminina nos parlamentos mundiais.
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Há alguns números que são absolutamente impactantes; por exemplo, o Brasil ocupa a 158ª posição 
num ranking que envolve 189 países. Ou seja, o País está com uma das piores representações de gênero no 
Parlamento do mundo. O desequilíbrio de gênero no Parlamento brasileiro é absolutamente assustador. Aqui 
no Senado Federal, que é a Casa da Federação e tem três representantes por Estado brasileiro ou por unidade 
federativa, dos 81 Senadores – são exatamente 27 unidades da Federação com três representantes cada uma 
–, temos 13 Senadoras. Das 81 cadeiras existentes no Senado, apenas 13 são ocupadas por mulheres.

Caso esse nosso projeto venha a ser aprovado e adotado nas eleições com duas vagas para o Senado, na 
primeira eleição em que esse projeto, tornado lei, seja aplicado, nós teremos a garantia de que cada unidade 
da Federação, cada Estado brasileiro tenha, no mínimo, uma representante feminina nesta Casa. E considero 
isso absolutamente justo. Por quê? Porque estamos falando da Casa do equilíbrio da Federação. Nesta Casa, 
o Estado do Acre, o meu Estado do Acre tem o mesmo valor do Estado de São Paulo. Mesmo sendo o Estado 
de São Paulo o Estado mais rico do Brasil e o Acre, um dos Estados mais pobres; o Estado de São Paulo sendo 
o mais populoso do Brasil e o Estado do Acre, um dos menos habitados – temos menos de 800 mil pessoas 
como população do Acre, ou seja, a população do Acre não chega a 800 mil pessoas –; mesmo assim, aqui no 
Senado Federal, o Acre é igual a São Paulo. Então, se aqui, na Casa do equilíbrio da Federação, o Estado do Acre 
tem o mesmo valor do Estado de São Paulo, por que a população brasileira, que tem 52% de mulheres, está 
representada com tão somente 13 mulheres num número de 81 cadeiras existentes?

Nós temos que nos questionar sobre isso porque fazer política não é só cuidar do pragmatismo do dia 
a dia, não é só cuidar da emenda, não é só cuidar da liberação dos recursos; é a gente se questionar. A gente 
precisa filosofar a respeito dos porquês da vida. Se existe uma desigualdade, nós temos que perguntar por quê. 
E nós temos que perguntar se essa desigualdade tem que perdurar para sempre.

As pessoas podem dizer assim: “Mas vai mexer com algo que sempre foi assim?” Não, não é assim. A es-
cravidão no Brasil perdurou durante muito tempo, e, quando foi questionada a escravidão, tenho certeza de 
que os oligarcas da época, os escravagistas da época não aceitavam a discussão, porque não conseguiam con-
ceber como seria a economia do Brasil, como funcionaria o setor produtivo do Brasil pós-escravidão, ou seja, 
se não houvesse o regime escravo para garantir a mão de obra.

Foi um amplo debate, há muito conteúdo a respeito do longo período de debate em relação a esse as-
sunto, até que se chegou ao entendimento de se abolir a escravidão no Brasil. Foi um choque? Foi, mas o Bra-
sil depois encontrou os caminhos para sobreviver diante da nova ordem, porque toda nova ordem, Senador 
Paim, exige um novo padrão de comportamento, e nós temos que estar permanentemente preparados para 
os novos desafios para instituir novidades na política brasileira.

Então, esse meu projeto é uma proposta que choca, que impacta, mas ele exige esse posicionamento 
de que nós devemos nos questionar sobre se é justo, se é adequado o Senado Federal, tendo 81 cadeiras, ter 
apenas 13 ocupadas por mulheres; a Câmara dos Deputados, com 513 assentos, ter apenas 45 ocupadas por 
mulheres – em 2015, serão 50 mulheres. Então, exatamente por isso e também porque este ano de 2014 é um 
ano simbólico. Este ano de 2014 marca o aniversário dos 82 anos do direito do voto feminino no Brasil. Isso foi 
escrito no belo artigo do Prof. José Eustáquio Alves.

O ano de 2014 marca o aniversário dos 82 anos do direito de voto feminino no Brasil. Desde a conquista de 
1932, as mulheres brasileiras obtiveram diversas vitórias: tornaram-se maioria da população e do eleitora-
do; conquistaram maior esperança de vida e menores taxas de mortalidade; adquiriram níveis crescentes 
de educação, ultrapassando os homens em todos os níveis de ensino; elevaram as taxas de participação 
no mercado de trabalho, reduzindo os diferenciais de gênero nos rendimentos totais; são maioria dos 
beneficiários da previdência e do Programa Bolsa Família; trouxeram duas das três medalhas de ouro 
nas duas últimas olimpíadas (Pequim e Londres) e conquistaram diversas vitórias na legislação nacional.
Porém, na política parlamentar as mulheres brasileiras estão praticamente estagnadas e perdendo posi-
ção em relação ao resto do mundo. A luta contra a exclusão feminina da política tem crescido desde o fim 
da Segunda Guerra Mundial. Entre 1945 e 1995 a participação feminina cresceu mas se manteve baixa 
no Brasil e no mundo. Em 1995, houve a 4ª Conferência Mundial de Mulheres, em Beijing, que propôs a 
adoção de políticas de cotas para aumentar o empoderamento feminino. Neste ano, a participação fe-
minina na Câmara de Deputados estava em torno de 12% no mundo e 6% no Brasil.

Passado esse período todo de 1994 para cá, o que temos é uma situação não muito diferente. A partici-
pação da mulher no Parlamento brasileiro cresceu de 6% para 8,6%. Hoje, temos uma participação de 8,6%. A 
média mundial subiu de 12% para 22%. Hoje, a média mundial de participação feminina no Parlamento está 
em 22%, enquanto o Brasil amarga a 158ª posição, com a participação de apenas 8,6%.
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Exatamente por isso, Senador Paim, eu reforço aqui um discurso que tenho feito com bastante insistên-
cia para que nós possamos, na próxima quarta-feira, apreciar essa matéria e mantê-la em discussão aqui no 
Senado Federal, porque é muito importante que nós Senadores reflitamos a respeito. E, como já disse anterior-
mente e repito, nós não podemos nos apegar apenas ao pragmatismo da política. Nós precisamos também nos 
questionar sobre a ordem vigente e sobre que possibilidades nós temos de mudar as estruturas à nossa volta.

O Senado Federal é uma estrutura de poder importantíssima, é a Casa Legislativa mais importante do 
País, é nossa Câmara Alta, e nós, nesse ambiente, temos que refletir a respeito do que é o conceito de Casa do 
equilíbrio da Federação. Se esta Casa é verdadeiramente a Casa do equilíbrio da Federação, em que todos os 
Estados são iguais, é importante também que reflitamos...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... sobre o equilíbrio de gênero, em que a popu-
lação possa estar representada de acordo com sua estratificação na sociedade.

Dessa maneira, tenho certeza de que nós vamos evoluir esse debate. Com certeza, Senador Paim, o re-
latório de V. Exª, que está sendo apreciado ao longo da semana por todos os Senadores integrantes da CCJ, 
poderá ter um debate ainda mais aprofundado na próxima quarta-feira. E eu vou ficar muito feliz se pudermos 
aprovar essa matéria, para que essa discussão continue aqui no Senado e na Câmara dos Deputados, porque, 
além de mexer aqui no Senado, certamente, teremos que pensar também em algum mecanismo para modifi-
car o formato de composição da Câmara dos Deputados, das Câmaras de Vereadores, das Assembleias Legis-
lativas e da Câmara Distrital, justamente para que tenhamos uma maior participação da mulher brasileira, que 
é a maioria da nossa população. 

O Parlamento brasileiro merece ser mais bem representado quantitativamente pelas mulheres do Brasil.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Anibal Diniz.
Eu sou o relator desse projeto com muito orgulho, já dei o parecer favorável, e estamos prontos para fazer 

a defesa na quarta-feira, para que as mulheres cheguem, pelo menos, a um terço aqui do Senado da República 
e, oxalá, também da Câmara dos Deputados.

Parabéns ao projeto de V. Exª. 
Entre um orador inscrito e uma comunicação, agora é o momento de uma comunicação inadiável. Seria 

o Senador Blairo Maggi, que não está; o Senador Cristovam Buarque não está; Senador Roberto Requião. Em 
seguida, Senador Mozarildo, como orador inscrito.

Senador Roberto Requião, só permita que eu leia este ofício bem rápido.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Requerimento nº 953, de 2014, do 

Senador Roberto Requião, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da 
Casa, nos dias 16 e 17 de dezembro do corrente ano, a fim de participar da reunião da Mesa Diretora do Parla-
mento do Mercosul, na Cidade de Paraná, Argentina, como membro da Representação Brasileira naquele Par-
lamento; e comunica, nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno, que estará ausente do País no período 
de 15 a 17 de dezembro de 2014.

Os Srs. Senadores que aprovam esta viagem do nobre Senador a trabalho no Mercosul permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com a palavra, o Senador Roberto Re-

quião, para uma comunicação inadiável.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

orador.) – Minha preocupação, Presidente, a respeito desse projeto da cota de gênero, é que, a fim e a cabo, 
estamos fazendo uma restrição para apenas um terço de participação das mulheres, quando, na verdade, o 
eleitorado feminino é majoritário no Brasil hoje.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – É de 51%.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Por que estabelecer um limite? Se as mulheres 

têm direito a voto e podem ser candidatas, nós estamos discriminando e dando um peso negativo nesse pro-
cesso. Então, eu tenho as minhas dúvidas em relação a essa bem intencionada medida do Senador Anibal Di-



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 179 

niz. Ele está restringindo, de fato, a participação das mulheres, uma vez que elas são 51% do eleitorado, e nada 
pode impedir a candidatura das mulheres. Preocupa-me um pouco essa visão.

Mas o objetivo da minha comunicação breve...
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Requião, sem atrapalhar o comunicado de 

V. Exa, permita-me...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Nenhum prejuízo, porque eu vou des-

contar ali. Pode falar.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – É só para ajudá-lo nessa reflexão, porque eu sei que 

V. Exª, com a qualidade que tem, sempre tem trazido temas de altíssima relevância aqui para o Senado, e esse 
é um debate filosófico da maior importância. É que, na realidade, nós não estamos restringindo, porque exis-
tem duas modalidade de eleições para o Senado: uma com um terço e outra com dois terços. Quando houver 
eleição de um terço, homens e mulheres disputam em pé de igualdade – de um terço, quando há uma vaga, 
todos disputam entre si essas vagas. Agora, quando há duas vagas, sendo o mandato de Senador da República 
o único mandato majoritário que abre a exceção de, a cada oito anos, ter duas vagas – porque nós não temos 
duas vagas na disputa para Presidente, nem para Governador, nem para Prefeito, e temos a cada oito anos uma 
exceção de ter eleição com duas vagas para o Senado –, nesse caso, especificamente, pensarmos na hipótese 
de um equilíbrio de gênero, com uma candidatura para as mulheres e outra para os homens, de tal maneira 
que os Estados estivessem representados, no mínimo, por 33%. Ou seja, das três vagas, pelo menos uma vaga 
para as mulheres, mas com a possibilidade de aumentar, porque, nas eleições com uma única vaga, disputa-
riam homens e mulheres a mesma vaga, de tal maneira que 33% seriam o mínimo, mas poderia certamente 
chegar a 50% ou mais. O fato é que teriam tanto o homem quanto a mulher, no mínimo, 33% de representação.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – E nesse equilíbrio, Senador, entrariam também 
os homossexuais, ou não?

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Essa discussão é em outro momento. Não está pos-
ta, não.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – É essa a minha preocupação. Eu acho que nós 
não podemos estabelecer um limite. As mulheres podem ter a maioria absoluta do Senado, uma vez que têm 
a maioria já do eleitorado.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Mas, com essa proposta, elas podem ser maioria, sim.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Eu acho que é um pouco limitadora essa proposta.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Ela amplia. Eu posso assegurar a V. Exª que ela não 

é limitadora; ela amplia.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Ela tem a intenção de abrir um espaço, mas 

acaba limitando.
E nós temos que pensar também nos homossexuais, Senador Paim. O pessoal da Comissão de Direitos 

Humanos não está presente aqui, mas provavelmente estaria fazendo essa postulação também.
É evidente que eu estou pondo um pouco de ironia neste comentário. A minha intenção na verdade 

para essa comunicação é a seguinte:

Requeiro, nos termos do art. 336, II e III do Regimento Interno, que o Projeto de Resolução do Senado nº 
71, de 2013, que “altera o Regimento Interno do Senado Federal, para instituir a distribuição eletrônica 
automática dos processos legislativos, no âmbito das comissões do Senado Federal”, tenha tramitação 
em regime de urgência.

Vamos à justificação, Senador:

O PRS nº 71, de 2013, recebeu despacho, em 26 de setembro de 2013, no sentido de destinar a matéria “à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolução nº 17, de 2009, 
que altera o Regimento Interno do Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado também modifica a 
referida norma interna, seguindo posteriormente à Comissão Especial da Reforma do Regimento Interno”.
Na referida Comissão, [Senador Paim,] em 16/10/2013, a matéria foi distribuída à relatoria do Senador 
Lobão Filho. E, desde então, não sofreu qualquer tramitação. 

Ela aparentemente, na prática, na realidade, recebeu um embargo de gaveta: saiu da cogitação do Se-
nado, embora tenha sido apresentado o projeto com um número enorme de participação dos Srs. Senadores 
e Senadoras. Seguramente não houve o terço feminino, porque o terço não está presente nesta Legislatura, 
mas houve uma maioria muito significativa dos Senadores.
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O PRS nº 71, de 2013, institui um mecanismo de transparência e de impessoalidade, assegurando a todos os 
Senadores o direito e a prerrogativa de relatarem proposições que lhes sejam distribuídas eletronicamente. 

Estamos copiando o sistema de distribuição de relatoria do Poder Judiciário, com impessoalidade e im-
parcialidade na distribuição das relatorias.

Trata-se de uma medida de aperfeiçoamento institucional do Senado Federal, tal como é praticada nos 
órgãos do Poder Judiciário. Outrossim, assegura distribuição equitativa da carga de trabalho. 

A carga de trabalho da relatoria será distribuída equitativamente entre todos os Senadores, mulheres e 
homens, Senadores que vieram aqui com o voto popular, sem que prevaleçam privilégios ou a possibilidade 
dos famosos embargos de gaveta, com paralisação da tramitação dos processos.

Não há imposição de ordem lógica ou política que determine que a aprovação da medida dependa da aná-
lise e aprovação de modificação ampla e geral do Regimento Interno, que é objeto do PRS nº 17, de 2009. 
Ao contrário, a transparência que se espera do Senado Federal não pode e não deve esperar.
A instituição de distribuição eletrônica automática dos processos legislativos, no âmbito das comissões 
do Senado Federal, é perfeitamente possível e necessária, podendo ser votada de imediato, independen-
te de ampla modificação do Regimento Interno, que se arrasta há anos e para a qual não se vislumbra 
rápido desfecho.
Assim, requer-se que o PRS nº 71, de 2013, tramite em regime de urgência.

Estamos pedindo urgência para esse projeto. É uma modificação necessária, Senador Paim, como é ne-
cessária a modificação do regime de votação dos vetos no Congresso Nacional que se acumulam aos milhares 
e paralisam a atividade do Congresso, desmoralizando a instituição.

Ela vai assinada por mim, mas não só por mim. Ela vai assinada por mim, pelo Senador Acir Gurgacz, Se-
nador Aécio Neves, Senador Aloysio Nunes Ferreira, Senadora Ana Rita, Angela Portela, Anibal Diniz, Antonio 
Aureliano, Antonio Carlos Valadares, Armando Monteiro, Ataídes Oliveira, Benedito de Lira, Blairo Maggi, Ca-
sildo Maldaner, Cássio Cunha Lima, Cícero Lucena, Ciro Nogueira, Cristovam Buarque, Cyro Miranda, Delcídio 
do Amaral, Eduardo Suplicy, Eunício Oliveira, Fernando Collor, Flexa Ribeiro, Francisco Dornelles, Gim Argello, 
Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Randolfe Rodrigues, Roberto Requião – fui eu que encabecei –, Rodrigo Rol-
lemberg, Ruben Figueiró, Sérgio Petecão, Valdir Raupp, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Wal-
demir Moka, Walter Pinheiro, Wellington Dias, Wilder Morais e Wilson Matos. Não sei se o Zezé Perrella assinou.

São 67 Senadores. Não peguei outras assinaturas, porque, nesses dias, a presença dos Senadores no ple-
nário não estava completa.

O Senador Mozarildo Cavalcanti inclusive... Então, já temos 68.
Não faz sentido...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Se o meu nome não estiver aí, pode 

constar.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – O seu nome está, o seu nome está. Acho inclu-

sive que li o seu nome.
Então, não é possível que se soneguem a discussão e a votação, mas, mais do que isso, não é possível o 

monopólio das relatorias. Será que temos aqui alguns doutrinadores geniais que têm o direito ao monopólio 
de todas as matérias importantes do Congresso Nacional para o bem ou para o mal? Não está certo isso, Sena-
dor Paim. Todos os Senadores que chegam aqui pelo voto popular têm as mesmas prerrogativas.

Se eu ou se V. Exª não concordamos com uma relatoria eletronicamente atribuída ao Senador Anibal Diniz, 
nós apresentamos um substitutivo na comissão ou no plenário. O que acontece, hoje, é que chega ao plenário 
sem que a gente tenha tempo de discutir, de tomar conhecimento, e é muito pouco democrático esse sistema.

Então, normalmente, eu pegaria a assinatura dos Líderes. Os Líderes estão aqui, na sua ampla maioria. 
Mas eu peguei a assinatura das Bancadas e espero que, ainda este ano, nós tenhamos essa discussão e votação 
em plenário para que, no ano que vem, todos os Senadores possam ser eletronicamente contemplados, como 
faz o Poder Judiciário, com relatorias. E quem com elas não estiver satisfeito que apresente um substitutivo, 
discuta no plenário das comissões ou do Senado a sua posição contrária.

Acrescentamos mais quem, aqui? Inácio Arruda, Ivo Cassol, Jarbas Vasconcelos, Jayme Campos, João 
Capiberibe, João Durval, José Agripino, José Pimentel, José Sarney, Kaká Andrade, Lídice da Mata, Lindbergh 
Farias, Lúcia Vânia, Luiz Henrique, Magno Malta, Marcelo Crivella, Maria do Carmo Alves, Paulo Bauer, Paulo 
Davim, Paulo Paim, Pedro Simon, Pedro Taques. 
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Enfim, não é possível que isso continue engavetado. Assim como, Presidente, com essa mágica de atri-
buição de relatorias dadas aos Presidentes ungidos de comissão... E eu já fui um deles, dirigi por dois anos a 
Comissão de Educação, mas eu distribuí todos os relatórios pela ordem alfabética dos Senadores e pela ordem 
de entrada. Não fiz essa distribuição aleatória, porque todos os Senadores têm que ser respeitados. Então, 
apresentei à Mesa este requerimento, com estas assinaturas todas e espero que, ainda este ano, este projeto 
de resolução seja votado.

A sugestão que dei ao Presidente Sarney, na última reunião sobre o problema dos vetos, é a seguinte. O 
veto é aberto, não existe mais voto secreto. A minha ideia é a seguinte: que toda primeira terça-feira de cada 
mês o Congresso se reúna para votar os vetos. Se o Congresso não tiver quórum, os vetos são escalados para a 
próxima terça-feira, no mês seguinte. E, se não houver quórum, consideramos os vetos aprovados por decur-
so de prazo. Se o veto for feito, por exemplo, durante o recesso, ele será submetido a esse mesmo processo a 
partir do reinício das atividades. 

Isso é perfeitamente possível, acaba com o congestionamento, facilita, nesse fast tracking, nesse cami-
nhar rápido, que os vetos sejam mantidos ou não; acaba com essa história de vetos ficarem anos e anos, muitas 
vezes impedindo a pauta. Mas isso deve ser objeto de uma emenda constitucional, porque a nova Constitui-
ção exige a votação; a anterior falava e admitia o decurso de prazo. Mas como essa votação está atrapalhando 
a tramitação das matérias no Congresso Nacional, acho que é oportuno que se faça uma pequena emenda 
constitucional e se viabilize uma aprovação rápida: a discussão em plenário, o voto aberto ou por urna, o voto 
secreto ou o decurso de prazo, que será, também, de certa forma, o exercício da vontade da maioria, manten-
do os vetos governamentais.

Então, Presidente, são essas duas reivindicações que eu trago. Agora, essa resolução que faz a distribui-
ção eletrônica por um algoritmo aleatório, para todos os Senadores, que evita a repetição de Senadores, exata-
mente como faz o Judiciário, e que pode ser implantado amanhã, porque o Prodasen tem todas as condições 
de instalar o mesmo software que tem os tribunais brasileiros. É urgente isso! Nós somos diminuídos com esse 
monopólio de relatoria de alguns Senadores.

Eu, pessoalmente, não reivindico isso para mim. Eu tenho colocado as minhas posições, e a mim o Se-
nado não tem negado nada. Mas eu vejo a reclamação e vejo que uma boa parte do Plenário passa aqui sem 
ter tido uma relatoria ou, pelo menos, uma relatoria significativa nos seus oito anos de passagem no Senado 
Federal. E todos estão aqui, da mesma forma, pelo voto popular.

Então, Presidente, eu protocolei isso ao meio-dia, junto à Mesa, e espero que, na próxima terça-feira, des-
ta semana ou da outra, isso seja colocado em discussão. Inclusive, nessa próxima terça-feira, eu pessoalmente 
não estarei no plenário. Estou acompanhando o Presidente Michel Temer em uma reunião em Foz do Iguaçu 
com a Força Sindical. Mas nós precisamos desengavetar medidas como essas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Farei o encaminhamento ao Presidente 

da Casa e à Mesa solicitando que o seu requerimento seja lido e votado na semana que vem.
Chamamos para usar a tribuna o nobre Senador Mozarildo Cavalcanti, Líder do PTB.
Enquanto V. Exª vai à tribuna, registro a presença, aqui nas galerias, do Colégio Estadual Manoel Costa 

Lima, Ensino Médio, Portelândia, Goiás.
Sejam bem-vindos. Vocês vão assistir agora ao Senador Mozarildo, grande Senador, Líder do Partido 

Trabalhista Brasileiro.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, senhores telespectadores e telespectadoras da TV Se-
nado, ouvintes da Rádio Senado, pessoas que nos assistem da galeria na parte inferior e também os estudan-
tes que estão nas nossas galerias de honra, quero dizer que realmente uma das missões mais complexas do 
Parlamentar é fazer valer um dos principais objetivos do seu mandato, que é fiscalizar a aplicação do dinheiro 
público, combater a corrupção e, inclusive, tomar providências no sentido de que denúncias sejam apuradas.

Fiz aqui um pronunciamento sobre um caso de corrupção na Prefeitura Municipal de Boa Vista, dando 
notícias de que o Tribunal de Contas do Estado tinha mandado afastar o Secretário de Saúde e constatou pelo 
menos três processos com superfaturamento, portanto com corrupção.

Para minha surpresa, sem eu ter citado nome nem da prefeita nem do Senador Romero Jucá, ele veio 
após à tribuna e ligou uma metralhadora giratória, falou mal de todo mundo lá em Roraima, que não foi obje-
to de menção no meu pronunciamento, repito; falou mal dos conselheiros do Tribunal de Contas; falou mal do 
diretor do jornal que deu a notícia, que é o único órgão independente de Roraima; falou mal do ex-Governa-
dor Neudo Campos e da atual Governadora Suely Campos, sua esposa; e falou mal inclusive do meu pai, que 
já faleceu há 30 anos.
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Eu já dei respostas a vários desses itens, não quis fazer isso só num pronunciamento, que não tinha ca-
bimento nem restaurava a realidade de tantos nomes que ele citou.

Hoje, eu quero abordar justamente casos do ex-Governador Neudo Campos e também da sua esposa 
Suely Campos, que foi eleita governadora agora nessas eleições de 2014. Aliás, a única mulher eleita governa-
dora no Brasil.

Pois bem, o Senador Romero Jucá disse que o ex-Governador Neudo Campos era o homem mais corrup-
to deste País, que ele tinha uma penca de processos e de condenações. 

Primeiro, eu quero esclarecer uma coisa interessante aqui: o ex-Governador Neudo Campos responde a 
30 processos por uma mesma acusação. 

Suponhamos que um cidadão se junte com mais cinco cidadãos e cometam um crime: como é o proces-
so? É o que está comandando com mais os outros cinco – não é isso? Não se faz um processo para ele e para 
cada um dos cinco, dividir em cinco processos.

Pois bem, no caso do Governador Neudo Campos, de uma maneira surpreendente, o juiz federal, lá em 
Roraima, resolveu fatiar esse processo em 30 processos. Então, como estão sendo julgados gota a gota, só ao 
final é que esse caso poderá ser realmente deslindado, porque a acusação, repito, era uma só, a de que o Go-
vernador deu cargos de confiança para personalidades, como Deputados Estaduais, Federais e tal e outras 
pessoas; essas pessoas pegavam procurações de pessoas do povo, recebiam o salário e davam só um agrado 
para a pessoa, que nem sabia que era funcionária.

Pois bem, o Governador Neudo Campos tem enfrentado tudo isso aí. Inclusive, na eleição de 2010, em 
que o vice-governador do ex-Governador Ottomar, que derrotou o Senador Jucá para o Governador, em que 
foi uma verdadeira lavagem, ele teve quase 70% dos votos, enquanto que o Senador Jucá não teve nem 30% 
dos votos... 

Aliás, a sucessão de derrotas do Senador Romero Jucá, que chegou a Roraima como Governador nomeado 
do ex-Território Federal de Roraima e, depois, quando transformamos Roraima em Estado na Constituinte, ele 
foi nomeado governador pro tempore, porque a Constituinte previu que a eleição para os Estados de Roraima 
e Amapá seriam feitas só em 1990. Portanto, ele ficou, de 5 de outubro de 1988 até 1990, no poder e só saiu 
para se candidatar a Governador, e foi derrotado fragorosamente pelo Governador Ottomar Pinto. 

Mas conseguiu eleger, nessa campanha, a sua esposa à época, Teresa Jucá, Deputada Federal e, no meio 
do mandato, lançou-a candidata a prefeita, e ela foi eleita.

Ele tinha, portanto, um plano de tornar Roraima realmente um império, uma oligarquia dele. Aliás, quando 
eu assisto, algumas vezes, eventualmente, essa novela Império, que está passando na Globo, em que o pano de 
fundo é lá no Monte Roraima, parece-me que o autor se baseou um pouco nessa história de Roraima, porque o 
que acontece na novela é alguém que não mora em Roraima, mas que só vai lá pegar riquezas e mantém uma 
empresa, inclusive com o nome de Império, e é chamado de comendador.

Então, o que tentaram fazer em Roraima, Jucá e sua família, foi fazer esse império. A esposa já foi eleita 
quatro vezes prefeita da capital. A última vez, é bem verdade, como não houve segundo turno na capital, por-
que não tinha 200 mil eleitores, ela foi eleita com 39% dos votos. Portanto, não teve a maioria sequer simples 
dos votos para ganhar a eleição.

Mas o Sr. Jucá tentou ainda outra eleição para governador e também perdeu, em 2006. Perdeu lá em 
1990, para o Governador Ottomar, perdeu em 2006, de novo para o Governador Ottomar, lançou sua esposa 
também candidata a governadora contra o ex-Governador Neudo Campos, e perdeu também.

E agora, em 2014, ele queria completar o esquema do império, porque ele, já Senador, botou o filho como 
candidato a vice-governador. Ele já Senador, o filho seria vice-governador, a mulher, ou ex-mulher, prefeita da 
capital, e aí, em 2018, o filho se reelegeria governador e ele se reelegeria Senador. Como o povo não aceitou, e 
o filho dele, portanto, não foi eleito vice-governador, e nem os candidatos que ele apoiou para o Senado foram 
também eleitos, ele entrou numa espécie de destempero, deu uma entrevista lá na rádio dele, lá em Roraima, 
e falou horrores piores do que ele falou aqui da tribuna.

E depois de tudo isso, vem aqui à tribuna, como se fosse em um palanque, e faz acusações contra todas 
as pessoas de Roraima, pessoas de famílias tradicionais – ele, que nunca viveu em Roraima!

Ele não vive em Roraima! Ele faz como esse pessoal da novela Império: ele vai lá para se apropriar de 
coisas. Aliás, é um dos grandes donos de fazendas, de empresas de mineração, de bairros inteiros. Então, tudo 
isso é feito com o salário de Governador do Território ou com o salário de Senador? Lógico que não! Todo o 
mundo sabe que não.

Pois bem. Ele, então, acusa o Governador Neudo Campos, que, embora em 2010 tenha perdido a eleição, 
roubada... E isso ficou comprovado, Senador Paim, por quê? Porque, logo após a eleição de 2010, em março de 
2011, o Tribunal Regional Eleitoral de Roraima cassou a eleição do Sr. Anchieta Júnior por corrupção – corrup-
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ção comprovadas! Muito bem. Ele recorreu para cá, para o TSE, e se passaram quatro anos. Por esse processo 
passaram cinco relatores, e nunca se relatou. Agora, veja V. Exª, o ex-governador saiu para ser candidato a Se-
nador – portanto, renunciou ao cargo de Governador – e o vice-governador, que assumiu e disputou o Gover-
no, logo após a eleição, o TRE julgou de novo esse processo, que o TSE mandou de volta, e cassou o mandato, 
agora, do vice-governador. Então, comprovou-se claramente que, em 2010, a eleição foi roubada.

Agora, com todas os absurdos feitos, não houve como o Sr. Romero Jucá eleger seu filho, muito menos 
o ex-Governador Anchieta e outro candidato – um Deputado Federal que, na verdade, era o desejado pelo Sr. 
Romero Jucá. Não conseguiram lograr êxito. Com isso, eu acho que o nobre Senador se sente ameaçado na 
construção da sua oligarquia imperial e parte para o ataque generalizado, como partiu aqui, atacando mem-
bros do Conselho do Tribunal de Contas do Estado, o diretor do jornal que publicou a notícia, o ex-Governador 
Neudo Campos e a atual Governadora Suely Campos. Porque ele tinha de dizer, claramente, que estava ali de-
sabafando a mágoa de uma derrota que o povo lhe impingiu agora. E, com isso, com esse tipo de posição que 
ele tomou aqui, ele demonstra que: primeiro, não respeita ninguém de Roraima; segundo, não respeita lide-
ranças, como foi o caso do ex-Governador Neudo Campos que, inicialmente, candidatou-se, mas, com medo 
de algumas malandragens de bons advogados, resolveu sair da disputa e indicou a esposa, e a esposa ganhou 
no primeiro turno e, no segundo turno, ainda aumentou a margem de votos.

Isso é muito ruim para o Senador, porque ele realmente considera que nós que nascemos em Roraima 
ou nós que vivemos em Roraima somos talvez como aqueles garimpeiros que aparecem lá na novela, apenas 
temos que trabalhar e entregar a fortuna para eles. É o que ele vem fazendo.

Mas o povo já percebeu isso e justamente mostrou que o líder político maior de Roraima é o ex-Governa-
dor Neudo Campos. O povo reconheceu sua esposa, eleita Governadora, apesar dos ataques que eles faziam, 
ao dizer que a Governadora eleita só havia sido primeira-dama, quando se esqueceram de dizer que ela foi Se-
cretária do Trabalho e Bem-Estar Social, durante oito anos dos dois mandatos do Neudo Campos, foi Deputada 
Federal, foi Vice-Prefeita da capital. Portanto, é uma mulher preparada, sim, uma mulher, eu diria, simples até 
demais, porque ela não é dada a extravagâncias, é uma pessoa um pouco, eu diria até, retraída, e isso os levou 
a debochar da figura dela. E a resposta que o povo deu foi dar uma votação maior ainda no segundo turno.

Eu estou dizendo isso aqui, Senador Cristovam e Senador Paim, por uma razão: desde o meu primeiro 
mandato de Deputado Federal, a minha preocupação é de realmente ver a terra que me viu nascer, a terra em 
que eu tive a honra de, como filho de lá, ser o primeiro médico a se formar em Medicina, de ter sido Constituin-
te por lá... Desde lá, a gente vem lutando para que Roraima saísse daquela figura anterior de Território Federal, 
o que já foi um avanço, porque Getúlio Vargas tirou um pedaço do Estado do Amazonas para criar o Território 
Federal de Roraima. Mas Território Federal era um sistema imperial, eram nomeados os Governadores, que 
chegavam sem nunca ter ido lá antes, e agora é apenas uma versão moderna de um coronelismo que quer se 
implantar, desrespeitando, inclusive, as pessoas das famílias tradicionais de lá. 

Portanto, aqui eu faço a defesa tanto do ex-Governador Neudo Campos quanto da Governadora Suely 
Campos, que mostraram não só ter liderança como vão mostrar que têm capacidade de tirar Roraima do caos 
em que foi colocado pela má administração do ex-governador, que se aconselhava diretamente com o Sena-
dor Romero Jucá.

São essas as observações que quero fazer. Quero dizer a V. Exª que espero, com mais um pronunciamento, 
encerrar as minhas respostas àquele discurso agressivo, porque, realmente, ainda falta eu explicar a situação 
que ele mencionou aqui, porque não conhece nada de Roraima: mencionou o caso do meu pai, que já está 
falecido há trinta anos, e também mencionou o meu nome. Então, eu quero defender meu pai e a mim por úl-
timo. Eu quis, primeiro, defender as pessoas que ele ofendeu de instituições sérias, como é o caso do Vereador 
Paulo Linhares, dos conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, do diretor proprietário do jornal Folha de 
Boa Vista e, hoje, do ex-Governador Neudo Campos e da Governadora Suely Campos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Mozarildo Cavalcanti, 

respondendo uma série de questões e colocando o seu ponto de vista.
Agora, pela ordem de inscrições, como Líder, o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Deputado Picler, que nos honra aqui com a sua presença, o tema 
de hoje não pode ser outro a não ser essa tentativa de macular a economia, de colocar um desleixo na econo-
mia, de legalizar o desleixo, que é o Projeto de Lei no 36, que visa reduzir a meta do superávit fiscal depois da 
percepção de que a meta não seria cumprida. Porque, se fosse um ano atrás, que a meta fosse esta que agora 
está sendo posta, tudo bem. Haveria uma grande discussão se deveria ser esse ou não o tamanho da meta.
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Agora não está em discussão o tamanho da meta. Está em discussão a maneira como essa meta vai ser 
determinada, rasgando-se a meta anterior. E isso é que traz grandes agravantes para a economia.

Primeiro, vai agravar, porque é uma sinalização de afrouxamento completo das regras da economia. Não 
se está afrouxando apenas uma regra, porque, ao se afrouxar uma regra, afrouxa-se o sistema inteiro de todas 
as regras, pela suspeita de que as outras também não têm amarras, não têm valor. 

Essa sinalização de afrouxamento quebra a credibilidade dos agentes econômicos com as regras que 
determinam o funcionamento da economia. 

Senador Paim, eu estou nisto de aprender e ensinar Economia há algumas décadas, por isso eu vi evoluções.
Quando eu estava ainda estudando, a ideia era a de que uma economia produz com base em três fatores: 

capital, recursos naturais e mão de obra. Não tem como a economia funcionar se não tiver recursos naturais, se 
não houver capital para comprar as máquinas para explorar os recursos naturais e se não tiver gente que faça 
com que as máquinas sejam operadas.

Eu vivi o suficiente para perceber que, além desses três, havia um quarto fator: não adianta ter o capital, 
ter os recursos naturais, ter a mão de obra se não se souber como fazer, o chamado know-how.

A tecnologia é um fator de produção. Só que eu vivi um pouco mais e descobri, ao ler os textos, ao olhar 
o mundo, que há mais um quinto fator: não adianta, na economia do mundo de hoje, ter capital, ter recursos 
naturais, ter mão de obra, ter tecnologia se não houver credibilidade dos agentes econômicos, entre eles e com 
a nação. E, ao mudar uma lei nos últimos minutos do jogo, porque a meta é até o final do ano, nós estamos 
rompendo com este quinto fator de produção, que é a credibilidade. Isso é muito grave. 

Eu não sei se a Presidenta tem consciência da gravidade do que ela está fazendo para o futuro, tentan-
do esconder um problema que ela criou no presente, porque tem um problema, sim. Não cumprir a meta que 
foi determinada por lei sancionada pela Presidenta, aprovada pelo Congresso antes... Aprovar o Projeto de Lei 
nº 36 leva o Governo a dizer: “Não cumprimos a meta.” Isso é grave. É grave no presente. Agora, vamos mudar 
a meta, dizendo que tudo aquilo que a gente prometeu era de brincadeira, aí o complicador é para o futuro. 
Pode durar anos, pode durar décadas.

As pessoas se perguntam por que os juros no Brasil são tão altos. Uma das razões é porque nós já de-
claramos moratórias no passado. Quando um país declara uma moratória, ele fica marcado por muito tempo, 
como qualquer cliente que não paga um empréstimo que tomou na hora de comprar um sapato. Aquela loja 
não vende mais sapato para ele ou vende, mas não fiado, ou vende fiado, mas diz que o prazo tem que ser de 
dois dias e não de três meses, ou vende fiado, mas diz que os juros são de 100%, para evitar o risco.

Ao aprovarmos – se aprovarmos –, na próxima semana, esse Projeto de Lei nº 36, de 2014, nós vamos 
passar o recado de que as leis são feitas para se cumprirem apenas quando elas atendem aos interesses do 
Governo. Quando o Governo é capaz de cumpri-la, a gente cumpre; quando o Governo não é capaz de cum-
prir a lei, a gente muda a lei. Isso desmoraliza, isso quebra um dos principais fatores da economia hoje, que é 
a credibilidade.

Além disso, trará um desincentivo à poupança. As pessoas vão dizer: “Se o Governo é capaz de gastar 
desse jeito, e depois é perdoado, porque o Congresso faz uma lei que perdoa, por que a gente não vota a anis-
tia para todos os que estão endividados neste País?”

Será que vai demorar para que algum Deputado ou Senador apresente um projeto de lei de anistia ao 
cartão de crédito daqueles que estouraram o crédito? Eu espero que não aconteça isso, mas é o que estamos 
fazendo com o Governo. O Governo estourou o seu cartão de crédito de gastos, e agora quer que a gente anistie.

É um equívoco, um equívoco muito grande, que vai gerar uma fragilidade na economia. Isso vai provocar 
– e é das implicações econômicas que eu quero falar – o aumento de juros, como haverá um aumento de juros 
em cima de mim se eu não pagar uma prestação. Daqui para frente, os juros que vão me cobrar serão maiores.

Além disso, por termos gasto tanto, ao reduzirmos essa meta do superávit, o que vai acontecer é que, 
do dinheiro de que a gente precisava para pagar os juros, a gente só vai ter esse pedacinho. Aqui era a meta 
do superávit, a quantidade de dinheiro que tinha, necessária para pagar juros. A gente vai reduzir a meta para 
quê? Então, vai abrir uma brecha de juros que a gente não vai cumprir. E o que acontece quando você não paga 
uma quantidade de juros da sua dívida? Rolagem. E como se faz a rolagem? Aumentando a dívida.

Vamos aumentar a dívida. Vamos aumentar a dívida pelos gastos que fizemos acima do que era possível. 
E vamos aumentar os juros por causa da perda de credibilidade, ao não reconhecermos... E eu voltarei a isso, 
ao final, dizendo o que eu acho que deveria ser feito e não apenas criticando o que estão fazendo. 

Nós deveríamos reconhecer que erramos. Vejam que eu estou tratando de uma maneira, sem pôr tudo 
em cima do Governo. Nós, o Brasil, erramos! Quem tomou a decisão foi o Governo, agora querem que tome-
mos também nós, do Congresso. Mas foi o Brasil que errou, até porque o Brasil elegeu o Governo que fez tudo 
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isso. Então o Brasil errou. O Brasil elegeu o Governo que está fazendo isso, pela maioria, não por todos os votos, 
mas pela maioria. O Brasil aprovou. O Brasil errou!

Reconheçamos! É muito mais eficiente reconhecer do que fazer o que estamos fazendo. Cometemos um 
erro e dizemos: “Não. Não. Não. Não foi erro!” A gente disse que o superávit seria, vamos dizer, de 3,1, e agora 
a gente joga para 1,5. Não. Não. Não. A gente joga para baixo... “Não foi erro!”

Foi um erro sim! E vai criar um círculo vicioso ao aumentar os juros. 
O que nós estamos fazendo é lubrificar o círculo vicioso. Círculo vicioso é quando se faz uma coisa que 

dá outra coisa errada aqui, que provoca outra errada aqui, e aumenta o erro da primeira. É um círculo vicioso! 
Estamos lubrificando, estamos colocando azeite no círculo vicioso. E isso vai aumentar a taxa de juros, que vai 
aumentar a dívida, que vai exigir mais dívida. E, por isso, tem que aumentar os juros ainda mais, nesse círculo 
maldito, vicioso, em que está a economia brasileira.

Mas não é só isso! A perda de credibilidade gera uma fuga de capital, não apenas do capital que está 
indo embora, mas do capital que viria para cá, e que não vem mais. 

Você que está me ouvindo, você investe em um banco, por exemplo, em fundos, sabendo que as regras 
dos fundos vão mudar no meio do jogo? Você compra um apartamento financiado imaginando que quem fi-
nancia vai mudar as regras, vai aumentar os juros, vai reduzir o prazo? Não! Por falta de credibilidade, o capital 
foge como o consumidor foge de uma loja se não acredita no dono. E nós estamos sem acreditar nos donos 
da economia brasileira, porque o dono propôs uma coisa, não pagou e muda a lei para dizer que ninguém 
liga. Dá uma anistia ao erro. Nós estamos anistiando um erro, na verdade uma sucessão de erros e de anistias 
que foram sendo dadas. 

Isso faz com que o Brasil termine recebendo menos capital, que não virá, com medo, e aí precise outra 
vez aumentar os juros. Porque se o capital está com medo de vir o que a economia faz? Aumenta os juros, por-
que aí o cara vem. Mas vem como? Não para investir numa fábrica; investir na especulação, porque, qualquer 
rumor, o dinheiro vai embora. É o chamado capital especulativo flutuante. Na América Latina, chamam de go-
londrina, um pássaro. É o capital que fica voando de um país para outro em busca do juro maior. Nós estamos 
incentivando isso ao apoiar esse PL nº 34. 

Sobre investimento publico, o relatório do Senador Jucá diz que essa Proposta 36: 

... visa garantir espaço fiscal para preservar investimentos prioritários e a manutenção da competitivi-
dade da economia nacional por meio de desonerações tributárias. 

E prossegue: 

A ideia subjacente é minimizar as repercussões adversas de um cenário externo desfavorável, tendo em 
vista manter as condições internas necessárias à retomada do crescimento da economia brasileira. 

Esse diagnóstico está errado. Os problemas não decorrem, majoritariamente, do cenário internacional 
ruim, gente, mas de erros da política econômica decidida internamente. Prova disso é que o mundo em geral 
e a América Latina em particular estão crescendo muito mais do que o Brasil. 

Como é que a gente põe a culpa neles se a gente não chega aonde eles estão? Nós somos culpados se 
que a taxa deles não está maior, nós estamos puxando os países vizinhos e menores do que nós para baixo. 
Não são eles que estão puxando o Brasil para trás.

A China reduziu – eu vi hoje – a taxa de crescimento, mas reduziu para 7%. A nossa não vai chegar a 
1%, talvez não chegue a 0,5%. A gente não tem como jogar a culpa na China, que cresce a 7%, do nosso cres-
cimento perto de zero por cento.

A solução também está errada. Não é afrouxando compromisso fiscal que teremos maior solidez, uma 
palavra fundamental na economia de hoje. Teremos maior solidez e sustentabilidade, outra palavra-chave no 
nosso crescimento econômico? Pelo contrário, teremos uma erosão da credibilidade das metas atuais e, obvia-
mente, as futuras equipes econômicas terão que sofrer muito para retomar a credibilidade.

O valor do investimento público, previsto pelo próprio Governo, é baixíssimo, já começa baixo, 3,2% do 
PIB, valor que não é suficiente nem para repor a depreciação do estoque de capital. Vou explicar isso.

Como na nossa casa, todo ano temos que fazer um arranjo. É o que se chama depreciação. A gente com-
pra casa, é o capital principal, mas a cada ano a gente precisa fazer uma reserva para a depreciação que vai 
sofrer – o cano entope, o fio se estraga.

No Brasil, o que o Governo brasileiro reserva para investimento, 3,2% para esse ano, não cobre a depre-
ciação do capital. É como se a gente estivesse usando dinheiro para tapar o buraco da estrada e não para fazer 
uma estrada nova. E a gente agora vem dizer que vai melhorar, porque não cumpre a meta de garantir dinheiro 
para pagar aquilo que as regras do jogo obrigam, que são os juros.
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Mas não é só isso. Saindo um pouco da economia, vamos ver o impacto dessa proposta sobre o resto 
da sociedade brasileira. É óbvio que tudo isso vai gerar uma erosão na credibilidade das instituições e dos diri-
gentes, das instituições do Poder Executivo e do Poder Legislativo e dos dirigentes, a Presidente da República 
e seus ministros e nós, Parlamentares que vamos aprovar. E eu espero que não.

Isso vai erodir a credibilidade. O que um jovem vai pensar disso? Se ele cometer uma infração, ele vai ter 
direito de não cumprir pena nenhuma, porque, se o Governo, quando comete uma infração de não cumprir 
a meta, muda a lei para dizer que aquela meta não existiu, por que um menino que é pego na rua com uma 
infração não vai poder dizer também que quer que mude a regra que dizia que aquele comportamento era 
uma infração e exigir que deixe de ser infração mesmo depois de ela ser cometida? O que é uma inversão das 
bases fundamentais do Direito. Depois que você comete uma infração, não pode haver uma lei que diga que 
não é infração. Você tem que se submeter à lei como ela é, e não como aquela que você sonha que vai ser. Nós 
vamos jogar a ideia de que lei não é para ser cumprida; lei a gente muda conforme a vontade de quem cum-
pre ou não cumpre. 

Outro impacto na credibilidade: estamos passando a ideia de que o calote pode ser legalizado. Não pa-
gar uma dívida? Não tem problema. A gente faz uma lei dizendo que a dívida não existe. Gente, é tão óbvio 
que isso perturbará a cabeça de todos que têm consciência neste País que eu não sei como é que a Presidente 
da República não percebe a importância da sua proposta.

No Brasil, eu sei que é uma minoria que vai tomar conhecimento de tudo isso, sobretudo das compli-
cações que vêm daí, mas, mesmo essa minoria já vai afetar bastante o funcionamento das coisas. E a ideia de 
que o Congresso é submisso, de que o Poder Executivo manda e a gente chancela, fazendo truques, como tem 
sido tentado, inclusive, nesses últimos dias!

Mais ainda: é a ideia de falta de rumo, e não só do Governo, mas do País, porque não cumprir a meta é 
falta de rumo do Governo, mas o Congresso legalizar o não cumprimento da meta é falta de rumo do Con-
gresso também.

Nós estamos passando a ideia de que toleramos o descontrole e de que, quando perdemos esse controle, 
a gente diz que aquele controle não era para ser buscado. É isso por que estamos passando.

E aí a outra preocupação que eu tenho: quem vai acreditar nas metas de 2015 se as de 2014 a gente não 
cumpriu e dissemos que não era para cumprir? Quem? Estamos discutindo o novo projeto de lei do Orçamen-
to? Quem vai acreditar no Orçamento?

Imaginem um jovem brasileiro, terminando o seu doutorado em algum país do mundo, que quer voltar 
para ser um cientista, que leu que vai haver recurso para financiar a pesquisa dele em um determinado insti-
tuto, tomando conhecimento que aqui a gente mudou a regra do jogo esperado. Ele vai dizer: “Quem garante 
que esse dinheiro previsto para 2015 vai ser aplicado, se o Governo muda a lei quando quer, para não cumprir 
as suas metas?”

Ele não vem. Ele não vem pela insegurança, pela falta de credibilidade que as instituições, que os diri-
gentes, que o Brasil passa para ele. Eu dei esse pequeno exemplo – de um cientista jovem, no exterior, que-
rendo vir embora, que não acredita que receberá o dinheiro de que ele precisará para o laboratório, que vai 
ser financiado – mas serve para qualquer, Senador Bauer, qualquer área, qualquer agente, qualquer pessoa.

Isso provoca efeitos nocivos na moral nacional, passa a ideia de que o Brasil é um país quebrado, tão 
quebrado que faz uma concordata. É isso que a gente está fazendo, não está deixando de pagar – até porque 
o superávit ainda é um pouquinho, ou seja, dá para pagar o principal da dívida, só não vai pagar os juros –, mas 
dá a impressão de um país quebrado.

A gente passa a ideia de que dá autorização para que não se cumpra compromisso, de que se estourar 
o cartão de crédito, a gente diz: “Vamos reduzir a meta do nosso superávit.” As regras podem ser mudadas no 
meio do jogo. É isso que a gente está pensando. Aí se cria uma descrença também, no caso do Brasil, no pro-
cesso eleitoral, porque isso é uma mudança de discurso 15 dias depois das eleições.

Até 15 dias atrás se dizia uma coisa, passada a eleição, se diz outra. Desmoraliza o processo eleitoral. 
Quem vai votar daqui a 4 anos em confiança num candidato a Presidente que proponha isso, isso, isso e aquilo?

Sabe-se que no dia seguinte à posse, aliás, nem no dia da posse, no dia seguinte à eleição, se ele dispu-
tou a reeleição, já não se cumpre o que prometeu. Inclusive, aquele presidente que diz que é preciso fazer uma 
coisa e faz outra. Ou aquele que diz que o candidato opositor ia servir aos bancos e aos banqueiros, porque 
escolheria pessoas ligadas a bancos e faz isso agora.

E quero aqui dizer que não estou contra a nomeação do Levy para Ministro, não. Está precisando de al-
guém que passe credibilidade. O que estou criticando é que a candidata Dilma dizia que isso era um pecado 
grave, se a Marina fizesse, e ela não estava dizendo em nenhum momento que faria isso. 

Então, desmoraliza o processo eleitoral. 
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Outra coisa: esconderam as dificuldades. Como é possível disputarmos uma eleição para fazer ou não a 
reeleição de um Presidente se ele ou ela esconde os problemas, espera passar a eleição para tirar o tapete que 
escondia a sujeira e diz: “Agora está aqui desse jeito, mas faz de conta que não existia e eu peço que o Congres-
so aprove que isso não deva ser feito”?

Eu ainda digo mais: passa a ideia de que a política é uma brincadeira, não é coisa de gente séria. Não 
podemos...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ... por isso, Senador Paim, concluo, dizer 
que essa é uma proposta que deva ser aprovada aqui. Ela tem que ser recusada até em nome da credibilidade 
do Congresso. Este Congresso não tem mais gordura de credibilidade para queimar e vai tentar queimar agora 
a sua própria inanição da credibilidade. 

Mas eu falei, Senador Paim, que ia dizer o que acho que deveria ser feito, para não ficar só em um dis-
curso crítico. Para mim, o Governo deveria simplesmente fazer o óbvio: reconhecer que falhou e que superávit 
não foi aquele que se objetivava, não deu para cumprir a meta. Falhamos. Não precisa dizer que erramos. Não! 
Falhamos. Não conseguimos manter. Pode até colocar causas para isso, pode até dizer que a redução do pre-
ço de algumas das nossas commodities, das nossas mercadorias, caiu. Pode até dizer que por diversos fatores 
a produção caiu e, ao cair a produção, caíram os impostos e, ao caírem os impostos, caiu a receita e, ao cair a 
receita, aumenta o déficit. Pode até dizer isso. Pode jogar a culpa na Copa, que fez com este País ficasse para-
lisado durante um mês inteiro. E aí, pode ou não pedir desculpas dizendo o óbvio e, depois disso, depois de 
reconhecer as dificuldades, de reconhecer os equívocos, depois de reconhecer que falhamos, simplesmente 
dizer, diante disso, em 2015, vamos precisar fazer sacrifícios. E para esses sacrifícios queremos pedir a compre-
ensão de todos os brasileiros e dizer quais são essas metas que vão ser cumpridas em 2015. 

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Era isso, Sr. Presidente, que eu queira 
deixar aqui claro, manifestando a minha preocupação se for aprovada essa proposta e dizendo o que tem que 
ser feito no lugar disso. 

Não é uma questão de dizer não há o que fazer. Há o que fazer. Reconhece-se, explica-se e propõe-se 
um comportamento para 2015, e que se cumpre esse compromisso.

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Conceda-me uma aparte, Senador Cristovam?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) –Com o maior prazer, Senadora.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Sei que está no final já da... Eu estava ouvindo, 

ouvi um pouco o seu pronunciamento do gabinete, estava ouvindo agora. V. Exª é uma pessoa por quem eu 
tenho muito apreço, consideração e respeito, pela sua história, pela sua militância.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – E vice-versa.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada. E, sobretudo, por sua presença aqui 

nesta Casa. Mas, em relação a esse tema, eu vou ousar discordar de V. Exª, Senador Cristovam, porque a questão 
da meta fiscal não pode ser um fim em si mesma. A meta fiscal é um instrumento de política fiscal, que é uma 
das políticas macroeconômicas que o Governo faz. A Lei de Responsabilidade Fiscal diz que o governo tem que 
definir a sua meta fiscal, ela pode ser superavitária ou não. A Lei de Responsabilidade Fiscal não diz que a meta 
tem que ser superavitária. Por que nós criamos e aderimos a esse regime de metas, que foi, inclusive, algo pro-
posto pelo Prof. Delfim, sabiamente? Para que a gente pudesse reduzir a nossa dívida em relação ao Produto 
Interno Bruto, foi por isso. Obriga-se o Estado a fazer uma poupança maior, uma economia maior, para pagar 
mais juros e, portanto, diminuir o principal da dívida e diminuir a sua relação com o Produto Interno Bruto. Esse 
é o principal objetivo da meta fiscal superavitária ou do chamado superávit primário. O Brasil adotou isso na 
década de 90. No início, não conseguiu cumprir todas as metas adotadas, portanto não há nenhuma irrespon-
sabilidade nisso, porque já tivemos outros anos, inclusive com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 
que a meta não foi cumprida, a meta definida, mas se convencionou a isso, para que a gente pudesse reduzir 
a nossa dívida. Quando o Presidente Lula assumiu o governo, em 2003, nós tínhamos uma relação da dívida 
líquida em relação ao PIB de mais de 60%, então era uma relação muito grande. Isso tornava o País muito frá-
gil no cenário internacional, e nós não tínhamos reservas cambiais também, por isso que a gente precisava 
dos empréstimos do Fundo Monetário Internacional (FMI). Pois bem, o Presidente Lula promoveu uma série 
de ajustes. Entretanto promoveu ajustes sem nunca tirar o foco de políticas sociais que pudessem melhorar a 
vida do povo brasileiro. Está aqui o Senador Paim, que dirige esta sessão, que acompanhou esses governos do 
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Presidente Lula, e acompanhou e acompanha da Presidenta Dilma, e sabe que nenhuma política social, desde 
o combate à fome, à miséria, políticas educacionais, sofreu para se fazer o equilíbrio fiscal. 

Obviamente que nós tínhamos também uma condição internacional muito diferente do que nós temos 
hoje. Nós tínhamos uma melhor condição internacional, ou seja, o mundo, o globo passava por uma situação 
de grandes investimentos, de recurso. Então, nós conseguimos fazer investimentos sociais e, ao mesmo tem-
po, reduzir a nossa dívida em relação ao PIB. Hoje, Senador Cristovam, a dívida pública brasileira é de 35% do 
nosso Produto Interno Bruto, nós reduzimos em quase a metade o impacto da dívida pública líquida. Mas se 
não quiser falar da dívida pública líquida, que, até tempos atrás, era tida como a grande referência da solvência 
de um país, depois, quando o Brasil conseguiu diminuir, disseram que era a dívida bruta, e, portanto, o Brasil 
tinha uma dívida bruta grande. É importante dizer que mesmo a dívida bruta brasileira hoje é de 56% do Pro-
duto Interno Bruto. É menor do que a dívida bruta alemã, é menor do que a dívida bruta americana, é menor 
do que a dívida bruta japonesa. Aliás, a nossa dívida líquida é menor do que a alemã, do que a japonesa, do 
que a americana. E hoje nós temos reservas de mais de US$300 bilhões, não devemos ao Fundo Monetário 
Internacional e os nossos indicadores da macroeconomia, principalmente na área fiscal, são indicadores que 
mostram o equilíbrio financeiro brasileiro – vou dar alguns exemplos. Em 2007, a nossa conta de juros consu-
mia mais de 8% do Produto Interno Bruto brasileiro. Hoje, Senador Cristovam, é de menos de 5%. 

(Soa a campainha.)

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Nosso pessoal consumia 4,5% do PIB em 2003, 
hoje, 4,1%, e assim em vários outros indicadores. Onde nós crescemos, Senador Cristovam, em despesa? Na 
educação, na sua área, crescemos muito em educação. Se nós pegarmos o que era o comprometimento do PIB 
percentual em educação, em 2003, e pegarmos agora, tivemos um crescimento grande, assim como crescemos 
em saúde, assim como crescemos em assistência social. Então, não há nenhuma irresponsabilidade e não há 
também nenhuma falta de planejamento da Presidenta Dilma em pedir, de forma aberta, tranquila e clara, que 
este Congresso Nacional, que aprovou a LDO e que aprovou com essa diretriz de meta fiscal, possa fazer não a 
sua revisão, porque não é esse o pedido, é para aumentar a possibilidade de batimento da meta. Ou seja, para 
nós não deixarmos de pagar investimentos e não deixarmos de bancar as desonerações fiscais. Isso é impor-
tante para o desenvolvimento do Brasil. Se V. Exª me trouxesse, na tribuna, números como falta de dinheiro na 
nossa balança, falta de dinheiro nas nossas reservas, ou dissesse que nós estávamos com a dívida estourada, 
fosse ela bruta ou líquida, eu poderia concordar com V. Exª. Mas o superávit primário não serve para arrumar 
um ano fiscal, não serve para se dizer que tem de se gastar menos ou mais no ano fiscal ou que o descontrole 
aconteceu nesse ano. Muito pelo contrário, ele serve simplesmente para abater os juros da dívida e, se for pos-
sível, o principal. Pergunto a V. Exª, que é um homem da área social, que luta pela educação: é certo eu tirar da 
educação hoje os investimentos e não fazê-los para ter um superávit primário maior, para pagar o juro de uma 
dívida que está comprometendo menos da metade do que comprometia há dez anos?

(Soa a campainha.)

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – É certo eu deixar de pagar investimentos que 
são importantes para o emprego deste País para fazer um superávit primário, para pagar juros de uma dívida 
que caiu consideravelmente no Brasil? É isso que conta, Senador Cristovam! Às vezes, eu vejo as pessoas falan-
do sobre contas de governo sem levar em consideração esses números. São os números que mostram a nossa 
saúde financeira. E tem de se considerar que nós estamos – e, na época do Presidente Lula, estávamos dentro 
de um cenário global favorável – em um cenário global absurdamente desfavorável. Todos os nossos parceiros 
comerciais estão em crise. Alguns estão começando a sair da crise agora, outros estão reduzindo seu cresci-
mento, como é o caso da China e dos países da Europa. E nós mantivemos o emprego. Os menores índices de 
desemprego são os do Brasil. Nós mantivemos a renda do trabalhador. Eu vou usar esta tribuna hoje, Senador 
Cristovam, para fazer um pronunciamento sobre a queda da desigualdade no Brasil e sobre a barbaridade que 
se cometeu durante a campanha, em que afirmaram que, em 2013, parou de cair a desigualdade. É uma men-
tira! Agora, os dados da própria ONU (Organização das Nações Unidas) mostram a verdade. O Brasil continua 
sendo um dos países em que mais cai a desigualdade, em que mais se agrega renda, em que melhoram mais 
as condições dos pobres. Então, para mim, como militante, para mim, que sempre acreditei que a política é um 
instrumento de mudança para melhor na vida das pessoas – e acredito que assim seja para V. Exª também –, 
o que contam são esses índices. Esses índices macro mostram a nossa saúde financeira e, portanto, as nossas 
reservas, a nossa dívida, a nossa conta de juros, a nossa conta de pessoal e aquilo que efetivamente está fazen-
do bem à população brasileira. Este Governo, Senador Cristovam, pode ter erros. Qualquer governo os tem. 
V. Exª já governou também, já foi Governador. Nós sabemos a dificuldade de governar. Mas, se este Governo 
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tem um mérito – e teve assim também o governo do Presidente Lula –, este é o de enfrentar um dos maiores 
problemas da raça humana: a fome. Hoje, nós podemos nos orgulhar de o nosso País, o Brasil, ser referência 
internacional no combate a essa chaga. Agradeço-lhe, Senador Cristovam, a oportunidade de trocar essa ideia 
com V. Exª, porque acho que ela é relevante para o entendimento do momento por que nós estamos passan-
do no nosso País. Obrigada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senadora, eu lhe agradeço muito, por-
que V. Exª permite enriquecer o debate.

Eu vou tentar responder a cada uma das perguntas, se não a todas, à maior parte delas, e eu até gostaria 
de continuar isso em outro momento. Talvez, eu não fale na mesma ordem, mas até em sentido contrário, co-
meçando pela redução da fome no Brasil, o que é um mérito, sem dúvida alguma, na história do Brasil recente, 
especialmente a partir do governo Lula. Isso se deve, em grande parte, à ideia de que existe uma fome que se 
dá por falta de comida, como na África, e de...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ...que existe uma fome que se dá por 
falta de dinheiro no bolso, como a do Brasil. Então, não é uma questão de fome zero no sentido de se produzir 
comida. É uma questão de se colocar dinheiro no bolso do povo, e aí a Bolsa Família foi fundamental. Mas a 
Bolsa Família corresponde a 0,5% do PIB. Não é isso que está criando o descontrole. Foi uma solução sábia, in-
teligente, ampliar a Bolsa Escola para fazê-la Bolsa Família no tamanho que chegasse a quase todas as famílias 
brasileiras, mas isso não custa muito.

Agora, é certo tirar dinheiro do social para pagar juros? Não! Por que é que não o tirou da Copa, da inefi-
ciência, da corrupção e das desonerações para vender mais carros para poder enfrentar o social? Nós escolhe-
mos prioridades erradas, apesar das certas, na área social. Há outros lugares para se tirar dinheiro.

Agora mesmo, concluímos uma matéria da qual fui o relator – e gostaria até de ter a sua opinião – na 
Comissão em que se buscam identificar fontes de financiamento para a educação no Brasil, presidida pela Se-
nadora Angela Portela. Ali nós identificamos 15 fontes, além dos R$35 bilhões do pré-sal, o que dá para cobrir 
todos os gastos. Mas isso vai exigir sacrifícios. A gente não quis fazer sacrifícios, a gente não quis fazer sacrifí-
cios em nenhum lugar ao longo desses anos.

Quanto às desonerações fiscais, tem de se reconhecer que houve erro no tamanho das desonerações 
fiscais. Erramos! Fizemos desonerações fiscais em setores que não conseguiram nos levar a uma taxa de cresci-
mento satisfatória, e a prova é que não vai chegar a 1%, em geral, para bens de luxo, com a ideia de que geraria 
emprego. Houve erro. Temos de analisar, sim, de maneira bem séria, os custos e benefícios das desonerações 
fiscais desses últimos anos.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Vamos colocar mais um ponto: o pro-
blema da solvência. É claro que é uma questão dos juros, mas a questão da estabilidade vem da credibilidade.

Embora eu não tenha nenhuma simpatia pelos bancos, não dá para viver sem pagar os juros deles, por-
que é como se fôssemos sequestrados. Quando a gente é sequestrado, a gente tem de pagar o resgate. Não 
pagar o resgate é muito arriscado. De certa maneira, a gente, talvez, esteja fazendo isso, salvo o fato de que 
se pode jogar a conta na inflação.

Aí eu lhe trago outra coisa: se a gente mudou a meta relacionada ao superávit, quem garante que não 
vai mudar a meta relacionada à inflação? Já a estouramos: de 4,5%, chegamos a quase 6,5%, que é a margem 
de cima.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Quem garante que, se a gente passar 
para 6,7%, para 6,9% ou para 7%, a gente não vai simplesmente dizer para mudarmos a meta inflacionária? Eu 
vou continuar respondendo: as condições internacionais. É verdade. Mas por que, em vez de mudar a meta, 
a gente simplesmente não explica ao povo brasileiro que não deu para cumprir a meta porque as condições 
internacionais atrapalharam? E eu acho que não foi isso. Esse foi um componente pequeno da crise que foi 
importada; a maior parte da crise vem de dentro da gente.

Por que a gente não fez isso? Esse reconhecimento daria mais credibilidade. É natural o reconhecimento 
de que se errou por tais, tais e tais causas, em vez de dizer que há uma crise internacional muito grande e que, 
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então, a gente não vai ver o problema aqui dentro. Vamos mostrar o problema transparente: não cumprimos 
mesmo a meta legal.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Mas nós não queremos fazer isso.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – É isso! Por isso é que está vindo a este Congres-

so a mudança da meta, é transparente.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Não, não! Nós estamos mudando a lei.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Sim, estamos mudando...
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Então, estamos mudando a lei. E se vai 

continuar na ilegalidade. Nós não cumprimos a lei por causa disso. Ponto. Em vez de dizer isso, nós estamos 
mudando a lei para dizer que cumprimos a lei.

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Não. Estamos dizendo que não cumprimos a 
meta em razão disso e que, portanto, estamos mudando a Lei de Diretrizes Orçamentárias. É assim que fun-
ciona o processo orçamentário.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – A senhora disse: mudando a lei.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – E por que não mudar a lei de forma clara, trans-

parente?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Não, não, não. A gente pode até tomar 

mais empréstimos, para cobrir o buraco que não conseguiu evitar.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Mas por que tomar mais empréstimos, se nós 

não vamos ficar insolventes no Orçamento, Senador?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Para ter credibilidade.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Para pagar mais juros?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Não. Para ter credibilidade, sem o que 

a economia vai entrar numa profunda crise, Senadora.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Não vai entrar.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu não sei, a senhora não estava aqui. 

Eu pelo menos parto de uma...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu parto de uma base...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Senadora Gleisi é a próxima inscrita. 

Ela está na sequência. Ela vai falar logo em seguida.
Eu quero ajudá-lo, Senador Paulo Bauer. Se vocês concluírem, depois, na fala dela, o senhor faz o aparte, 

e o debate continua.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Eu vou parar, então, Senador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu também vou concluir.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Assim, ajudamos os que querem viajar, 

o Senador Eunício e o Senador Paulo Bauer.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senadora, há uma base aqui, sem a qual 

a gente não consegue raciocinar igualmente nem debater. Eu acho que, hoje, um dos fatores de produção é cre-
dibilidade. Não é que eu goste disso, mas essa é a realidade. Vivemos num mundo fluido, como alguns dizem, e 
o dinheiro vai de um lugar para outro com uma rapidez tal, que não adianta estatizar os bancos, não adianta fe-
char as fronteiras, como antigamente se podia fazer. É a credibilidade que segura, e nós a estamos ameaçando.

Finalmente, quero dizer outros pontos da sua fala foram muito interessantes. Há o problema da dívida 
interna e da dívida externa. É claro que a dívida interna é a que define se um país está ou não com solvência 
para se manter funcionando. Mas os juros vêm da dívida bruta. E aí é que vem uma coisa interessante. A dívi-
da bruta da Alemanha, de que a senhora falou, verdadeiramente, é maior que a do Brasil. E por que a taxa de 
juros lá é menor? Credibilidade! E não é culpa da Presidente Dilma nem desses últimos governos. A culpa vem 
até do fato de não termos pagado dívida no passado. Ao não pagarmos a dívida, geramos incredibilidade. E aí 
a nossa taxa de juros é mais alta do que a dos outros. O que nós estamos fazendo, de certa maneira, vai jogar 
mais lenha na fogueira da falta de credibilidade do Brasil no mundo e para os agentes econômicos.
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Por isso, eu vim aqui manifestar minha preocupação, minha profunda preocupação sobre o que vai acon-
tecer se aprovarmos isso, em vez de reconhecemos os erros, determinarmos o que devemos fazer para 2015 e 
pedirmos o apoio do povo brasileiro inteiro, inclusive do Congresso, situação e oposição, fazendo uma grande 
frente para enfrentar as dificuldades. Mas isso só virá depois do reconhecimento de que erramos e de que, para 
acertarmos, temos de ter novos caminhos e, sobretudo, a garantia de que cumpriremos os nossos compromissos.

Eu não sei se posso ou não dar mais um aparte. Isso depende do senhor, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Prefiro que isso seja feito na sequência, 

quando a Senadora subir à tribuna.
O Senador Paulo Bauer está esperando para falar. Ele quer que eu o chame. Mas quero que o Senador 

Cristovam termine.
Depois disso, seria a vez de Paulo Bauer. Em seguida, fala V. Exª, Senadora Gleisi.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu não vou dizer que concluí, porque 

eu gostaria muito de continuar debatendo com a Senadora e com outros.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Mas V. Exª terá essa oportunidade.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Chegou agora o Senador Armando, 

que vai ter responsabilidade...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ...como Ministro também (Fora do mi-
crofone.).

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu não terminei, mas vou parar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – 

ORDEM DO DIA

Mediante o acordo que houve – isto vai ser bom, porque todos poderão falar por 20 minutos –, nós só 
vamos votar os requerimentos, mediante acordo dos Líderes.

Votação, em globo, dos requerimentos que solicitam audiência de outras Comissões para diversas pro-
posições referentes aos itens da pauta nºs 22, 23, 24 25, 26 e 28.

São os seguintes os itens:

Item 22

REQUERIMENTO Nº 645, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 645, de 2014, do Senador Wilder Morais, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a CDH (prorrogação de acordo ou convenção coletiva do trabalho).

Item 23

REQUERIMENTO Nº 722, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 722, de 2014, do Senador Ricardo Ferraço, solicitando 
que, sobre os Projetos de Lei da Câmara nºs 94 e 125, de 2007, que tramitam em conjunto, além da Co-
missão constante do despacho, seja ouvida, também, a CCJ (Plano Nacional de Viação).

Item 24

REQUERIMENTO Nº 794, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 794, de 2014, do Senador Cristovam Buarque, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013, além das Comissões constantes do despa-
cho, seja ouvida, também, a CCJ (auxiliares locais do Serviço Exterior Brasileiro).
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Item 25

REQUERIMENTO Nº 795, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 795, de 2014, do Senador Cristovam Buarque, que 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013, além das Comissões constantes do 
despacho, seja ouvida, também, a CAE, (auxiliares locais do Serviço Exterior Brasileiro).

Item 26

REQUERIMENTO Nº 901, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 901, de 2014, do Senador Paulo Paim, Solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 432, de 2013, seja ouvida a CCJ (expropriação de propriedade com 
trabalho).

Item 28

REQUERIMENTO Nº 935, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 935, de 2014, do Senador João Alberto Souza, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 324, de 2011, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a CCJ (bolsa de estudo do Programa Universi-
dade para Todos).

As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
A Secretaria da Ata vai individualizar a tramitação das matérias.
Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da Constituição, para trans-
formar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias. 
Parecer nº 1.470, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto contrário do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.
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4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim, que acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Constituição, para insti-
tuir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, e dá outras 
providências.
Parecer sob nº 461, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos contrários dos Senadores Eduardo Suplicy, Armando 
Monteiro, Aloysio Nunes Ferreira e da Senadora Gleisi Hoffmann.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2005

Segunda sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Senador Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Consti-
tuição para conceder ao brasileiro residente no exterior o direito de votar nas eleições.
Parecer sob nº 105, de 2009, da Comissão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, oferecendo a reda-
ção para o segundo turno.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 53, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 56, de 2009)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 
2007, tendo como primeiro signatário o Senador Almeida Lima, que revoga o inciso VII do art. 20 da 
Constituição e o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para extinguir o ins-
tituto do terreno de marinha e seus acrescidos e para dispor sobre a propriedade desses imóveis.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição da PEC nº 56, de 2009, que tramita em conjunto.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 56, DE 2009 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 53, de 2007)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 56, de 
2009, tendo como primeiro signatário o Senador Marcelo Crivella, que acrescenta o art. 97 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para autorizar a transferência do domínio pleno dos terrenos 
de marinha e seus acrescidos aos foreiros, ocupantes, arrendatários e cessionários.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável à PEC nº 53, de 2007, 
que tramita em conjunto, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição 
da PEC nº 56, de 2009.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
Parecer nº 1.228, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Paulo Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 14, DE 2014

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 
2014, tendo como primeiro signatário o Senador José Sarney, que altera o art. 31 da Emenda Constitu-
cional nº 19, de 4 de junho de 1998, para prever a isonomia remuneratória entre os policiais e bombeiros 
militares dos ex-Territórios e os policiais e bombeiros militares do Distrito Federal.
Parecer nº 806, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Romero Jucá, favorável.
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10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2014 – COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2014 – Complementar (nº 276/2002 
– Complementar, na Casa de origem), de iniciativa da
Presidência da República, que altera a Lei Complementar nº 90, de 1º de outubro de 1997, que deter-
mina os casos em que forças estrangeiras possam transitar pelo território nacional ou nele permanecer 
temporariamente.
Parecer favorável, sob nº 626, de 2014, da CRE, Relator ad hoc: Senador Luiz Henrique.

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 1999

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 264, de 1999 
(nº 4.812/2001, naquela Casa), da Senadora Emília Fernandes, que acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 80 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (cursos de mes-
trado e doutorado à distância).
Parecer sob nº 264, de 2014, da CE, Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, com ade-
quação redacional que propõe.

12 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO Nº 293, DE 2012

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2012 
(nº 5013/2013, naquela Casa), do Senador Vital do Rêgo, que estabelece normas gerais para implanta-
ção e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho 
de 1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001.
Parecer sob nº 820, de 2014, da CCT, Relator ad hoc: Senador Aníbal Diniz, pela rejeição do Substi-
tutivo da Câmara, salvo quanto:
– a ementa; ao art. 1º, caput e § 2º; art. 6º, inciso VII; art. 7º, caput, §§ 9º e 10; art. 9º; art. 10; art. 11; 
art. 12, caput, §§ 1º e 2º; art. 15; art. 19, §§ 1º e 2º; art. 21; e arts. 28 a 30.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2013 (nº 5.171/2013, na Casa de ori-
gem), que altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome que forem dados ao natimorto.
Parecer sob nº 249, de 2014, da CCJ, Relator ad hoc: Senador Gim, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ, de redação, que apresenta.

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 99, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 99, de 2014, (nº 918/2013, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Quênia, assinado em Brasília, em 14 de 
setembro de 2010.
Parecer favorável, sob nº 792, de 2014, da CRE, Relator: Senador Luiz Henrique.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2005 – Complementar, do Sena-
dor Paulo Paim, que estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos servidores públicos portadores de deficiência.
Parecer sob nº 1.207, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Armando Monteiro, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.
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16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 522, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 522, de 2009 – Complementar, do Se-
nador Romero Jucá, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada de Desenvolvimento de 
Boa Vista, Alto Alegre, Cantá e Macajaí e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento de Boa Vista, 
Alto Alegre, Cantá e Mucajaí.
Pareceres favoráveis, sob nºs 1.099 e 1.100, de 2010, respectivamente, da CCJ, Relator ad hoc: Sena-
dor Flexa Ribeiro; e da CDR, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, DE 2013

Projeto de Lei do Senado nº 559, de 2013 (apresentado como conclusão do Relatório nº 4, de 2013, 
da Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos), que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
Pendente de Parecer da CCJ, CI e CAE sobre o Projeto e as Emendas nºs 1 a 56-Plen.

18 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 20, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução do Senado nº 20, de 2014, do Senador Vital do 
Rêgo, que altera o Regimento Interno do Senado Federal para dispor sobre os requerimentos de voto de 
aplauso, congratulações, louvor, solidariedade ou censura.
Pareceres favoráveis, sob nºs 924 e 925, de 2014, da CCJ, Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro; e da 
Cdir, Relator: Senador Romero Jucá.

19 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornelles, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009-Complementar, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 
175, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, 
Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

20 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

21 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

27 
REQUERIMENTO Nº 922, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 922, de 2014, do Senador João Alberto Souza, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2011, seja ouvida a CCJ (pensão especial aos ex-inte-
grantes do "Batalhão Suez").

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Passamos a palavra ao Senador Paulo 
Bauer, do PSDB de Santa Catarina.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores e Srªs Senadoras, ouvintes da Rádio Senado e aqueles que assistem à 
TV Senado, nossos cumprimentos!
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Antes de abordar o tema que me traz a esta tribuna, quero saudar aqui o Deputado Estadual de Santa 
Catarina Ismael dos Santos, bem como quero cumprimentar o Vereador Selecio Orth, que é Vereador no Mu-
nicípio de Serra Alta, no oeste catarinense.

Srs. Senadores e Srªs Senadoras, quero abordar o tema que está na ordem do dia do nosso País, ou seja, 
a questão do anúncio do novo Ministério da Presidente Dilma, reeleita recentemente.

O Brasil, Sr. Presidente, é realmente um País muito peculiar. Milhões de homens e mulheres, todos eles eleitores, 
assistem à concretização de um autêntico estelionato eleitoral sem precedentes na nossa história e na história das 
democracias mundo afora. Esse estelionato eleitoral é confirmado pela nomeação para o cargo de Ministro da Fazen-
da de um respeitado economista que, até onde sei, é um homem honrado e dotado de alta qualificação profissional.

A situação é curiosa e constrangedora. Nós vivemos esta situação: por um lado, pensando no bem do 
País, vemos se confirmar a notícia da nomeação do Sr. Joaquim Levy para o Ministério da Fazenda; por outro 
lado, estamos indignados com a desfaçatez – a palavra é “desfaçatez” – do Governo de levar a cabo esse ver-
dadeiro estelionato eleitoral. Por que estelionato? Por que desfaçatez sem limites? Porque, durante a campa-
nha da Presidente Dilma, ela demonizou – a palavra é “demonizou” –, de todas as formas e denegriu de todas 
as formas o nome e o pensamento do economista Armínio Fraga. Todos os brasileiros viram e ouviram isso. 

É preciso mencionar que Armínio Fraga era o formulador da política econômica proposta por Aécio 
Neves na campanha presidencial, e aquela política seria implementada, sem dúvida nenhuma, com um custo 
muito menor do que a mesma política, se implementada pelo governo do PT pela Presidente Dilma Rousseff. 
Agora, vejam V. Exªs, ela entrega o comando da economia nacional para um dos alunos de Armínio Fraga e não 
se constrange por isso. Ou seja, na campanha demonizou as ideias, as teses que Armínio Fraga apresentava. 

Os senhores e as senhoras sabem que Joaquim Levy foi aluno de Armínio Fraga na Fundação Getúlio 
Vargas. Além da amizade entre ambos, eles compartilham o mesmo pensamento econômico: acreditam na 
ortodoxia, no liberalismo, no controle de gastos públicos, no cumprimento das metas de inflação, na transpa-
rência, em que, obviamente, não há espaço para a contabilidade criativa, tantas vezes adotada pelo Governo 
da Presidente Dilma, principalmente nos dois últimos anos. 

É contabilidade criativa, é pedalada, é não sei o quê mais, é proposta de mudança da LDO, tudo para 
fazer com que o eleitor brasileiro não tenha a clareza sobre o orçamento público e sobre as receitas federais. 

Ontem, Srs. Senadores, completou-se um mês desde a eleição da Presidente Dilma. Durante este mês 
inteiro, o País ficou quase no escuro, sem saber qual seria o rumo da nossa economia. E não poderia ser dife-
rente, porque a campanha, sem dúvida, foi um exercício de um discurso de bondades, que agora apresenta 
dificuldades para ser colocado em prática.

Na campanha, Dilma prometeu que não tomaria nenhuma medida impopular; reafirmou que a econo-
mia brasileira não enfrentava problemas; garantiu, contra a evidência de números, que a inflação estava sob 
controle e que o País não vivia nenhuma recessão. 

Na campanha, Dilma disseminou o medo, afirmando que seus adversários entregariam o País aos ban-
queiros e que estes, por pura maldade e ganância, iam cortar empregos e tirar a comida do prato dos brasileiros.

Lamentavelmente, a estratégia da mentira e do medo funcionou, e Dilma foi reeleita, para grande apre-
ensão de todas as cabeças esclarecidas que se preocupam com o futuro do nosso País.

Instalou-se o suspense: iria a Presidente cumprir os sofismas da campanha e continuar cavando o buraco em que 
ela colocou a economia brasileira? Ou iria contrariar tudo o que disse, mudando totalmente a orientação econômica 
e confirmando definitivamente a prática do estelionato eleitoral? Ao que tudo indica, será confirmado o estelionato. 

Hoje, acabou de ser anunciada e oficializada a indicação e a oportuna nomeação do economista Joaquim 
Levy para o comando do Ministério da Fazenda. 

Como eu já disse, Joaquim Levy é qualificado profissionalmente e respeitado pela sua forma de traba-
lhar. E, ao que tudo indica, vai, sem dúvida nenhuma, fazer com que a economia brasileira tenha avanços. Ele 
vai, com certeza, apresentar novas maneiras de gestão dos recursos públicos no Governo Federal. É preciso 
desejar ao Ministro uma condição de trabalho para que ele possa vencer as dificuldades. 

As contas públicas hoje são mera ficção, agravadas pela recente revelação de que o Governo não conse-
guiria cumprir a meta de superávit primário estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

A respeito disso é preciso fazer uma observação. Aqui, há poucos instantes, o Senador Cristovam Buarque usava 
a tribuna, e a Senadora Gleisi Hoffmann debatia com ele sobre a necessidade e a justificativa do Governo de defen-
der essa mudança que pretende implementar na Lei de Diretrizes Orçamentárias, com relação ao superávit primário.

E a Senadora Gleisi dizia que isso se faz necessário porque é possível e é necessário que o Governo alte-
re a LDO, já que os números não são aqueles que inicialmente o Governo imaginava vivenciar durante o ano, 
durante esse exercício.
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Srs. Senadores, isso é mais ou menos como você imaginar uma viagem de carro com sua família, de uma 
cidade até outra, fazendo um trecho cujo percurso será de 600km. Você coloca o dinheiro no bolso para o hotel, 
para a refeição, para o combustível. Quando você está no meio da viagem, você descobre que aquele dinheiro 
não será o suficiente para chegar ao destino. Em vez de retornar ou pedir dinheiro emprestado, você pega o 
mapa, corta, rasga e diminui os 600km para 400km. Pronto. Resolveu-se o seu problema. É isso que o Gover-
no está fazendo com o orçamento da República. Não está assumindo a responsabilidade da gestão malfeita. 

Senador Armando Monteiro – V. Exª que provavelmente será Ministro, e desejo que seja, porque o desen-
volvimento econômico precisa de gente com o seu talento, com a sua experiência, com o seu conhecimento 
–, é preciso mencionar que, anualmente, o Governo paga os débitos relacionados aos precatórios no mês de 
abril. Este ano não pagou ainda. Deixou para frente. Em abril, se tivesse pago, como foi feito nos últimos anos, 
obviamente o problema do caixa do Governo ia aparecer na campanha. 

Os subsídios que o Governo dá para os programas sociais, via Caixa Econômica, também não foram pa-
gos ainda para a Caixa Econômica. Estão sendo pagos agora, porque, se tivessem sido pagos nos meses de 
competência, o caixa do Governo já teria estourado. 

Aquele cidadão que fez a viagem de 600km não economizou, desde o primeiro quilômetro de viagem, 
o dinheirinho que ele havia destinado para hotel, para restaurante, para passeios e para combustível para po-
der chegar ao final da viagem. Ele foi gastando. Quando ele descobriu que não chegaria mais lá, ele não tinha 
como voltar atrás. Ele rasgou o mapa, para ver se conseguia diminuir a quilometragem.

A solução que o Congresso Nacional vai dar é uma solução absolutamente descabida do ponto de vista 
contábil, orçamentário, que nós não queremos e não podemos aceitar, porque, depois deste ano, teremos mais 
um ano, depois outros. Todo ano temos orçamentos, e os orçamentos precisam ser respeitados. 

Veja V. Exª, Senador Paulo Paim, que, hoje, existe no Brasil a DRU. A DRU é um mecanismo instituído – e 
não foi pelo Governo do PT; é preciso mencionar – para que o Governo tenha flexibilidade para levar 25% de 
toda a verba pública daqui para lá e de lá para cá: tira da saúde, bota na segurança; tira da segurança, bota na 
infraestrutura. Enfim, é um mecanismo que o Congresso dá ao Governo para que ele tenha flexibilidade. Além 
disso, existe o mecanismo legal, contábil, legítimo de inscrição em “restos a pagar” daquelas contas que não 
têm disponibilidade financeira para se honrar naquele exercício. 

Quando a gente observa o volume de recursos da DRU, 25% – exceção se deve fazer à educação –, quando 
a gente vê o volume de recursos que é empenhado em “restos a pagar”, quando a gente vê agora a votação dessa 
mudança no superávit primário, a gente descobre que, na verdade, de 100% do Orçamento da União, votados 
pelo Congresso Nacional, apenas 50%, talvez 60% são realizados de acordo com a vontade da população bra-
sileira, que é representada por Deputados e Senadores, no modelo democrático que temos instituído no País. 

Então, não adianta mais votar o orçamento. Não adianta ficar votando metas de superávit, recursos para 
a saúde, para a educação, para os transportes, quando, na verdade, vemos todos esses mecanismos instituídos 
serem aplicados ainda no meio do jogo. Quase no final da viagem, a gente ainda vê uma mudança como essa, 
proposta pelo Governo ao Congresso Nacional, com relação à prática do superávit primário. 

Mas quero continuar o meu raciocínio e a minha manifestação a respeito da eleição e do discurso elei-
toral, da prática que o Governo está adotando hoje em relação à nomeação dos Ministros no Governo Federal. 

O País, Sr. Presidente, se defronta com o risco iminente de rebaixamento de sua nota nas agências inter-
nacionais de classificação de risco, perdendo o grau de investimentos pelo qual lutou tantos anos para con-
quistar, desde o Plano Real. Isso significaria retração dos investimentos externos em um momento em que a 
nossa economia mais precisa desses investimentos. 

Não há dúvida de que o Ministro Levy é intelectualmente capacitado para a tarefa, mas isso não é sufi-
ciente. É preciso que ele esteja devidamente em condições de trabalhar. Ele precisa ter autonomia.

A Presidente da República precisa desencarnar definitivamente da dupla função que exerceu até aqui, 
acumulando, na prática, o comando da economia e o exercício da Presidência. Ela, sem dúvida nenhuma, deve 
supervisionar todas as ações, mas deve dar ao seu Ministro autonomia e condição de trabalho suficientes para 
que ele possa formular a política econômica que leve o Brasil a um novo patamar e melhor do que esse que 
temos hoje.

Eu desejaria, Sr. Presidente, que a Presidente nomeasse muitos nomes isentos e competentes para to-
dos os cargos públicos do segundo e também do primeiro escalão. Mas eu não tenho ilusões. Eu acho que o 
modelo adotado para nomeações no Governo Federal, no seu primeiro mandato, continuará existindo: toma 
lá dá cá, partidos políticos, pressões políticas se fazem diariamente. E isso não é de hoje. Isso já acontecia nos 
governos anteriores.
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Nós temos que dizer que a Presidente Dilma, hoje, não herda nada de ninguém. Hoje, ela herda dela 
mesma. E como herdeira de si mesma, ela poderia fazer mudanças também nos critérios que orientam o pre-
enchimento de cargos públicos e de cargos federais.

A ocupação de um determinado cargo no primeiro escalão do Governo, por esses motivos que apresen-
tei, merece de nós, da oposição, toda a atenção. Temos que manter atenção específica e cuidadosa sobre isso.

Eu vejo, por exemplo, que na imprensa se comenta muito a respeito da Presidente da Petrobras, graças 
aos fatos e às situações que a Petrobras vive hoje com os escândalos. Ora se comenta na imprensa que a Pre-
sidente da Petrobras deixará o cargo, ora se comenta que ela permanecerá no cargo. Eu não tenho nenhuma 
razão aqui para desejar que ela permaneça ou que ela saia. Pelo contrário, eu quero que o Governo, como já 
disse, tenha os melhores quadros, para que nós possamos ver o funcionamento do Governo e, acima de tudo, 
para que ele esteja em condições de atender às exigências do povo brasileiro.

Mas é preciso mencionar: na CPMI da Petrobras, alguns meses atrás, a Srª Graça Foster disse que desco-
nhecia qualquer informação a respeito de denúncias de recebimento de propinas por funcionários da Petro-
bras, pagas pela empresa holandesa SBM Offshore, que alugava navios-plataforma.

Isso ela disse na Comissão. E hoje, inclusive, existe uma queixa-crime protocolada no Ministério Públi-
co pelo Deputado Onyx Lorenzoni em relação a esse assunto, porque, posteriormente, a presidente disse que 
conhecia fatos. Não esclareceu, entretanto, se os fatos foram dados ao conhecimento dela antes ou depois de 
seu depoimento na CPMI. 

O fato é que nós, da oposição, temos o dever, e vamos exercê-lo, de manter um cuidado e uma atenção 
redobrada quanto a todos os atos, a todas as ações desenvolvidas no Governo Federal, inclusive por aqueles 
que vão ocupar cargos na nova administração. Vamos comparar as suas atitudes e suas ações com aquilo que 
efetivamente foi anunciado na campanha eleitoral como sendo propósito e meta de governo.

Aliás, como eu falei aqui da empresa holandesa SBM Offshore, eu menciono, Sr. Presidente, que, no pri-
meiro semestre deste ano – se não me falha a memória em maio, final de maio –, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, eu apresentei um requerimento para que Senadores desta Casa e daquela Comissão participas-
sem, juntamente com Deputados Federais já apontados na Câmara dos Deputados, de uma viagem e de um 
trabalho de auditoria e de verificação na Holanda sobre as denúncias de corrupção que de lá surgiam através 
da imprensa. O meu requerimento não foi aprovado e restou anexado ao requerimento de CPMI sobre a Pe-
trobras, que resultou na formação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. 

Aquela denúncia, aquela manifestação que fiz na CAE se mostrou absolutamente apropriada e adequa-
da, já que hoje a própria Petrobras e a própria empresa holandesa...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – SC) – ...e as próprias autoridades holandesas confirmam o fato.
Eu venho aqui, Sr. Presidente, dizer que, primeiro, nós queremos um País melhor. Nós sabemos das difi-

culdades que cada autoridade, que cada governante tem para realizar a sua tarefa. Mas confesso que, ao veri-
ficar que a Presidente Dilma, mesmo contrariando discurso de campanha, escolhe e indica para seu ministério 
pessoas como Joaquim Levy, eu fico até aliviado, porque eu estou certo de que, se forem dadas a ele condições 
de trabalho, ele vai conseguir avançar e apresentar uma proposta nova, uma proposta melhor para o País na 
área da administração do Ministério da Fazenda e da administração da economia nacional.

De qualquer forma, nós vamos continuar exercendo a fiscalização, vamos continuar cobrando para que 
o País, efetivamente, viva um novo momento, um momento de mais tranquilidade, de mais verdade e de mais 
transparência em benefício dos brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, esse foi o Senador Paulo Bauer.
Agora tem a palavra a Senadora Gleisi Hoffmann, PT do Paraná, para o seu pronunciamento.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.
Srªs e Srs. Senadores, quem está nos ouvindo pela Rádio Senado, também quem está nos assistindo pela 

TV Senado, eu quero, com grande satisfação – e é por isso que venho a esta tribuna na tarde de hoje –, falar 
sobre a redução da desigualdade no Brasil, Sr. Presidente, e comentar algumas questões que foram debatidas 
aqui – tive oportunidade de debater com o Senador Cristovam Buarque.

Segundo um levantamento feito pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
pelo Ipea e pela Fundação João Pinheiro, o Brasil está menos desigual em todas as regiões do País. 

Mais do que isso, considerando os resultados do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal em 16 
áreas metropolitanas, que mostraram melhora consistente entre os anos 2000 e 2010 nos indicadores de saú-
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de, educação e renda, é possível afirmar que todas as regiões nacionais receberam pontuação suficiente para 
serem classificadas como “alto desenvolvimento humano”, sendo que os maiores avanços ocorreram nas Re-
giões Norte e Nordeste do Brasil.

Acho, inclusive, extremamente auspicioso para aqueles que passaram a analisar, muitas vezes com ab-
surdo e equivocado preconceito, os resultados da eleição presidencial nas diversas regiões do País que passem 
a considerar como possível explicação do comportamento dos eleitores o fato de que a qualidade de vida dos 
brasileiros avançou em todo o País, porém nas Regiões Norte e Nordeste progrediu ainda mais.

No último levantamento, feito em 1991, todas as regiões apresentavam IDH muito baixo. Já em 2010, 
Senador Armando Monteiro, estavam classificadas com alto Índice de Desenvolvimento Humano.

É absolutamente evidente, portanto, a partir dessa nova edição do IDHM, constatar o sucesso do Governo 
na redução das desigualdades regionais, especialmente nas áreas que mais importam para o bem-estar da 
população: saúde, educação e renda. Isso mostra o acerto da política econômica, porque, sem um acerto de 
política econômica, não tem como reduzir desigualdade social e melhorar os indicadores sociais.

Temos dito frequentemente, em defesa da política econômica do Governo, o quanto priorizamos o em-
prego e a renda dos trabalhadores, buscando sempre resguardar, ao máximo, o bem-estar das famílias brasi-
leiras, num período em que o mundo ainda convive com os reflexos da maior crise financeira do capitalismo.

É extremamente gratificante constatar que, mesmo num momento de grande dificuldade da economia 
mundial, progressos significativos foram obtidos em nosso País. É sempre bom lembrar, até porque foi surpreendente 
a pouca atenção dada ao tema – talvez porque estivéssemos em campanha –, que, em setembro passado, o Brasil 
saiu do Mapa da Fome das Nações Unidas, segundo a FAO. O Brasil saiu do Mapa da Fome das Nações Unidas 
segundo a FAO: talvez este seja o dado mais relevante que nós tenhamos em termos de economia brasileira. Não 
é o crescimento do PIB, não são os macroindicadores, mas este: nós conseguimos sair do Mapa da Fome. 

Surpreende-me sobremaneira a pouca divulgação dessa conquista, pois, com toda segurança, posso afirmar 
que, ao longo da minha infância e ao longo da minha juventude, a fome era a pior das mazelas nacionais. Quem 
aqui não lembra da bela luta do Betinho, depois encampada pelo Presidente Lula, e que trouxe os resultados que 
hoje nós estamos divulgando? Quem não lembra aqui daquelas intermináveis reportagens do Globo Repórter 
mostrando as pessoas, no interior do Nordeste, comendo calango, fazendo sopa de papelão? Talvez isso seja a 
coisa mais... Talvez não: é a coisa mais ultrajante para um país ter seres humanos que o habitam nessas condições.

Pois eis que o relatório global da ONU para a FAO de 2014 mostra que o indicador de Prevalência da Subali-
mentação atingiu no Brasil nível menor que 5% e, assim, o Brasil saiu do Mapa Mundial da Fome em 2014. Segundo 
os dados analisados entre 2002 e 2013, caiu em 82% a população de brasileiros em situação de subalimentação. 

Nós temos que falar aqui: valeu, Betinho! Valeu, Lula! Valeu, Dilma! Sobretudo, valeu Josué de Castro, 
porque este lutou muito para falar sobre a situação da fome neste País. Ele trouxe o tema e conseguiu dar-lhe 
relevância, tendo continuidade depois com o Betinho e com os governos do Presidente Lula e da Presidenta 
Dilma, com medidas práticas para acabar com essa que é uma das maiores chagas da humanidade.

Por isso, o Brasil é destaque no Relatório de Insegurança Alimentar no Mundo de 2014, por ter construí-
do uma estratégia de combate à fome e ter reduzido de forma muito expressiva a desnutrição e a subalimen-
tação nos últimos anos. 

Segundo a FAO, contribuíram para esse resultado os seguintes fatos:
– aumento da oferta de alimentos – em dez anos, a disponibilidade de calorias para a população cres-

ceu 10%;
– aumento da renda dos mais pobres, com crescimento real de 71,5% do salário mínimo e geração de 

21 milhões de empregos; 
– Programa Bolsa Família: 14 milhões de famílias – pode-se ver que o número para a geração de empre-

gos é quase o dobro do número relativo ao Bolsa Família; 
– merenda escolar: 43 milhões de crianças e jovens com refeição;
– governança, transparência e participação da sociedade, com a recriação do Conselho Nacional de Se-

gurança Alimentar e Nutricional (Consea).
A Ministra Tereza Campello, que quero aqui elogiar pelo excelente trabalho que faz à frente do Ministério 

de Desenvolvimento Social, na época do relatório, com base nos dados da FAO, disse o seguinte: “Chegamos 
a um percentual de 1,7% de subalimentados no Brasil”. Isso significa, Senador Armando Monteiro, que 98,3% 
da população brasileira têm acesso a alimentos e têm segurança alimentar. Trata-se de uma tremenda vitória, 
digna de exaltação. E me refiro a V. Exª porque V. Exª representa nesta Casa uma região que vivenciou, e ainda 
vivencia, problemas e situações difíceis com a pobreza, mas vivenciou também a miséria, a fome e a exclusão.

Aliás, tem sido bastante comum no País observarmos grandes debates em torno do crescimento do PIB 
nacional, e foi assim nessas eleições. Obviamente, essa é uma variável importante para o acompanhamento 
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permanente da economia, porém é triste constatar a pouca atenção, por exemplo, dada à evolução do Índi-
ce de Desenvolvimento Humano ou mesmo ao nível de subalimentados como forma de aferir os verdadeiros 
avanços numa sociedade.

Por isso Lula, Betinho e a Presidenta Dilma lutaram, e lutam muito, para colocar e deixar esse assunto em 
pauta, para que ele não seja tratado como um assunto de segunda categoria, como muitas vezes é colocado 
nas discussões econômicas.

É evidente que muito há de ser feito ainda para que os brasileiros de todas as regiões tenham a melhor 
qualidade de vida possível, atingindo maiores e melhores índices de educação, de saúde e tudo mais que 
representa a verdadeira cidadania que tanto almejamos, mas é seguro afirmar que estamos no caminho certo 
e avançando significativamente.

Voltando aos índices de desenvolvimento humano, São Paulo é a região metropolitana com IDHM mais 
alto do País. Em uma escala que vai de zero a um, a capital paulista alcançou a nota 0,794, seguida de perto 
pelo Distrito Federal, com 0,792, e pela minha Curitiba, com 0,783. 

Melhor, entretanto, é constatar que a diferença entre as regiões metropolitanas de São Paulo e de São 
Luís, no Maranhão, em 2000 – a maior registrada naquele período –, que era de 0,132 ponto, caiu para 0,110, 
que hoje é a diferença entre o melhor e o pior colocado: Distrito Federal e Fortaleza. 

A diferença de esperança de vida, que em 2000 era de 4,82 anos entre o primeiro e o último colocado, 
Porto Alegre e também São Luís, no Maranhão, passa para 2,9 anos em 2010, tendo como primeiro colocado 
o Distrito Federal e, ainda como último, São Luís no Maranhão. 

Enfim, é muito boa a notícia de que a redução da diferença entre a melhor e a pior região caiu de 22% 
para 10% em uma década.

Os indicadores mostram com clareza que estamos avançando. Democracia, universalização e combate 
à pobreza dão resultado, e isso se reflete no atlas da desigualdade.

Acho igualmente importante registrar, Srªs e Srs. Senadores, a afirmação creditada ao Ministro Marcelo 
Neri, da Secretaria de Assuntos Estratégicos, de que os dados relativos ao IDHM poderiam ter sido divulgados 
há alguns meses, mas que essa divulgação foi adiada por causa das eleições. Eram dados positivos, Senador 
Armando Monteiro, mas seu anúncio foi adiado por conta das eleições, para que o Governo não fosse critica-
do por estar soltando dados para ajudá-lo, para ajudar a Presidenta Dilma no processo eleitoral. Nas palavras 
do Ministro Marcelo Neri: “A instituição tem um cuidado fundamental. Achamos importante divulgar quando 
corações e mentes já estão mais calmos, olhando as coisas com mais clareza”. Atitude bastante distinta que nós 
tivemos em relação a outro órgão da República, que chegou a apresentar dados equivocados sobre a redução 
da desigualdade social no País, precisamente no período eleitoral, dizendo que em 2013 não houve queda ou 
redução da pobreza. O erro acabou sendo admitido, posteriormente, e os números corrigidos confirmaram a 
manutenção da queda das desigualdades no Brasil, também em 2013. Aliás, o que vem ocorrendo desde 2001. 

Concedo, com honra, um aparte ao Senador Armando Monteiro.
O Sr. Armando Monteiro (Bloco União e Força/PTB – PE) – Senadora Gleisi, eu quero me congratular com 

V. Exª pelo pronunciamento e registrar a minha alegria, como brasileiro, de constatar a melhoria desses indicado-
res, o que significa dizer que o Brasil, ao longo especialmente da última década, avançou de maneira significativa 
para reduzir desigualdades. E a minha região se insere nesse processo, de forma, a meu ver, muito importante. O 
Nordeste viveu nessa década um processo de dinamização do seu crescimento econômico e de melhoria signifi-
cativa no perfil de distribuição de renda da região, o que se deu pela ampliação dos programas sociais levados a 
efeito e pela política de elevação do salário mínimo, que tem sido uma marca, também, dos últimos governos no 
País. Ao mesmo tempo, quero registrar o meu inconformismo com o fato de que os órgãos de comunicação no 
Brasil não têm dado maior destaque a esses resultados tão significativos. É impressionante como no Brasil se dá, 
sempre, muito mais repercussão e importância a alguns indicadores conjunturais que podem, de alguma forma, 
atestar um quadro de relativa deterioração na situação econômica, sem, no entanto, reconhecer e dar o destaque 
devido aos extraordinários avanços sociais que ocorreram no País. Então, eu me congratulo com V. Exª e quero, ao 
mesmo tempo, reconhecer, também, que V. Exª, ao tempo em que esteve dando uma importante contribuição 
ao Governo da Presidente Dilma, também pôde oferecer uma contribuição para que esses resultados, ao final, 
pudessem ser hoje celebrados. Eu me congratulo com a manifestação de V. Exª.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Senador Armando Monteiro. 
Agradeço o seu aparte.

Por isso eu estava debatendo com o Senador Cristovam sobre os indicadores macroeconômicos e sobre 
o resultado primário. Eu não me conformo com esse discurso de que nós temos de manter a qualquer custo 
um superávit fiscal que está se transformando em um objetivo em si mesmo. 
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O superávit, o resultado fiscal é um instrumento de uma política macroeconômica, a política fiscal, e deve 
ser usado de maneira cíclica. Saúdo a Presidenta Dilma pela coragem de mandar ao Parlamento, de forma clara, 
a mudança na meta. Não há problema algum, não é a primeira vez que este Congresso vota e muda a meta na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Isso já aconteceu em anos anteriores. Houve ano, inclusive, em que o Governo sequer cumpriu a meta. 
E não se configura crime de responsabilidade fiscal, a Constituição é clara sobre crime de responsabilidade. 
Isso não constitui.

E louvo a Presidenta Dilma por mandar, por fazer o debate com esta Casa. Por que temos de fazer uma 
economia maior para pagar juros da dívida se esse não é o principal desafio neste momento? Já fizemos isso 
em outras circunstâncias. Já fizemos isso.

Eu fui da equipe de transição do governo do Presidente Lula, em 2002 e 2003. Assisti à dificuldade em 
que o País estava. Não havia recursos investidos no Brasil, não havia saldo de balança. Dependíamos do Fundo 
Monetário Internacional, e tivemos de fazer um ajuste rigorosíssimo. Mas em nenhum momento esse ajuste 
comprometeu a linha que nós tínhamos, que era exatamente a de gerar emprego, distribuir renda e acabar 
com a fome neste País.

Tanto isso é verdade que o resultado está aí: hoje, depois de 12, 13 anos de governo, podemos nos orgu-
lhar do que estamos mostrando para o mundo. Nós saímos do mapa da fome! Isso não é pouco! É muita coisa 
acabar com a fome no País! E esse é um dos pontos em que mais avançamos.

Então, fico muito triste em ver e ouvir pessoas da oposição virem com esse discurso fácil de dizer que o 
superávit primário é fundamental para a respeitabilidade do Brasil. A respeitabilidade do Brasil está exatamente 
na quantidade de investimentos externos, e temos recebido muito investimento externo. Mais de U$62 bilhões 
estão investidos aqui. E esse valor não cai, só vem crescendo. 

Isso é confiança! Isso é respeito! Portanto, não dá para cair no discurso fácil, achar que o que é instru-
mento de uma política tem de virar finalidade em si mesmo. Foi isso que fizeram no governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. E eu louvo que ele tenha estabelecido a meta fiscal, que tenha aprovado a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Mas foi muito duro com a realidade do povo brasileiro. Não quis saber se, colocando 
aquela meta a qualquer preço, as pessoas iriam passar fome, ficar desempregadas. Tratavam os seres humanos 
como números. Seres humanos não são números. Seres humanos sentem dor, sentem fome, sentem frio. Não 
dá para falar de um pouquinho de desemprego para melhorar a economia. 

Portanto, eu também acho despropositado, primeiro, a oposição, que não ganhou eleição, querer nomear 
ministros. Altamente despropositado. Segundo, vir aqui dizer que a Presidenta, ao nomear seus ministros da 
área econômica, está fazendo estelionato eleitoral. Um verdadeiro absurdo!

Primeiro, eu quero saudar os ministros que foram nomeados hoje. Saudar o Ministro Joaquim Levy; sau-
dar o Ministro Nelson Barbosa; saudar o nosso Presidente do Banco Central, que está fazendo um bom trabalho.

Conheço o Ministro Joaquim Levy, e conheço não de visitá-lo, de encontrá-lo em eventos ou neste Con-
gresso. Conheço porque o Ministro Joaquim Levy trabalhou com o Presidente Lula. Conheço porque o Ministro 
Joaquim Levy esteve comigo na equipe de transição de governo do Presidente Lula.

Não é estelionato eleitoral. Não estamos trazendo uma pessoa que não participou desse processo de 
conquistas, que não deu condições para que avançássemos. O Ministro Levy é uma pessoa séria, capacitada, 
firme, rigorosa com as contas públicas, mas acaba de anunciar que jamais vai fazer um pacote, e tem sensibi-
lidade com o social. Foi Secretário de Tesouro do Presidente Lula por quase três anos, e foi nesses primeiros 
anos de governo que surgiu o Bolsa Família, foi nesses primeiros anos de governo que começamos a implan-
tar as políticas sociais.

Portanto, não tem procedência o discurso da oposição de querer dizer que a Presidenta Dilma está em 
contradição. Porque o Ministro Joaquim Levy, quando esteve conosco no primeiro governo do Presidente Lula, 
ajudou a construir as bases desse governo de sucesso: de enfrentamento da fome e da miséria e de políticas 
sociais que hoje são referenciais no mundo.

Eu quero me congratular com o Ministro Joaquim Levy. Quero me congratular com o Ministro Nelson 
Barbosa, que é uma pessoa com uma capacidade imensa, que tem visão de desenvolvimento, que conhece 
o serviço público. Aliás, ambos conhecem muito bem e têm um espírito público muito elevado; e também o 
nosso Presidente do Banco Central, que continua no cargo, Alexandre Tombini. Essas três pessoas, com certe-
za, vão dar à Presidenta Dilma grande estabilidade. Eu diria que são os Três Mosqueteiros da Presidenta. Vão 
dar grandes condições de desenvolvimento e, sobretudo, condições de continuidade aos programas sociais.

Portanto, não há uma contradição em relação ao discurso da campanha da Presidenta Dilma, porque ela 
vai continuar exatamente com aqueles programas que estão dando esses índices e esse resultado para o Brasil.

Concedo um aparte ao Senador Valdir Raupp.
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O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Senadora Gleisi Hoffmann, V. Exª aborda, nesse seu pro-
nunciamento, um tema relevantíssimo, que é a economia do nosso País. Eu entendo que essa medida da Presi-
dente Dilma está acertada, e já era hora de realmente colocar sangue novo nessas pastas da economia. Acho que 
temos que agradecer todo o papel desempenhado pelo Ministro Guido Mantega, pela Ministra Miriam Belchior, 
mas o Ministro Joaquim Levy, que vai assumir essa pasta, e também o Ministro Nelson Barbosa, Fazenda e Plane-
jamento, com Tombini, Luciano Coutinho, no BNDES, são um time de ponta, e eu não tenho nenhuma dúvida de 
que a economia vai deslanchar já no primeiro anúncio. Ainda na semana passada, a Bolsa de Valores já subiu cinco 
pontos percentuais, e isso é muito bom, é positivo. Daqui para frente, eu acredito que a economia vai deslanchar, 
o PIB vai crescer, a geração de emprego vai continuar forte, como já vem sendo, a renda das famílias também vai 
continuar melhorando, assim como a qualidade de vida da população brasileira. Parabéns a V. Exª.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Senador Valdir Raupp. Agradeço 
o seu aparte.

E eu queria, exatamente agora, falar dos dois ministros que hoje ocupam os cargos da Fazenda e do 
Planejamento: Ministro Guido Mantega e a Ministra Miriam Belchior. Eu não poderia deixar de, nesta tribuna, 
fazer um agradecimento público e uma homenagem a esses dois grandes companheiros. Tive a oportunidade 
e o privilégio de trabalhar com eles no Governo da Presidenta Dilma, quando fui Ministra-Chefe da Casa Civil. 
Aliás, o Ministro Guido Mantega é um dos mais longevos da Esplanada dos Ministérios. Foi Ministro da Fazen-
da do Presidente Lula.

Fico pensando por que muitas vezes se critica tanto o Ministro Guido Mantega, agora, nos últimos meses 
e anos em que ele está no Governo, numa situação difícil, adversa internacionalmente, e não se lembra dos seus 
feitos quando era Ministro da Fazenda do governo do Presidente Lula. Ele foi o mesmo ministro, um ministro 
que nos ajudou a consolidar as contas, que colocou a economia do País no seu rumo, que garantiu superávits 
primários elevados para o País. Fez com que a relação da dívida/PIB baixasse quase a metade do que era. Era 
mais de 60%, estamos em 35%. Esse é o Ministro Guido Mantega, que ajudou a construir tudo isso. Obviamente 
acho que, até por interesse dele também, ele quer deixar o Governo; um ministro que tem mais de 10, 11, 12 
anos de ministério. Mas eu não poderia deixar aqui de fazer esse reconhecimento.

E a dureza que é você estar em um cargo público em momentos que são difíceis, porque o Brasil vive 
hoje – e viveu nos últimos anos – uma grande crise internacional, a maior crise financeira do capitalismo. E 
conseguiu-se, com as medidas econômicas, tendo à frente o Ministro Guido Mantega e a Ministra Miriam Bel-
chior, manter os empregos, gerar renda, fazer as políticas sociais e chegar ao resultado que hoje nós estamos 
comemorando: a redução das desigualdades sociais e a saída do Brasil do mapa da fome. Foram esses minis-
tros que ajudaram o Brasil a chegar até aqui.

Portanto, eu não poderia deixar de usar esta tribuna para fazer um agradecimento profundo ao Ministro 
Guido Mantega e à Ministra Miriam Belchior, que conduziram, com seriedade, disciplina, determinação, mo-
mentos difíceis da economia internacional com resultados positivos para o Brasil.

Como disse V. Exª, agora é outro mandato. A Presidenta Dilma tem todo direito e até necessidade de fazer 
a renovação. Acredito também que os ministros deram sua contribuição louvável ao Brasil. Tenho certeza de 
que vamos continuar no mesmo rumo, com uma economia desenvolvida, com políticas sociais, com desem-
prego baixo, com renda distribuída e com equilíbrio macroeconômico. Isso é importante.

E queria, Sr. Presidente, para terminar, falar de outro índice que saiu hoje, que me alegra muito e que 
também foi motivo de discussão na campanha eleitoral de maneira equivocada.

Hoje, foi publicada a notícia, em todos os jornais – aliás, notícia pequenininha; o Ministério do Meio Am-
biente noticiou, mas saiu pequenininho nos jornais on-line, não sei como vai sair amanhã –, de que nós tivemos 
a segunda menor taxa de desmatamento do Brasil. A segunda menor taxa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senadora Gleisi, desculpe interromper, 
mas, antes que o pessoal do Aerus saia, eu gostaria de dar o depoimento de que V. Exª ajudou muito para que 
esse projeto fosse encaminhando à votação, que será terça-feira, a partir da Presidenta Dilma. A Senadora Gleisi 
foi fundamental para que isso acontecesse.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Desculpe o aparte, mas é uma questão 

de reconhecimento da forma firme como, na bancada, defendeu essa ideia.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada. Agradeço, Senador Paim.
Mas eu queria aqui registrar isto: nós temos a segunda menor taxa de corte raso florestal em nosso bio-

ma. O desmatamento na Amazônia caiu 18%, é a segunda menor taxa desde 1988.
Eu acompanhei, como Ministra-Chefe da Casa Civil, o trabalho da Ministra Izabella e a determinação da 

Presidenta Dilma para manter em queda o desmatamento, com a força da Polícia Federal, com a força também 
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das Forças Armadas – a quem quero parabenizar –, que sempre estiveram presentes na Região Amazônica para 
cuidar da nossa floresta.

E por que eu acho que é importante dizer isso aqui, Presidente? Porque nós tivemos, recentemente, a 
divulgação de que o Brasil tinha aumentado o seu desmatamento. Na discussão, um pouco depois da eleição 
do segundo turno, se disse que o Governo da Presidenta Dilma tinha omitido dados e, portanto, se tivesse dito 
antes, não teria sido eleita. Isso é um absurdo!

Agora está aqui: nós caímos em termos de desmatamento; isso é muito importante.
Os números que eu trago aqui se referem ao projeto de monitoramento da Floresta Amazônica brasilei-

ra por satélite, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. Os últimos cinco anos registram as cinco menores 
taxas de desmatamento da Amazônia. A Presidenta Dilma é mais verde do que a Marina Silva. Os últimos cinco 
anos registram as cinco menores taxas de desmatamento da Amazônia.

V. Exª, Senador Valdir Raupp, que é da região, pode constatar isso, um esforço imenso do Brasil, do seu 
Estado, da população, da economia para que a gente pudesse e possa oferecer esses dados ao mundo.

As taxas divulgadas são estimadas com base na análise das fotos de satélite e cobrem áreas de até 6,25 
hectares. Os números estão sendo consolidados até o primeiro semestre de 2015 e vão ser submetidos a au-
ditoria externa pelo Governo brasileiro. Comparados à série histórica que vem desde 1988, os números repre-
sentam uma queda de 83% no desmatamento e a retomada de uma tendência de redução.

Então, isso, Sr. Presidente, é muito importante. Eu gostaria que a imprensa nacional desse com a mesma 
ênfase, com o mesmo espaço, e fizesse os mesmos comentários sobre esta notícia que fez quando saiu a notí-
cia falsa de que o desmatamento no Brasil tinha crescido.

Por isso, nós temos que colocar luz à verdade, trazer o debate como ele tem que ser feito. Não dá para 
vir aqui mentir, induzir a opinião das pessoas.

O Governo, claro, tem os seus erros, pode ter os seus equívocos, mas tem, sobretudo, um compromisso 
com o desenvolvimento deste País, e isso é mostrado exatamente nos índices, que não são índices de governo, 
são índices de instituições, inclusive internacionais, reconhecidas.

Então, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de vir a esta tribuna hoje para falar destes dois fatos: a nossa 
saída do mapa da fome, que para mim é o maior acontecimento histórico que nós temos na história recente 
da Nação, e a queda no desmatamento que nós tivemos na Região Amazônica.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem. Meus cumprimentos, Se-

nadora Gleisi Hoffmann, pelo seu pronunciamento preciso, firme, que esclarece à opinião pública os avanços 
que tivemos com a Presidenta Dilma e com o Presidente Lula.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp para o seu pronunciamento.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado, teles-
pectadores da TV Senado, minhas senhoras e meus senhores, o Brasil começa a experimentar algumas das sérias 
adversidades que há vários anos atingem, em diferentes graus, todos os atores que conformam a economia global.

Diante de um horizonte imediato pouco promissor, é necessário que todos nós, legisladores, tenhamos 
ainda mais empenho na fixação de condições mínimas para que a iniciativa privada prospere, ampliando sua 
capacidade de investimento e de criação de novos empregos.

No setor de geração e distribuição de energia, indispensável para a produção de bens e serviços em 
nosso vasto território, estamos enfrentando restrições equivocadas, que acabam por inibir a ação empresarial.

A geração de energia no Brasil ainda se mostra bastante concentrada, o que encarece sobremaneira sua 
distribuição, onerando excessivamente etapas consideráveis das cadeias produtivas. Especialistas não hesitam 
em apontar a ênfase na geração distribuída como forma de mitigar um fator decisivo para a instalação e ope-
ração de novas unidades produtoras de energia. Mostram que o modelo alternativo à concentração tradicio-
nal alivia perdas e reduz os investimentos em redes de transmissão e de distribuição. Ademais, Sr. Presidente, 
prevalece a preservação do ambiente ao se evitar a construção de grandes obras de engenharia, responsáveis 
por impactos significativos aos biomas e ao clima em geral.

Diante de todos esses fatores, observa-se forte disposição, em escala mundial, de estímulo à expansão 
de bases de geração distribuída.

Em nosso País, por meio de resolução normativa da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), foram 
estabelecidas as condições para que pessoas físicas e jurídicas possam investir em geração própria.

Por meio de um sistema de compensação de energia, que se vale da concessão de créditos, os sistemas 
de geração podem ser instalados em prédios residenciais, comerciais e industriais. As fontes utilizadas são fo-
tovoltaica, eólica e de biomassa.
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O modelo original, a partir da resolução da Aneel, restringia a incidência de tributação unicamente à 
parcela de energia vendida pela distribuidora, e não sobre os estoques armazenados na rede, de propriedade 
do consumidor.

Em abril do ano passado, entretanto, o Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) posicionou-se 
contrário à sistemática prevista na resolução normativa da Aneel.

O entendimento do Confaz, que permite a cobrança “cheia” ou integral o ICMS – Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação –, implica drástica redução na taxa de retorno de projetos fotovoltaicos, por exemplo, que desde 
então oscilam entre 3% e 12%. Taxas de retorno nesse patamar são consideradas muito baixas para interessar 
potenciais investidores, considerando que a amortização do investimento exige quase uma década de operação.

A realidade mostra os prejuízos acarretados para a economia nacional: em cerca de dois anos de vigên-
cia da Resolução Normativa n° 482, da Aneel, não mais do que 35 projetos de geração distribuída foram im-
plementados no País.

Essas parcas iniciativas somadas respondem por apenas dois décimos de milésimos por cento da ener-
gia consumida no Brasil.

Diante desse quadro, apresentei ao Congresso Nacional o Projeto de Lei do Senado n° 249, de 2014 – 
Complementar, a fim de reparar tão inusitado e prejudicial equívoco. A proposição que tive a honra de pro-
tocolar nesta Casa “altera a Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, para determinar a não inci-
dência do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação relativo a operações de compensação de energia 
elétrica que especifica”.

Como V. Exªs poderão constatar no exame estrito do projeto, trata-se de medida saneadora que visa as-
segurar novo ímpeto à geração distribuída de energia, modalidade vital para a economia, notadamente em 
tempos que reclamam austeridade.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, solicito o indispensável apoio de todos os meus Pares para a 
rápida tramitação e aprovação desse projeto de lei complementar, especialmente relevante para nosso País.

Não posso encerrar o presente discurso sem antes manifestar o meu entusiasmo, que é também de todos 
os rondonienses, com a publicação pela Aneel das novas tarifas de energia elétrica para o Estado de Rondônia.

Visitei dois diretores para tratar deste tema na semana passada. Depois disso, a diretoria da Aneel apro-
vou, no último dia 25, o reajuste tarifário da Ceron, da Eletrobras Rondônia, que passará a valer a partir do dia 
30 do corrente mês, a partir do dia 30 deste mês. Para os consumidores residenciais haverá redução da tarifa.

Olhem só, senhoras e senhores, em vez do aumento que estava previsto de algo em torno de 16%, que 
chegou a ser ventilado, difundido lá no Estado pelos veículos de comunicação – que a tarifa de energia elétrica 
em Rondônia, como estava subindo em quase todos os Estados, poderia subir 16% para as residências, para os 
prédios residenciais, e poderia chegar a 22% para a indústria –, teremos redução.

Depois de muita conversa, muita luta, muitos cálculos, tendo em vista que já temos lá geração das usinas 
do Madeira, temos a Samuel, agora temos a Santo Antônio, temos a Jirau, vamos ter a Tabajara, com um custo 
menor de geração de energia, olhem só a grata surpresa para Rondônia: a tarifa nas contas de luz foi reduzida, 
para as residências, em 3,57.

Dessa forma, nos 52 Municípios do Estado, 572 mil unidades consumidoras serão beneficiadas – 572 mil 
residências de Rondônia vão ter redução. Já tivemos no passado uma redução de 20% em todo o Brasil, e agora 
vamos ter de novo, uma coisa inédita, a redução de energia no Estado de Rondônia.

Conforme o publicado no site da agência, entre os fatores que colaboraram para a redução da tarifa da 
Ceron estão os custos que a distribuidora teve com a compra de energia, transmissão de energia e pagamento 
de encargos setoriais.

Os percentuais por classe de tensão são os seguintes:

Efeito médio por classes de tensão Variação {%)

Alta Tensão (> 2,3 kV) -4,28% (negativo)

Baixa Tensão (< 2,3 kV) -3,58% (negativo)

Média (Baixa Tensão e Alta Tensão) -3,78% (negativo)
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Com certeza, Sr. Presidente, essa redução do valor tarifário da energia elétrica em Rondônia será benéfica 
para o bolso dos consumidores, como o setor rural, o setor industrial e todos os demais setores que impulsio-
nam a economia e o desenvolvimento do Estado.

Sr. Presidente, aqui está a tabela da Aneel, a tabela dos cálculos refeitos da tarifa de energia no Estado 
de Rondônia, e aqui diz o seguinte:

Novas tarifas para consumidores da Ceron em Rondônia entram em vigor a partir do dia 30/11.
Efeito médio por classe de tensão: alta tensão (-4,28 %), baixa tensão (– 3,58%), e média, baixa e alta 

tensão (-3,78%).
Eram essas, Sr. Presidente, as informações que eu queria passar. E agradecer à Aneel pelo bom senso de ter 

atendido ao nosso apelo, ao nosso pleito – meu, do Senador Acir Gurgacz, da Deputada Marinha Raupp e de tan-
tos outros que se somaram nessa luta – para que, em função da farta geração de energia que temos em Rondônia 
hoje, o custo pudesse ser baixado. Embora não tenha baixado muito, evitou-se que houvesse um aumento maior. 

Então, a redução da tarifa foi muito benéfica, muito importante para o desenvolvimento do Estado de 
Rondônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Valdir Raupp, pelas 

informações que traz ao País sobre a diminuição da taxa de energia no seu Estado. Isso é muito bom.
Passamos a palavra agora ao Líder do PDT, Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio Senado, antes 
de iniciar o tema que eu trago nesta tarde, dou as boas-vindas aos nossos amigos de Cacoal, nossos Vereadores 
Jabá Moreira, Donizete da Sucam e Valter Pires.

Sejam bem-vindos à nossa Casa, o Senado Federal, aqui em Brasília.
O tema que eu trago também é relativo ao que comentou o Senador Valdir Raupp, sobre esta excelente 

notícia, nesta semana, com relação ao que a Aneel decidiu em reunião colegiada: que a tarifa da conta de ener-
gia elétrica terá uma redução média de 3,78% para todos os consumidores do Estado de Rondônia.

O reajuste negativo começa a valer no próximo domingo, dia 30 de novembro. Para residências e co-
mércio, a redução no valor da tarifa será de 3,57%. Já para a indústria e para os consumidores de alta tensão, a 
redução vai ser de 4,28%. Ou seja, enquanto alguns pregavam a alta de energia elétrica, um tarifaço, nós tive-
mos uma redução de energia elétrica no Estado de Rondônia.

Digo que é uma boa notícia porque havia exatamente a expectativa de um aumento de até 25%, que foi o 
percentual reivindicado pela Eletrobras/Ceron à Aneel. No entanto, considero que essa redução poderia ter sido ain-
da maior, uma vez que, em nosso Estado vizinho, o Acre, as contas de energia ficarão em média 15,9% mais baratas, 
conforme decidiu a Aneel. Nessa mesma reunião que reduziu as tarifas de Rondônia, também reduziu as tarifas do 
Acre. Portanto, entendo que Rondônia, que produz essa energia, também poderia ter essa redução média de 15,9%.

Ora, se Rondônia ainda fornece parte da energia para o Acre, por que a redução foi maior no Acre? Essa 
é uma questão que a Aneel poderá nos explicar posteriormente.

De todo modo, foi uma decisão sensata da Aneel, pois o Estado de Rondônia está se tornando um dos 
maiores produtores e exportadores de energia elétrica do País e tem que ter um tratamento diferenciado na 
política tarifária dentro do sistema Eletrobras.

A redução na conta de luz certamente terá efeitos positivos em toda a economia do nosso Estado, redu-
zirá o gasto das famílias e terá reflexos positivos em todos os setores. Justamente por isso, a redução tem que 
ser contínua. Tem que ser mantida como política de longo prazo, uma vez que estamos aumentando a produ-
ção de energia elétrica a cada ano no nosso Estado de Rondônia.

Essa é uma das políticas com que podemos atrair investimento de indústrias para o nosso Estado, pois 
um dos entraves que temos hoje para atrair investimentos para a indústria é justamente o custo de energia 
elétrica, que é um dos maiores do País e começa a ter redução, exatamente em função da produção de energia 
elétrica no nosso Estado de Rondônia.

Precisamos dessa política de longo prazo, feita com base nos investimentos previstos no aumento da pro-
dução, nas linhas de distribuição e na modernização do setor elétrico brasileiro, especialmente o setor elétrico 
do Estado de Rondônia. Tudo isso deve resultar na redução dos custos de produção e de comercialização da 
energia, o que deve ser revertido em benefício direto aos consumidores e a toda a população do nosso Estado.

Entendo que também deve fazer parte dessa política tarifária a divisão dos tributos resultantes da comercia-
lização da energia elétrica, conforme proposta de emenda à Constituição que apresentei aqui no Senado em 2011. 

Atualmente, Rondônia não recebe os benefícios tributários da entrada em operação das duas usinas 
hidrelétricas do complexo Madeira. Hoje, o princípio da tributação da comercialização da energia elétrica é o 
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fato gerador, com incidência no consumo, ou seja, nas operações interestaduais de energia, o ICMS é repassado 
apenas para o Estado consumidor. O Estado que produz não recebe um centavo do ICMS que é cobrado pela 
utilização e pela geração de energia elétrica.

A PEC 124, de 2011, que está tramitando na Comissão de Constituição e Justiça, sob a relatoria do Senador 
Vital do Rêgo, deve reparar essa injustiça e fazer prevalecer o bom senso, que é a divisão do repasse do ICMS 
de energia entre o Estado produtor e os Estados consumidores, pois o Estado que tem o impacto ambiental, 
que produz a energia elétrica não recebe um centavo da geração de ICMS dessa produção e do consumo dessa 
energia. Essa PEC vem colocar as coisas nos seus devidos lugares. Creio que, no momento em que aprovarmos 
essa PEC do ICMS da energia, a redução na tarifa para os consumidores de Rondônia poderá ser ainda maior.

Por isso, mais uma vez, faço um apelo ao Presidente da CCJ e também aos membros, aos demais Sena-
dores dessa Comissão, para que possamos colocar essa matéria em discussão e votação o mais rápido possível, 
pois, segundo informação do nosso colega o Senador Vital do Rêgo, o seu parecer é favorável ao nosso projeto, 
a essa mudança na Constituição, para que possamos fazer uma divisão desse bolo do ICMS: parte do ICMS vai 
para o Estado produtor, e parte do ICMS fica para os Estados consumidores.

Entendo que é muito mais justo para quem está produzindo energia elétrica. E quem produz energia 
elétrica não é só o Estado de Rondônia: vários Estados brasileiros produzem energia elétrica e precisam da 
mudança na Constituição para que possam obter, daqui para frente, após a aprovação e a promulgação, parte 
dessa geração de receita que vem pelo ICMS. 

Outro assunto que abordo nesta tarde, Sr. Presidente, é com relação à realização, neste próximo sábado, 
dia 29, do Dia do Bem. Trata-se de uma campanha de cidadania e solidariedade promovida pelo Sistema Gur-
gacz de Comunicação, com a participação e o apoio de diversas instituições, empresas, faculdades, associações, 
cooperativas e pessoas de todo o nosso Estado.

Essa será a 9ª edição do Dia do Bem, que já se consolidou no calendário de eventos sociais e filantrópi-
cos de Rondônia como uma ação comunitária onde todos participam e se envolvem com o objetivo de ajudar 
o próximo.

O objetivo do Dia do Bem, como o próprio nome indica, é evidenciar um dia especialmente para fazer 
o bem. As pessoas fazem doações de alimentos, roupas e brinquedos, que são destinados a pessoas em situ-
ação de vulnerabilidade social.

Além das doações de alimentos não perecíveis, roupas e brinquedos, são oferecidos a todos os partici-
pantes desse dia tão importante para Rondônia diversos serviços assistenciais, de saúde, estéticos e de promo-
ção da cidadania, como a emissão da segunda via da certidão de nascimento, emissão do CPF e de carteiras 
de identidade, prestação de informações sobre programas sociais.

Neste ano, as ações do Dia do Bem vão se concentrar na capital, Porto Velho, em dois locais distintos: no 
estacionamento do SGC e na praça Valdir Miranda Vitorino, na Avenida Mamoré, Zona Leste da nossa capital, 
Porto Velho. E também nos Municípios de Ji-Paraná, Ariquemes e Vilhena.

É um evento que reúne pessoas e instituições que gostam de fazer o bem. O Sesi, o Senac, o Senai e 
todas as instituições do sistema S são grandes parceiros do Dia do Bem, desde a sua primeira edição. O Exército 
Brasileiro também sempre esteve junto, desde a primeira edição do Dia do Bem.

Neste ano, técnicos do Sesi Clínica estarão à disposição, durante todo o dia, para realizar serviços de saú-
de como aferição de pressão arterial e checagem de peso e altura das pessoas. Equipes de odontologia estarão 
disponíveis para realizar serviços de profilaxia e palestras sobre saúde bucal.

Além disso, os profissionais envolvidos promoverão atividades recreativas, educativas e esportivas para 
crianças.

Enfim, será um dia da família, um dia de solidariedade e amor ao próximo. E convido todas as pessoas 
de Rondônia a participarem.

Fica aqui já o meu agradecimento a todas as que declararam que vão participar junto com as equipes das 
prefeituras municipais dos Municípios de Porto Velho, Ariquemes, Ji-Paraná, Vilhena, como também agradeço 
às pessoas das Secretarias de Estado do Governo do Estado, às cooperativas e a todas as equipes do Sistema S.

Eram essas as minhas colocações.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito obrigado. Eu que agradeço. Muito 

obrigado pelo Dia do Bem, porque eu uso um termo de que gosto muito e que vai na mesma linha: o sucesso 
de nós todos, de todo homem, de toda mulher, é fazer o bem sem olhar a quem. É exatamente o que você está 
propondo nesse grande evento. Meus cumprimentos.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Obrigado.
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DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO IN-
TERNO.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Bom dia, Srªs 
e Srs., Senadoras e Senadores, Telespectadores e Ouvintes da TV e Rádio Senado, o ano de 2014 foi declarado 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) como o Ano Internacional da Agricultura Familiar. Entende-se por 
agricultura familiar o cultivo da terra realizado por pequenos proprietário rurais, tendo como mão de obra es-
sencialmente o núcleo familiar, em contraste com a agricultura patronal – que utiliza trabalhadores contrata-
dos, fixos ou temporários, em propriedades médias ou grandes.

No Brasil, a agricultura familiar gera mais de 80% da ocupação no setor rural e responde por sete de cada 
10 empregos no campo e por cerca de 40% da produção agrícola. Atualmente, a maior parte dos alimentos a 
mesa dos brasileiros vem das pequenas propriedades.

Esse tipo de agricultura não só produz e alimenta o país, mas também cria e inova! São mais de quatro mi-
lhões de unidades familiares, distribuídas entre os estados e o Distrito Federal, que contribuem com a economia 
nacional em 33% do Produto Interno Bruto Agropecuário e com 74% da mão de obra empregada no campo.

No decorrer das últimas 10 safras a renda do setor cresceu 52%, fortalecendo a sua produção e o seu 
desenvolvimento, movimentando cerca de R$ 100 bilhões e destacando a agricultura familiar como um dos 
pilares do desenvolvimento brasileiro.

Ela é de extrema importância por estar vinculada à segurança alimentar do mundo, por preservar os ali-
mentos tradicionais, além de contribuir para uma alimentação balanceada, para a proteção da agro biodiver-
sidade e para o uso sustentável dos recursos naturais. Além de representar uma oportunidade para impulsio-
nar as economias locais, especialmente quando combinada com políticas específicas destinadas a promover 
o desenvolvimento social e o bem-estar das comunidades.

No entanto, Srªs e Srs., para que a agricultura familiar tenha êxito, vários fatores são fundamentais.
Entre eles estão as condições agroecológicas e as características territoriais; ambiente político e acesso 

aos mercados; o acesso a terra e aos recursos naturais; acesso à tecnologia e serviços de extensão e disponibi-
lidade de educação especializada.

Nobres colegas Senadoras e Senadores, o Governo Federal tem criado programas para o fortalecimento 
das atividades desenvolvidas pelo produtor familiar, que é o caso do PRONAF – Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar – que tem por objetivo integrar esse pequeno produtor à cadeia de agronegó-
cios, proporcionando-lhe aumento de renda e agregando valor ao produto e à propriedade, mediante a moder-
nização do sistema produtivo, valorização do produtor rural e a profissionalização dos produtores familiares.

Um trabalho que merece destaque no setor é o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), um instru-
mento acionado após a etapa final do processo produtivo, no momento da comercialização, quando o esfor-
ço do pequeno produtor precisa ser recompensado com recursos que remunerem o investimento e a mão de 
obra e lhe permita reinvestir e custear as despesas de sobrevivência de sua família.

Historicamente ausente das políticas públicas, a comercialização da produção agrícola familiar sempre 
gerou frustração e desestímulo para os pequenos agricultores, entregues invariavelmente, a intermediários 
que, quando adquiriam suas colheitas, o faziam por preço vil.

O PAA tenta mudar esse quadro quando promove a aquisição de alimentos de agricultores familiares, 
diretamente, ou por meio de suas associações e cooperativas, com dispensa de licitação, destinando-os à for-
mação de estoques governamentais ou à doação para pessoas em situação de insegurança alimentar nutri-
cional, atendidas por programas sociais locais.

Digo que ainda é pouco!
É preciso reposicionar a agricultura familiar no centro das políticas agrícolas, ambientais e sociais, nas 

agendas nacionais, identificando lacunas e oportunidades para promover mudança rumo a um desenvolvi-
mento mais equitativo e equilibrado.

A qualidade de vida do homem do campo está diretamente ligada à agricultura familiar!
Senadoras e Senadores, é necessário e urgente a conscientização e entendimento dos desafios que os 

pequenos agricultores enfrentam. Não podemos ser omissos! Precisamos estar dentro do processo de ajudar 
a identificar maneiras eficientes de apoiar os agricultores familiares.

Muito obrigado!
 A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-

te, Srªs e Srs. Senadores, médicos, enfermeiros e estudiosos do câncer realizaram hoje, em todo o País, consul-
tas gratuitas, reuniões e palestras para marcar a passagem do Dia Nacional de Combate ao Câncer, instituído 
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por meio da Portaria do Ministério da Saúde GM nº 707, de dezembro de 1988, com a finalidade de mobilizar 
a população brasileira acerca das questões educacionais e sociais que envolvem o controle do câncer.

De acordo com Instituto Nacional de Câncer (Inca), denomina-se câncer “um conjunto de mais de 100 do-
enças que têm em comum o crescimento desordenado (maligno) de células que invadem os tecidos e órgãos, 
podendo espalhar-se (metástase) para outras regiões do corpo". Ultimamente, esta doença tem aparecido em 
pessoas de todas as idades e de classes sociais diversas, levando-as em muitos casos, à morte. 

Mundialmente, nos últimos anos foi registrado um aumento da ordem de 20% na incidência da doen-
ça. O Brasil está entre os países onde há os principais tipos de câncer, dos quais destacam-se o câncer de pele 
do tipo não melanoma, com 182 mil novos casos; tumores de próstata, com 69 mil casos; de mama feminina, 
com 57 mil registros, e de pulmão, com 27 mil notificações. Estatísticas do Instituto Nacional de Câncer (Inca) 
revelam que entre 2014 e 2015, o país terá 576 mil novos casos de câncer. Destes, mais de 20 mil, serão na re-
gião Norte do País. 

Neste Congresso Nacional as campanha Outubro Rosa e Novembro Azul vêm despertando a atenção 
da opinião pública sobre a necessidade de se combater o câncer de próstata, uma das formas de cânceres que 
mais frequentemente afeta os homens em todo o mundo, sendo a segunda principal causa de morte por cân-
cer em homens, seguido pelo câncer de pulmão.

De acordo com o Instituto Nacional de Câncer (Inca), ao menos um homem em cada 36 morrerá de 
câncer de próstata. No meu Estado de Roraima, foram diagnosticados em 2012, 48 casos, tendo ocorrido 18 
mortes, conforme dados oficiais. 

Preocupada com estes índices de câncer de próstata no país e em Roraima, apresentei ao Senado, Pro-
jeto de Lei do Senado (PLS 241/2013) sugerindo a instituição em caráter permanente, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), de uma Política de Atenção Integral à Saúde do Homem, a ser formulada, implementada 
e mantida pelas diversas instâncias gestoras do Sistema. 

O PLS determina que a Política de Atenção Integral à Saúde do Homem deverá abranger, entre outras 
ações definidas em regulamento, a prevenção, a detecção precoce, o diagnóstico e o tratamento de doenças 
e agravos à saúde que acometem exclusiva ou predominantemente a população masculina; deverá ser dada 
ampla divulgação das ações a que se refere o caput e de informações sobre promoção da saúde do homem.

Aprovado pelo Senado e remetido à Câmara dos Deputados no ano passado, a proposta, que tramita 
como o Projeto de Lei 6568/2013, está na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP), 
onde deverá ser apreciado com urgência.

No meu Estado de Roraima, as estimativas do Instituto Nacional do Câncer (Inca) são de que a cada ano 
aparecem entre 500 e 600 novos casos de câncer. Felizmente, para nossa satisfação, é de lá de Roraima que vem 
um exemplo de luta contra o câncer que tem dado bons resultados. Refiro-me à Liga Roraimense de Combate 
ao Câncer (LRCC) que já é conhecida em toda a região Norte, pelo atendimento que presta às pessoas de Ro-
raima, de outros Estados do Norte, e até mesmo de países vizinhos, que recorrem à assistência da Liga. Trata-
-se de uma organização não governamental que é reconhecida pelo trabalho social, humano e científico que 
desenvolve há 21 anos, contando apenas, com apoio financeiro da sociedade e de parceiros. 

Preocupada com os indicadores de aumento nos casos de câncer, me empenhei em destinar, por meio 
de emenda individual, recursos na ordem de R$ 600.000,00, para a construção do Núcleo de Saúde do projeto 
da LRCC, cuja nova sede garantirá atendimentos – fisioterápico, oncológico e psicológico – a mais de sete mil 
pessoas cadastradas no Programa de Combate ao Câncer da entidade.

Ademais, sabemos todos nós, setores da sociedade brasileira, o Parlamento e o governo federal, junta-
mente com governos estaduais e municipais, tem atuado mais nos últimos tempos, no combate aos cânceres 
de mama, colo de útero, pele e próstata. Mesmo assim, precisamos incentivar mais as pessoas a se cuidar e 
identificar, precocemente, a doença, que estão elevando as estatísticas com mortes, no mundo e em nosso país.

Era o registro que tinha a fazer.
Muito Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Assim, sob a proteção de Deus, encer-

ramos os nossos trabalhos no dia de hoje. Amanhã voltaremos.
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 56 minutos.)
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